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DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
SEÇÃO li 

ANO XUV - N• 099 Q<JINTA-FEIRA, 17 DEAQOSTO DE 1989 BRASlLIA - DF 

SENADO FEDERAL ·t 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do artigo 52, inciso IX, da Constituição, 
e eu, Nelson Carneiro, Presidente, promulgo a seguinte . 

RESOLUÇÃO N~ 46, DE 1989 

• Autoriza, em caráter excepcional e temporariamente, o Governo do Estado de Minas 
Gerais a exceder o limite da dívida consolidada interna do Estado em 203.221.617,96 Bônus 
do Tesouro Nacional -BTN, equivalentes, em 31 de maio de 1989, a NCz$ 239.679.576,22 
(duzentos e trinta e nove milhões, seiscentos e setenta e nove mil, quinhentos e setenta e 
seis cruzados novos e vinte e dois centavos), para os fins que especifica. 

Art. 19 É o Governo do Estado d~ Minas Gerais autorizado a elevar, em caráter excepcional .e tempora-
riamente, os parâmetros estabelecidos nos incisos I, II e Ili do art. 29 da Resolução n9 62, de 28 de outubro 
de 1975, modificada pela Resolução n9 93, de 11 de outubro de 1976, ambas do Senado Federal, a fim 
de que possa exceder os limites máximos de sua dívida consolidada interna, para o fim exclusivo de assumir, 
junto ao Banco Central do Brasil, obrigação no valor de 203.221.617 ,96 Bônus do Tesouro Nacional -
BTN, equivalentes, em 31 de maio de 1989, a Ncz$ 238.679.567,22 (duzentos e trinta e oito milhões, seiscentos 
e setenta e nove mil, quinhentos e setenta e seis cruzados novos e vinte e dois centavos), destinada a 
regularizar débito do Banco de Crédito Real de Minas Gerais S. A. e da Caixa Econômica do Estado de 
Minas Gerais decorrentes da utilização de recursos das Reservas Monetárias do País durante o período de 
aplicação do Regime Especial de Administração Temporária a que tais instituições estaduais foram submetidas. 

Art. 2 9 • Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 16 de agosto de 1989. -Senador Nelson Carneiro, Presidente. 
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,P'IIISSCJS ..0..TO 
l>i1'919r.Gefel do Senedo Federei 
•CD,IIOll M SILVA MAIA 
llli1!8a laecuttvo 
Cfs.M ~USTO JOS( DE SOUZA 
a-- Aâninistratlvo 
LUIZ CAMOS DE BASTOS 
Dtmcw t..tustrial 
R.ORIAN AUGUSTO COUTINHO MADRUGA 
Diretor Adju"'o 

l .:....ATA DA 111• SESSÃO, EM Í6 
DE AGOSTO DE 1989 

1.1 -ABERTURA 

12-EXPEDIENTE 

1.2.1-Mensagem do Sr. Governa-
dor do Dlstrtto Federal 

- N• 70/89-DF (n' 60/89-GAG, na ori-
gem), submetendo à deliberação do Sena-
do Federal o Projeto de Lei do Distrito Fe-
deral n• 39/89, que dispõe sobre a política 
salarial dos servidores civis da administra-
ção direta, das autarquias e das fundações 
públicas do Distrito Federal e d6 outras 
providências. 

1.2.2 - Pareceres 
Referentes às seguintes matérias 
-Projeto de Lei do Distrito Federal n• 

15/89, que dispõe sobre a criação da Car-
reira de F"ascalização e Inspeção, dos res-
pectivos cargos, fixação de valores de seus 
vencimentos e d6 outras providências. 

- Projeto de Resolução n• 62/89, que 
ilstitui Gratificação de Natal. 

1.2.3 - Comunicação ela Presldên• 
da 

Prazo para apresentação de emendas ao 
Projeto de Lei do Distrito Federal n• 39/89, 
lido anterionnente. 

1.2A - Leitura de projeto 
-Projeto de Lei do Senado n9 223, de 

1989, de autoria do Senador T eotonio Vile- • 
la F"dho, que dispõe sobre a inclusão das 
creches e estabelecimentos similares no 
programa educacional brasileiro. 

1.2.5 - Requerimento 
-N• 415/89, de autoria do Senador Ju-

tahy Magalhães, solicitando ao Poder Exe-
cutivo informações que menciona 

1.2.6 - Ofidos 
-N• 37/89, da Comissão de Constitui-

ção, Justiça e Odadania, comunicando a 

EXPEDIENTE 
C81TIIO OIIAACO DO MNADO FEDERAL 

• • • • I 

DIAIIIO 00 CONGRESSO NACIONAL 
lmp,Hso sob • responúb1hê11de d1 Meu do Senado Federal 

ASSINATURAS 

Semestral •• t•• ············································· NCz$ 9,32 . ' . 
E1emplar Avulso .... . ........ : ... .... ... . ....... .. .. ..... NCz$ 0.()6 

. Tiragem: 2.200-exemplares. 

SUMÁRIO 
aprovação do parecer pela inconstitucio-
nalidade do Projeto de Decreto Legislativo 
n9 21 /88, que dispõe sobre a suspensão 
da vigência dos atos internacionais ainda 
não aprovados pelá Congresso Nacional. 

- N• 38/89, da Comissão de Constitui-
ção, Justiça e Odadania, comunicando a 
aprovação do parecer pela injuridicidade 
do Projeto de Lei do Senado n• 32/87, que 
altera a redação do artigo 136 da Conso-
lidação das Leis do Trabalho e dá outras 
providências. 

1.2. 7 - Comunicação da Presidên-
cia 

-Arquivamento, em caráter definitivo 
do Projeto de Decreto Legislativo n• 21/88 
e do Projeto de Lei do Senado n• 32/67, 
por terem recebido pareceres pela incons-
titucionalidade e injuridicidade, respectiva-
mente. 

1.2.8-0fidos 
- N• 43/89, da Comissão de Constitui• 

ção, Justiça e Cidadania, comunicando a 
aprovação do Projeto de Lei do Senado 
n• 82/88, que modifica o Decreto-Lei n• 
2.234, de 23 de janeiro de 1985, que limita 
a remuneração e demais vantagens dividi-
das a diplomatas casados, servindo juntos 
no exterior. 

- N9 42/89, da Comissão de Constitui-
ção, Justiça e Cidadania, comunicando a 
aprovação do Projeto de Lei do Senado 
n9 180/69, que concede reparação de natu-
reza econômica aos cidadãos impedidos 
de exercer na vida civil atividade específica, 
em decorrência das Portarias Reservadas 
NI" S-50/GM-5 e S-285/GM-5, do Minis-
tério da Aeronáutica. • 

- N• 35/69, da Comissão de Constitui-
ção, Justiça e Odadania, comunicando a. 
aprovação do Projeto de Lei do Senado 
n• 120/89, que regulamenta o registro e 
uso das infonnaçôes geradas pelos Pode-
res Públicos e dá outras providências. 

1.2.9 - Comunicação da Presldên-
da 

- Prazo de 72 horas para interpçsição 
de recursos, por um décimo da compo. 
sição da Casa, para que os Projetos de 
Lei do Senado n9' 82/88, 120 e 180/89, 
sejam apreciados pelo Plenário. 

1.2.10- Offdos 
. - N• 40/89, da Comissão de Constitui-

ção, Justiça e Odadania, comunicando a 
rejeição do Projeto de Lei do Senado n' 
43/89, que unifica a hora legal em todo 
o território nacional e revoga a Lei n" 2. 764, 
de 18dejunhode 1913. 

- N• 39/89, da Comissão de Constitui-
ção, Justiça e Odadania, comunicando a 
rejeição do Projeto de Lei do Senado 11' 
140/89, que dispõe sobre a ascensão fun-
cional prevista no artigo 69 da Lei n9 5.645, 
de 1 O de dezembro de 1970. 

1.2.11 - Comunicação da Preal-
dêndà 

- Prazo de 72 horas para interposição 
de recurso, por um décimo da composição 
da Casa, para que os Projetos de Lei do 
Senado n9' 43 e 140/89, sejam apreciados 
pelo Plenário. 

1.2.12 - Discursos do Expediente 
SENADOR HUMBERTO LUCENA -

Encaminhando à Mesa projetos de lei re-
gulamentando o processo eleitoral em cw• 
so, com vistas à sucessão presidencial. Cri-
térios de diwlgação das pesquisas eleito-
rais pelos órgãos ~e divulgação. 

SENADOR JOAO MENEZES - Cresci-
mento desordenado dos custos das mer-
cadorias. 

1·.2.13- Comuntca'ção da Presl· 
dênda • 

' - Distrib~ição do~ avulsos dos Projetos 
• de Lei n9' 14 e 15, de 1989-CN, que tratam 
de abertura de créditos e fixação de calen-
dário para tramitação das matérias. 

1.2.14 - R~ertmentos 

1 
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- N 416/89, de autoria do Senador 
Nt-lson Carneiro, solicitando homenagens 
de pesar pelo falecimento do ex-Ministro 
Eduardo de Macedo Soares. Aprovado, 
após usar da palsvra no seu encaminha-
mento o Senador Nelson Carneiro, tendo 
11 Fresldência se associado às homena-
gens prestadas. 

- N• 417 /89, de autoria do Senador Al-
bano Franco, solicltando autorização para 
ausentar-se dos tr11b11lhos d11 C11sa no pe-
riodo de 18 a 30 de agosto do corrente 
ano, para breve viagem ao exterior. Apro-
vtJdo. 

- N• 418/89, de autoria do Sen11dor 
Affonso Camargo, solicitando licença, a 
p11rtir do dia 18 do corrente pelo prazo 
de 125 dias. Aprovado. . 

1.2.15 - Leitura de Projetos 
- Projeto de Lei do Senado n• 

224/89-Complementar, de autoria do Se-
nador Carlos Chiarelli, que estabelece con-
dições para a aposentadoria especial dos 
servidores públicos civis da União, Esta• 
dos, Municípios e do Distrito Federal, bem 
como dos trabalhadores regidos pela CLT, 
conforme o disposto, respectivamente, no 
§ 1' do art. 40 e no inciso li do art. 202, 
da Constituição Federal. 

- Projeto de Resolução n• 49/89, de au-
toria do Senador Itamar Franco, que dis-
põe sobre as condições para pagamento 
cio principal e encargos da dívida externa. 

1.2.16- Requerimentos 
- N• 419/89, de urgência para o Projeto 

de Decreto Legislativo n• 9/89, que aprova 
o texto do Tratado de Integração, Coope-
ração e Desenvolvimento entre_ç Governo 
da República Federativa do Brasil e o Go-

vemo da República da Argentina, assinada 
em 29 de novembro de 1988. 

- N• 420/89, de úrgência para a Mensa-
gem n° 169/89, relativa a pleito do Governo 
cio Estado de Minas Gerais. 

lj-ORDEM DO DIA 

Projeto de Lei do Senado n• 97, de 1989, 
de autoria do Senador Jutahy Magalhães, 
que dispõe sobre a proteção do consu-
midor e dá outras providências. Aprovado 
o projeto e as emendas de n~ 1 a 16, 
sendo rejeitadas as demais. A Comissão 
Temporária para redação final. 

1.3.1 -Mat~rtas apredadas após a 
Ordem do Dia 

- Projeto de Decreto Legislativo n• 
9/89, em regime de urgência nos termos 
do Requerimento n• 419/89, lido no Expe-
diente. Aprovado, após parecer proferido 
pelo Senador Leopoldo Peres. A Comissão 
Diretora para redação final. 

- Redação final do Projeto de Decreto 
Legislativo n• 9/89, em regime de urgência. 
Aprovada. A promulgação. 

- Mensagem n• 169/89, em regime de 
urgência, nos termos do Requerimento 
n• 420/89, lido no Expediente. Aprovado; 
nos termos do Projeto de Resolução n• 
50/89, após parecer proferido pelo Sena-
dor Ronaldo Aragão. A Comissão Diretora 
para redação final. 

- Redação final do Projeto de Resolu-
ção n• 50/89, em regime de urgência. 
Aprovada. A promulgação. . 

1.3.2 - Discursos após a Ordem do 
Dia 

SENADOR IRAM S,4/Q\IVA- 109 aniver-
sário de falecimento de Pedro Ludovico 
Teixeira. 

SENÀDOR NABOR JÚNIOR-A ques-
tão ambiental. 

SENADOR CID5"86bi DE CARVALHO 
- Panorama político nacional. 

SENADOR ÁUREO MELLO - Análise 
dos candidatos à Presidente da República. 
O direito do povo votar livremente para 
Presidente da República. Edificação do Pa-
lácio da Cultura em Brasília. 

SENADOR EDISON LOBÃO - Lança- 11 

mento do livro "Educação e Democracia", • 
de autoria do Senador Hugo Napoleão. ' 

SENADOR JOAO CAJ.J,1ON - Realiza-
ção de painel sobre o Desenvolvimento 
Ciêntlfico e Tecnológico Brasileiro, patro-
cinado pela Finep - Financiadora de Es- . 
tudos e Projetos. 

SE.MADORLOOR/VALBAPTISTA-Fa- 1, 

lecimento do professor Plínio Garcez de 1, 

Senna. 
SENADOR JOSÉ /0MÁC/O FERREIRA 

- O "Projeto Espírito Santo Século XX.•• 
SENADOR MAURO BENEVIDES -

Apelo do Fórum dos Secretários de Estado 
de l'\gncurtura ao ~ongresso Nacional, no 
:;entido de votar o Projeto dé Lei Ag_ricola. 

1.3.3 - Designação da Ordem do 
Dia da próxima sessão 

1.4-ENCERRAMENTO 

2 - DISCURSO PRONUNCIADO 
EM SESSÃO ANTERIOR • 

- Do Sr. Senador Cid Sabóia de Carva-
lho, proferido na sessão de 9-8-89. 

3 - MESA DIRETORA 
4 - LÚ>ERES E VICE-LÚ>ERES DE 

PARTIDOS 
5 - COMPOSIÇÃO DAS COMIS-

SÕES PERMANENTES 

Ata da 111' Sessão, em 16 de agosto de i 989 
3~ Sessão Legislativa Ordinária, da 48~ Legislatura 

Presidência dos Srs. Nelson Carneiro; 

ÀS 14 HORAS E 30 M/NlffOS, ACHAM-SE 
PRESENTES OS SRS. SENADORES: 

Mário Maia - Nabor Júnior - Leopoldo 
Peres - Carlos De'Carli - Odacir Soares - • 
Ronaldo Aragão -Jarbas Passarinho - Car-
los Patrocínio -Antonio Luiz Maya -Alexan• 
dre Costa - Edison Lobão - Chagas Rodri-
gues -Afonso Sancho - Cid Sabóia de Car-
valho - Mauro Benevides - Carlos Alberto 
- Lavoisier Maia - Marcondes Gadelha -
Humberto Lucena - Raimundo Lira -Marco 
Maciel-Ney Maranhão-Mansueto de Lavor 

Iram Saraiva · e Antônio Luiz Maya 

-João Lyra - Teotonio Vilela Filho- Fran-
cisco Rollemberg - Lourival Baptista - Luiz 
Viana - Jutahy Magalhães - Ruy Bacelar 
- José lgnácio Ferreira - Gerson Camata 
-João Calmon - Ronan Tito - Severo Go-
mes - Fernando Henrique Cardoso - Iram 
Saraiva - lrapuan Costa Júnior - Pompeu 
de Sousa - Maurício Corrêa - Meira Filho 
- Roberto Campos - Louremberg Nunes 
Rochà - Márcio Lacerda - Mendes Canale 
- Ráchid Saldanha Derzi - W~son Martins 
- Leite Chaves - José Richa - Dirceu Car-

neiro - Nelson Wedekin - Carlos Chiarelli 
- José Fogaça. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- A lista de presença acusa o compareci-
mento de 53 Srs. Senadores. Havendo núme-
ro regimental, declaro aberta a.sessão. 

Sob a ·proteção de Deus, iniciamos nossos 
trabalhos: 

O Sr. t • Secretário procederá à leitura do 
Expediente. 
É lido o seguinte 
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EXPEDIENre 
MENSAGEM N" 70, DE t 989-DF 
(N• 60/89-GAG, na origem) 

Brasllía, 16 de agosto de 1989 
Excelentíssimo Senhor Presidente do Sena-

do Federal: 
Tenho a honra de encaminhar a V. ~ o 

anexo Projeto de Lei que dispõe sobre a polí-
tica salarial dos servidores civis da adminis-
tnsção direta, das autarquias e das fundações 
públicas do Distrito Federal e dá outras provi• 
dências. 

No que diz respeito à política salarial, to-
mou-se por paradigma a Medida Provisória 
n9 74, de 27 de julho de 1989, que trata do 
mesmo assunto na área federal diferindo, ape-
nas, no que respeita aos militares e à polícia 
civil que, por força do art. 21, inciso ')(J\/, da 
Constituição Federal, são organizados e man-
tidos pela União. 

A medida enseja a revogação da Lei n9 20, 
de 2 de junho de 1989, por ser contrária à 
atual política salarial para o servidor público, 
o que est6 expresso no artigo 11, do Projeto 
em tela. 

O adiantamento de 50% ( cinqüenta por 
cento) previsto no artigo 5~ será pago a partir 
de 1 • de agosto de 1989, aos servidores da 
administração direta e autárquica do Distrito 
Federal, por conta da implantação do Plano 
de Carreira a que se refere o art. 39 da Consti-
tuição Federal. 

Trata-se de irllciativa que visa a nivelar a 
remuneração dos aludidos servidores com a 
dos servidores das fundações públicas do Dis-
trito Federal. 

O adiantamento mencionado não está sen-
do estendido aos integrantes da Categoria 
Funcional de Assistente Jurídico, uma vez que 
os mesmos não serão incluídos no Plano de 
Carreira, por conta da qual se propõe a con-
cessão do adiantamento em tela. 

Os oc~pantes da Categoria em comento 
vêm exercendo a atividade de assistência judi-
ciária, alocada ao Distrito Federal por força 
de disposições insertas no novo texto constitu• 
cional. Assim, até que a União edite lei comple-
mentar organizando a Defensoria Pública, nos 
termos do art. 134, parágrafo único, da Consti-
tuição Federal, há de se minimizar a situação 
destes servidores que, hoje, prestam no Dis-
trito Federal a assistência aos necessitados. 

Em face dessas razões, propõe-se a eleva• 
ção do percentual da representação mensal, 
paga à categoria referenciada, em 100 (cem) 
pontos percentuais, passando de 100% para 
200% o seu lndice de cálculo. 

Finalmente, cuidou-se de incluir no prefa• 
lado projeto a faculdade de opção, pelos servi-
dores das fundações, pelo vencimento ou sa• 
lário do emprego permanente, acrescido de 
55% do emprego em comissão ocupado, de 
forma a se dar a estes tratamento igual ao 
dispensado aos servidores da administração 
direta e autárquica. A medida se antecipa à 
implantação de regime jurídico único, confor• 
me mandamento inserido no artigo 39 da 
Constituição Federal. 

Permito-me solicitar caráter de urgência na 
apreciação deste projeto, ~e acordo com o 
art. 4•, da Resolução i:,• 157, dessa Casa Legis• 
latlva. 

Na oportunidade renovo a V. protestos 
de alta estima e distinta consideração. -Joa• 
quim Domingos Roriz. Governador do Distrito 
Federal. 

PROJETO DE LEI DO DF N9 39, DE 1989 
Dispõe sobre a política salarial dos ser• 

vidores civis da administração direta, das 
autarquias e das fundações públicas do 
Distrito Federal e d6 outras providências. 

O Senado Federal decreta: 
Art. 1 • Mantida a data-base estabelecida 

no art. 1 • da Lei n• 4, de 28 de dezembro 
de 1988, os salários, vencimentos, e proventos 
dos servidores civis da administração direta, 
das autarquias e das fundações públicas do 
Distrito Federal serão reajustados trimestral-
mente, em percentual igual à variação acumu• 
lada do fndice de Preços ao Consumidor (IPC), 
verificada nos três meses anteriores, deduzida 
a antecipação a que se refere o art. 2' desta 
lei. 

Parágrafo único. O primeiro reajuste tri-
mestral dar-se-á em outubro de 1989. 

Art. 2' Sempre que a variação do IPC veri-
ficada no mês anterior for superior a 5%, os 
estipêndios de que trata o artigo anterior serão 
reajustados, a título de antecipação, pelo per-
centual correspondente a este excedente. 

Parágrafo único. O disposto neste artigo 
aplicar-se-á a partir de agosto de 1989. 

Art. 3• O disposto nos artigos 1 • e 2• desta 
lei abrange os proventos e pensões dos inati-
vos e pensionistas, bem assim as parcelas per• 
cebidas em caráter permanente a título de in-
denizações, auxílios, abonos e o salário-família 
dos servidores regidos pela Lei n• 1.711, 28 
de outubro de 1952. 

Art. 4• O disposto nos artigos 1•, 2• e 3• 
não alcança os integrantes da Carreira Policial 
Civil do Distrito Federal que é organizada e 
mantida pela União, nos termos do artigo 21, 
inciso ')(J\/, da Constituição Federal. 

Art. 5• Fica concedido aos servidores da 
administração direta e autárquica do Distrito 
Federal integrantes do Plano de Oassificação 
de Cargos de que trata a Lei n• 5.920, de 
19 de setembro de 1973, 50% ( cinqüenta por 
cento) de adiantamento por conta da implan-
tação do Plano de Carreira a que se refere 
o artigo 39 da Constituição Federal. 

Parágrafo único. O adiantamento a que 
se refere este artigo será pago a partir de 1 • 
de agosto de 1989, incidindo o percentual so-
bre as seguintes Earcelas que compõem o 
remuneração: 

! -vencimento ou salário; 
D - Gratificação de Nível Superior, instituí• 

da pelo Decreto-Lei n• 1.544, de 15 de abril 
de 1977; 

UI ...:.... Gratificação de Atividade Técnico-Ad-
ministrativa, criada pelo Decreto-Lei n• 2239, 
de 28 de janeiro de 1985; 

IV - Gratificação instituída pelo Decreto-
Lei n• 2367, de 5 de novembro de 1987; 

V-Gratificação pelo Desempenho de ~ -
vidades de Apoio, criada pelo Decreto-Lei ll' 
2.224, de 9 de janeiro de 1985, com as altera. 
ções introduzidas pelo Decreto-Lei n' 2.367, 
de 1987; 

VI-Abono mensal criado pela Lei n• 4, 
de 28 de dezembro de 1988. 

Art. 69 O Governador do Distrito Federai 
encaminhará ao Senado Federal, no prazo de 
30 (trinta) dias, projeto de lei instituindo a car. 
reira de que trata o artigo anterior. 

Art. 7• A representação mensal devida 
aos integrantes da Categoria Funcional de As-
sistente Jurídico, do Plano de Oassificação 
de Cargos, de que trata a Lei n9 5.920, de 
19 de setembro de 1973, fica acrescida ern 
100 (cem) pontos percentuais. 

Parágrafo único. Aos servidores de qu, 
trata este artigo não se aplica o disposto no 
artigo 5•. 

Art. 8'1 As disposições constantes do § 2?, 
do artigo 3•, do Decreto-Lei n• 1.452, de 29 
de abril de 1976, com as alterações poste. 
riores, são estendidas aos servidores das fun-
dações públicas do Distrito Federal. 

Art. 9' As despesas decorrentes da aplica-
ção desta lei correrão à conta de dotações 
próprias do Orçamento do Distrito Federal. 

Art. 1 O. Esta lei entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Art. 1 t. Revogam-se a Lei n' 20, de 2 de 
junho de 1989, e demais disposições em con-
trário. 

(À Comissão do Distnto Federal) 

PARECERES 
PARECER N• 148, DE 1989 
Da Comissão de Constituição, Justiça 

e Odadania, sobre o Projeto de lei do 
Distrito Federal n 9 15, de 1989, (Mensa-
gem n' 28, de 1989-DF), que dispõe so-
bre a criação da Carreira de Fiscalização 
e Inspeção, dos respectivos cargos. fixa. 
ção de v- ·_,c:s de seus vencimentos e 
dá outras providências. 

Relator: Senador Maurício Corrêa 
O projeto de lei em exame, de iniciativa do 

Governo do Distrito Federal, que trata da , 
criação da Carreira de Fiscalização e Inspeção, 
dos respectivos cargos, fixação dos valores 
de seus vencimentos e dá outras providências. 
tramitou na Comissão do Distrito Federal, ten-
do recebido parecer favorável e sido aprovado 
em 30 de maio de 1989. 

A seguir foi encaminhado para discussão 1 
e aprovação no plenário do Senado Federal. 1 

Em 15 de junho de 1989 a discussão foi 
adiada para exame da Comissão de Consti· 
tuição, Justiça e Cidadania, nos termos do 
Requerimento n• 332/89, dos Senadores Ro-
nan Tito e Maurício Corrêa. 

O que se questiona basicamente é se os 
processos de preenchimentos dos novos car· 
gos, através da transposição, da ascensão fun· 
cional e do aproveitamento, estão acordes 
com o que prescreve o art. 37, da Constituição 
Federal. • 
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Este dispositivo constitucional, em seu ind 
50 n, prescreve que a Investidura em cargo 
ou emprego público depe_nde de aprovação 
p~a em concur~o.público, ou·seja:' 

"M 37 - omIssIs 
1-omissis 
a -A investidura em cargo ou emprego pú-

blico depende da aprovação prévia em con• 
curso público de provas ou provas e títulos, 
ressalvadas as nomeações para cargos em 
comissão declarados em lei de livre nomeação 
e exoneração." 

No projeto de lei em análise, yerifica-se que 
0 objetivo do Governo do Distrito Federal é 
de implantar as diretrizes do sistema de car-
reira do serviço civil da União e dos te!'rit6rios 
federais estabelecidos no Decreto-Lei n• 
2.403, de 21 de dezembro de 1987. 

Recentemente esta Casa aprovou as Carrei-
ras de Analista de Orçamento e Auditoria Tri• 
t,utária, Leis n" 14, de 30 de dezembro de 
1988 e 33, de 12 de julho de 1989, respectiva-
mente. Leis essas que, somadas a este projeto 
de lei em tramitação, bem demonstram o inte-
resse do GDF na implantação da nova siste-
mática de carreira. 

Como ocorreu quando da implantação dos 
novos planos de classificação de cargos, de-
terminados pelas Leis n• 1.711/52, 3.780/60 
e 5.645nO, os servidores pertencentes aos 
cargos e empregos do quadro de pessoal em 
extinção sempre tiveram a oportunidade de 
participar de processos seletivos internos para 
passarem para o novo plano de pessoal. 

E isso é o correto, pois não se pode imaginar 
que alguma administração objetive moderni-
zar seu quadro de pessoal, abandonando sim• 
plesmente seus funcionários atuais, pela con-
trat.áção de novos servidores. 

Sendo assim, é muito salutar que o Governo 
do Distrito Federal aproveite a criação da nova 
Carreira e, com base no art. 48, inciso X. da 
Constituição Federal, efetue a transformação 
dos cargos e empregos públicos vinculados 
às atividades de fiscalização e inspeção e tarn• 
bém daqueles que, por força das necessidades 
reais do governo, tiveram suas funções deslo-
cadas para aquelas atividades. • 

O que de fato o GDF está fazendo é a im• 
plantação paulatina de um novo plano de car-
reira, o previsto no art. 39 da Constituição Fe-
deral, e de acordo com os princípios e dire-
trizes do sistema de carreira estabelecidos no 
Decreto-Lei n• 2A03, de 21 de dezembro de 
1987 . • 

Assim a transformação de cargos e empre-
9<?5 públicos, prevista no artigo 48, inciso X, 
da Constituição Federal, do atual plano de car-
gos em extinção para o novo plano, não gera 
nova investidura, por não ser uma forma de 
provimento e sim de uma transferência, me• 
diante concurso interno de provas e títulos 
do servidor do')>lano em extinção para o novo 
plano de carreira que está sendo criado, por 
determinação do art. 39 da Consütuição Fe-
deral. 

O instituto da ascensão funcional apareceu 
como forma de provimento no bojo da Lei 
ll' 5.920n3. Dentro da sistemática institulda 
por esta lei, as categorias funcionais eram 

agrupadas em razão de afinidades e' comple-
mentaricdade de seus conteúdos funcionais. 

dos mediante, a 'apresentação das seguintes 
emendas: 

EMENDA N• 1 - CCJ • Essas categorias constituldas em grupos, por• 
tanto, estavam ligadas entre si, razão porque 

• era concebivel a aplicação do instituto em co- Dê-se ao art. 3•, e a seu § 2• do projeto 
• mento, ou seja, a saida do servidor de uma ' a seguinte redação: 

categoria para outra do mesmo grupo ou de , Art. 3• O Ingresso na Carreira de que trata 
outro, ressalvadas as categorias públicas do o art. l • far-se-á sempre no padrão I da 3, 
Grupo Polltica Civil do Distrito Federal. classe dos respectivos cargos, mediante con-

No que diz respeito às carreiras, a sua cria- curso público, observando o disposto no art. 
ção decorre da aplicação do artigo 39 da 5' desta lel. 
Constituição Federal. Dada a origem dessa • § l • ..................................................................... . 
criação, as carreiras perderam o 'liame entre • • § 2' A promoção obedecerá a critérios se-
elas a que existia quando eram categorias fun- letivos, a serem obedecidos através da regula-
clonais e formavam grupos. Assim o Instituto • mentação própria, associados a um sistema 
que era próprio da sistemática da Lei n• , de treinamento e qualificação destinado a as-
5.920n3, deixou de existir na prática porque segurar a permanente atualização e elevação 
as carreiras são autônomas e Independentes. do nivel de eficiência do funcionalismo. 
A vista desta autonomia e independência não , • • EMENDA N• 2 _ CCJ 
se justifica o concurso Interno para provimen-
tos de cargos via ascensão funcional. Além 
disso, é de se verificar o aspecto jurfdico da 
ascensão funcional. A Constituição Federal de 
1967, com emendas de 1969, em seu art. 
97, § l •, de fato, exigia que a "1 • investidura" 
em cargo público dependeria de aprovação 
prévia em concurso público de provas ou pro-
vas e títulos. A Constituição Federal vigente, 
em seu art. 37, inciso li, condiciona a Investi-
dura em cargo ou emprego à aprovação em 
concurso público de provas ou provas e títulos, 
em todos os casos, e não como na anterior, 
adestrita à 1' investidura. 

Assim, a ascensão funcional constitui-se em 
forma de provimento de cargos e empregos 
públicos. Do cotejo das disposições constitu-
cionais supra, e do texto hoje em vigor, che-
ga-se à conclusão de que esse instituto não 
pode prosperar, de vez que não caracteriza 
o recrutamento universal e democrático que ' 
ensejamos concursos públicos.Todavia, é ple-
namente justificável a promoção na carreira, •• 
que não é forma de provimento, e que se 
constitui no horizonte funcional através das 
sucessivas mudanças de um padrão para o 
subseqüente, de uma classe para outra e, até 
mesmo, de uma categoria funcional para ou-
tra, desde que pertencentes à mesma carreira. 

É de se verificar, ainda, o constante do § 
2• do art. 6• que inevitavelmente gerará proble-
mas quando de sua aplicação, haja vista que 
na implantação dos Planos de Carreira ÍI admi-
nistração sempre respeita o nível de referência 
que o servidor possui na categoria funcional 
que será transformada para a nova carreira. 

Por exemplo, o servidor que estiver na refe-
rência NM 25 deve ser enquadrado no padrão 
1 da classe da nova carreira, de acordo com 
o Anexo il do projeto de lei em análise. 

Assim sendo, faz-se necessário a modifi-
cação, por emenda, do disposto no § 2• do 
art. 6• do projeto de lei, pois de forma em 
que se encontra, o referido servidor seria en• 
quadrado na categoria inicial, ou seja - Pa-
drão 1, da 3• classe - equivalente às referên-
cias NM !7 à 22 do plano antigo. 

' Dentro do exposto, constata-se a existência 
de vícios de inconstituc;lonalidade no Projeto 
de Lei n• 15, de 1989, que poderio ser sana-

Dê-se ao § 2' do art. & do projeto a seguinte 
redação: 

Art. 6• ................................................................ .. 
. § 1 • .................................................................... .. 

§ 2• O servidor que obtiver a reclassifi-
' cação de que trata este artigo, será posicio-
nado no Padrão da Casse do cargo em que 

. for incluído, conforme a posição numérica da 

. referência do cargo em transformação, na for-
ma do Anexo li desta lei. 

EMENDA N• 3 - CCJ 
Dê-se ao art. 12 do projeto a seguinte reda-

ção: 
Art. 12. Os concursos públicos em anda-

mento na data da publicação desta lei, para 
ingresso nas categorias funcionais menéiona-
das no art. serão válidos para atendimento 
ao disposto no art. 3•. 

EMENDA N• 4 - CCJ 
Dê-se ao art. 13 do projeto a seguinte reda-

ção: . 
Art. 13. A promoção, a transposição, o 

aproveitamento, o processo seletivo. e a reclas-
sificação a que se refere os arts. 3•, 5•, 6•, 
7• e 8• desta lei somente abrangerão servi-
dores concursados e os atingidos pela estabi-
lidade prevista no art. 19 do Ato das Dispo-
sições Constitucionais Transitórias da Consti-
tuição Federal. 

E o meu parecer. 
Sala das Comissões, 1 O de agosto de 1989. 

- Jutahy Magalhães - Maurício Corrêa, 
Presidente eventual -Roberto Campos, Rela-
tor - Chagas Rodrigues - João Calmon -
Ney Maranhão - Carlos Patrocínio -Áureo 
Mel/o - Ronaldo Aragão - Marco Maciel -
Márcio Lacerda. 

PARECER N• 149, DE 1989 
Da Comissão de ConsUtulção, 

JusUça e Cidadania 
' Do Senado Federal, sobre o Projeto de 
Resolução n' 62, de 1988, que institui 
Gratilic11Ção de NaW. 

Relator: Senador Leite Chaves 

O Projeto de Resolução n• 62, de 1988, de 
Iniciativa da Comissão Diretora, institui, no ' 
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âmbito do Senado Federal, a Gratificação de 
Natal, correspondente a 1/12 (um doze avos) 
da remuneração do servidor, para cada mês 

efetivo exercício. 
A medida proposta, embora de cristalina 

justiça, não é inovadora. O Poder Executivo 
a instituiu, desde 1986, através do Decreto-Lei 
n9 231 O, de 22-3-86, prevendo sua concessão 
aos funcionários, civis e militares, da União, 
dos territórios e das autarquias federais, e aos 
membros do Poder Judiciário da União, do 
Distrito Federal e dos territórios e do Tribunal 

Contas da União. 
Obviamente, a percepção da Gratificação 

de Natal dependeu, em cada um dos órgãos 
mencionados, da respectiva regulamentação, 
calcada nas premissas e condições estabe-
lecidas no pré-falado Decreto-Lei n' 2310/86. 
A aprovação deste projeto de resolução, por-
tanto, terá o condão de trazer a servidores 
do Senado concessão já praticada em outros 
órgãos da Administração Federal. 

No Projeto de Resolução n' 62, de 1988, 
embora em estreita consonãncia com o texto 
legal do Poder Executivo, procedeu-se apenas 
ao ajuste de forma, e isso de modo a atender 
à tipicidade da gerência de pessoal. Em outras 
palavras, foi mantida a essência do texto do 
decreto-lei, alterando-se alguns aspectos for-
mais, com o objetivo de atender aos controles, 
seiviços e peculiaridades ligadas ao próprio 
corpo funcional. 

O principal desses aspectos refere-se aos 
meses de pagamento da Gratificação de Natal. 
O Decreto-Lei n' 2310/86 estabelece, em seu 
art. 9', que a gratificação será paga no mês 

dezembro de cada ano, e, no § 19 desse 
artigo, admite adiantamento de parte da mes-
ma entre os meses de janeiro a novembro. 

Por seu turno, e de forma mais direta, o . 
Projeto de Resolução n' 62/88, sob exame, 
estabelece, através do art 19 e seu § 39, que 
metade da gratificação será concedida no mês 
de dezembro e a outra metade, a título de 
adiantamento, no mês de junho de cada ano. 
Isso propicia a unificação de condutas finan-
ceiras e administrativas e sua concentração 
em apenas 2 (dois) meses. 

O projeto de resolução, ademais, omite do 
elenco de afastamentos, admissíveis como de 
efetivo exercício, a_ licença decorrente de aci-
dente em serviço; essa licença, de resto já 
é prevista, por condensação, em outro item 
daquele elenco, evidenciando-se o projeto ir-
retocável também nesse ponto. 

Mas no § 4, do art. 19, ao estabelecer sanção 
ao servidor demitido, negando-lhe direito à 
percepção da Gratificação de Natal e prevendo 
a devolução de eventual recebimento, a título 
de adiantamento, o projeto deixa de estatuir 
quanto ao servidor exonerado. 

Veja-se que, no rigor das acepções termino-
lógicas, o servidor "demitido" o é compulso-
riamente, isto é, de· forma punitiva; o servidor 
" exonerado" não, pois tem afastamento 
"sponte sua"; o desfazimento do vínculo de-
corre de sua vontade e não de sanção admi-
nistrativa. 

Da aplicação dessa vontade do servidor de-
corre apenas o afastamento do mesmo do 

corpo funcional. Desfeito o liame administra-
tivo do servidor com a instituição, cessam, 
de plano, novos direitos. Ocorre que os direitos 
gerados anteriormente à exoneração perma-
necem até sua satisfação. E um desses direi-
tos, se aprovado o presente projeto de resolu-
ção, é a Gratificação de Naµtl, cujo pagamen-
to, fracionário, observa a razão de 1/12 (um 
doze avos) para cada mês de efetivo exercício. 

Não caberia, portanto, dispensar ao servidor 
que espontaneamente se exonera o mesmo 
tratamento dado ao servidor punido com a 
demissão. 

Isto posto, entendemos pertinente e essen• 
cial ao projeto se Introduza parágrafo ao art. 
19, mantidos e remunerados todos os subse-
qüentes, e, pelos motivos expendidos, opina-
mos pela aprovação do Projeto de Resolução 
n9 62/88, por constitucional,jurídico, regimên-
tal e, no mérito, oportuno com a seguinte 
Emenda: 

EMENDA N9 1 - CCJ 
Acrescente-se ao art. 19 o seguinte pará-

grafo, mantendo-se e renumerando-se os sub-
seqüentes: 

"Art. }9 ····································--·························· 
§49 O servidor exonerado a pedido perce-

berá a gratificação na proporção estabelecida 
no § 19 deste artigo, calculada sobre a remune-
ração do mês da exoneração e compensada 
a importância recebida a título de adiantamen-
to." 

Sala das Sessões, 8 de agosto de J 989. 
- Cid Sabóia de Carvalho, Presidente, leite 
Chaves-Relator-Carlos Patrocínio-Mar-
co Maciel - Chagas Rodrigues - Maurício 
Corrêa - Edison lobão - Meira Filho -
Ney Maranhão - João Menezes - Antônio 
luiz Maya - Áureo Mel/o - Jutahy Maga-
lhães. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Do Expediente lido consta o Projeto de 
Lei do DF n• 39, de 1989, que dispõe sobre 
a política salarial dos servidores civis da admi-
nistração direta, das autarquias e das funda-
ções públicas do Distrito federal e dá outras 
providências. 
• A matéria será despachada à Comissão do 
Distrito federal, onde poderá receber emen-
das pelo prazo de 5 dias. Encaminhada ao 
Senado nos termos do art. 49 da Resolução 
n' 157, de 1988, a proposição terá tramitação 
urgente, devendo a Comissão do Distrito fe-
deral emitir seu parecer no prazo máximo de 
25 dias. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Sobre a mesa, projeto de lei que será lido 
pelo Sr. 1' Secretário. 

É lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 223, DE 1989 

Dispôe sobre a inclusão das creches 
e estabelecimentos similares no progra-
ma educacional bràsileiro. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. . J 9 As creches e os estabelecimentos 

similares passam a ser considerados estabele-

cimentos educacionais e, portanto, um ! 
mento normal da educação, devendo as: 
obedecer às normas pedagógicas estab1 
cidas pelo Ministério da Educação e pelas . 
cretarias Estaduais e Municipais de Educaç 

§ J • As creches e estabelecimentos m, 
cionados neste artigo observarão os critér 
de cobrança das mensalidades em vigor p, 
os estabelecimentos educacionais. 

§ 2• Aplicam-se às entidades a que se 
fere esta lei as normas de natureza sanitá 
previstas, para estabelecimentos congêner, 
pelo órgão competente da administração , 
reta. 

Art. 29 Esta lei entra em vigor na data e 
sua publicação. . 

Art. 3• Revogam-se as disposições e1 
contrário. 

Justificàção 

Atribui a Constituição promulgada a 5 d 
outubro de 1988, em seus arts. 208 e 20: 
do Título VIII, pertinente aos direitos sociat 
a todo cidadão, o direito à assistência socia 
aí compreendida a proteção à infância, caber 
do ao Estado garantir o ensino fundamenté 
e o atendimento em creche e pré-escola à.! 
crianças de zero a seis anos de idade. 

Trata-se de dispositivo em plena consonân-
cia com o espírito da nova Carta Magna, que 
introduz em nosso ordenamento jurídico a no-
ção de "seguridade social" como um "con-
junto integrado de ações de iniciativa dos Po-
deres Públicos e da sociedade, destinadas a 
assegurar os direitos básicos como aqueles 
relativos à saúde, à previdência e à assistência 
social". (art 194) 

Sabemos que a disseminação das creches 
e estabelecimentos similares por todo o país 
representa importante passo no sentido de 
proporcionar à mulher trabalhadora uma in· 
fra-estrutura digna que lhe possibilite desem-
penhar com tranqüilidade a sua atividade pro-
fissional. 

A inclusão das creches e estabelecimentos 
similares no programa educacional brasileiro. 
e a fixação, por lei, de normas relativas às 
mensalidades, diretrizes pedagógicas, e pa• 
drões de salubridade a serem observadas. 
cumprem o importante papel de estabelecer 
os parâmetros necessários à fiscalização e 
controle dessas instituições que, por abriga-
rem crianças da mais tenra idade, deverão 
satisfazer a elevados padrões sanitários e pe-
dagógicos. 

Sala das Sessões, 16 de agosto de t 989. 
- Senador Teotônio Vilela Filho. 

(À Comissão de Educação - DecisJO 
tenninativa.) 

O SR. PRESIDEN'll:: 1Nelson Carneiro) 
- O projeto que acaba de ser lido será pubi-
cado e remetido à Comissão competente. 
(Pausa) 

Sobre a mesa, requerimento que será lido 
pelo Sr. 19 Secretário. 

É lido o segÚinte 



N.,JOstO de 1989 DIÁRIO DO CONGRESSO NAOONAL (Seção U) Quinta-feira 17 3901 

REQCIERJMENTO N• 415, DE 1989 
Nos termos do disposto no art. 216 do Regi• 

mento Interno do Senado Federal, combinado 
com o previsto no art. 50, § 2• da Constituição 
federal. requeiro seja encaminhado ao Minis-
tro Chefe da Secretaria de Planejamento da 
Presidência da República o presente Requeri-
mento, com vistas às informações sobre as 
seguintes questões: 

1) Qual a situação do empréstimo conce-
dido pela Sunaman em 1982, através do Fun• 
do de Marinha Mercante, então administrado 
por aquele órgão e hoje sob controle do Banco 
Nacional de Desenvolvimento Econômico P 

Soc:ial. vinculado a Seplan/PR, para a aquisi-
ção do navio roJ.on-ro/J,aff denominado Karis• 
ma? Quem o tomou? Quem é o devedor? 

2) A empresa de navegação Transroll é 
considerada inadimplente junto ao Fundo de 
Marinha Mercante? 

3) A empresa Transroll está pleiteando ou 
j6 recebeu, recentemente, a aprovação da Di-
retoria do BNDES para novos financiamentos 
cio Fundo de Marinha Mercante para contra• 
tação da construção de outras embarcações? 

4) É permitido à empresas inadimplentes 
com o Fundo de Marinha Mercante ou com 
ações em juízo visando à liquidação de débitos 
receberem novos financiamentos com recur-
sos deste Fundo? 

Justificação 

A questão do navio Karisma, financiado pela 
Swwnan, em 1982, com recursos do Fundo 
de Marinha Mercante à empresa Kommar foi 
um dos assuntos mais polêmicos na "CPJ da 
Corrupção". Este navio foi retirado do estaleiro 
nglês Smith Dock e registrado no Brasil pela 
empresa Kommar, de propriedade do oficial 
da reserva da Marinha José Carlos Franco 
Abreu, sem qualquer reconhecimento de dívi· 
da junto às autoridades brasileiras. O Governo 
pagou a fatura na ordem de {JS$ 32 milhões 
e nunca obteve desta empresa o reconheci• 
mento de que a mesma era devedora desta 
inportãncia ao Fundo de Marinha Mercante. 
Mais tarde, a empresa Transroll adquiriu a 
Komrnar e, por conseguinte, o "Karisma"; que 
navega, sem constrangimento, sob sua res-
ponsabilidade. Mas, tampouco este novo pro-
prietário da embarcação reconheceu a dívida. 
Simplesmente, pois, consta que jamais o "Ka-
risma" foi pago. Verdadeiro absurdo! 

Noticia-se, agora, que novos empréstimos 
serão concedidos à empresa T ransroll. O Jor-
nal do Brasil de 22 de julho, na seção "Informe 
JB" afirma que a Diretoria do BNDES auto-
rizou o financiamento de 80 milhões de dóla-
res à Transroll, para construir os dois maiores 
porta-containers já feitos na América do Sul. 

Diante deste fato, resta-nos saber se o con• 
tencioso em tomo do "Karisma" já está solu-
cionado, e, em caso negativo, como pode uma 
empresa inadimplente com o Governo rece• 
ber mais financiamentos? 

Sala das Sessões, 16 de agosto de 1989. 
-Senador Jutahy Magalhães. 

(Ao exame da Comissão Diretora.) 

O SR. PRESIDENT1: (Nelson Carneiro) 
- O requerimento que acaba de ser lido vai 
ao exame da Comissão Diretora. 

Sobre a mesa, olicios que serão lidos pelo 
Sr. 1 • Secret6rio. 

São lidos os seguintes 

Of. n• 37/89-CCJ 
Brasília, 8 de agosto de 1989 

Senhor Presidente, 
Nos termos do § 1 • do art. 1 O 1 do RI, comu• 

nico a V. Ext que esta Comissão aprovou por 
unanimidade parecer pela inconstitucionalida-
de do Projeto de Decreto Legislativo n• 21, 
de 1988, que "dispõe sobre a suspensão da 
vigência dos atos internacionais ainda não 
aprovados pelo Congresso Nacional". 

Na oportunidade renovo a V. Ext meus pro-
testos de elevada estima e consideração. -
Senador Cid Sabóia de CaNalho, Presidente. 
or. n• 38/89-CCJ 

Brasília, 8 de agosto de 1989 
Senhor Presidente, 
Nos termos do § 1 • do art. 101 do RI, comu• 

nico a V. Ext que esta Comissão aprovou por 
unanimidade parecer pela injuridicidade do 
Projeto de Lei do Senado n• 32, de 1987, que 
"altera a redação do artigo 136 da Conso• 
lidação das Leis do Trabalho e dá outras provi• 
dênmcias". . 

Na oportunidade renovo a V. Ext meus pro-
testos de elevada estima e consideração. -
Senador Cid Sabóia de CB;rvalho, Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- De acordo com o disposto no § 1' do art. 
101 do Regimento Interno a Presidência deter-
mina o arquivamento definitivo do Projeto de 
Decreto Legislativo n• 21, de 1988 e do Projeto 
·de Lei do Senado n• 32, de 1987, uma vez 
que os pareceres da Comissão de Constitui-
ção, Justiça e Cidadania sobre as proposições 
concluíram, respectivamente, pela inconstitu-
cionalidade e pela injuridicidade das propo-
sições e foram aprovados, por unanimidade, 
pelos integrantes desse órgão técnico. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Sobre a mesa, oficios que serão lidos pelo 
Sr. 1 • Secretário. 

São lidos os seguintes 

Of. n• 43/89-CCJ 
Brasília, 1 O de agosto de 1989 

Senhor Presidente, 
Nos termos do § 3• do artigo 91 do Regi• 

mento Interno, comunico a V. Ext que esta 
ComiS6ão aprovou o PL.S n• 82, de 1988, que 
"modifica o Decreto-Lei n• 2234, de 23 de 
janeiro de 1985, que limita a remuneração 
e demais vantagens devidas a c!!plomatas ca-
sados, servindo juntos no exterior", na reunião 
desta data, por 10 (dez) votos favoráveis. 

Na oportunidade renovo a V. Ext meus pro-
testos de elevada estima e consideração. -
Senador Cid Sabóia de Carvalho, Presidente. 
or. n• 42/89-CCJ 

Brasi1ia, 1 O de agosto de 1989 
Senhor Presidente, 
Nos termos do § 3• do artigo 91 do Regi-

mento Interno, comunico a V. Ext que esta 

Comissão aprovou o PL.S n• 180, de 1989, 
que "concede reparação de natureza econô-
mica aos cidadãos impedidos de exercer na 
vida civil atividade especifica, em decorrência 
das portarias reservadas S-50/GM-5 e S-285/ 
GM-5, do Ministério da Aeronáutica", na reu-
nião desta data, por 9 (nove) votos favoráveis 
e 3 (três) abstenções. 

Na oportunidade renovo a V. Ex• meus pro-
testos de elevada estima e consideração. -
Senador Cid Sabóia de CaNalho, Presidente. 
or. n• 35/89-CCJ 

Brasília, 8 de agosto de 1989 
Senhor Presidente, 
Nos termos do § 3• do artigo 91 do Regi-

mento Interno, comunico a V. Ext que esta 
Comissão aprovou o PL.S n• 120/89, que "re• 
gulamenta o registro e uso das informações 
geradas pelos poderes públicos e dá outras 
providências", na reunião desta data, por 9 
(nove) votos favoráveis e 1 (uma) abstenção. 

Na oportunidade renovo a V. Ext meus pro-
testos de elevada estima e consideração. -
Senador Cid Sabóía de Carvalho, Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Com referência ao expediente que acaba 
de ser lido a Presidência comunica ao Plenário 
que nos termos do art. 91, §§ 3• a 6• do Regi• 
mento Interno, depois de publicada a decisão 
da Comissão no Diário do Congresso Nacio-
nal, abrir-se-á o prazo de 72 horas para inter• 
posição de recurso, por um décimo da com-
posição da Casa, para que os Projetos de Lei 
do Senado n.. 82, de 1988, 120 e 180, de 
1989, sejam apreciados pelo Plenário. Esgo-
tado esse prazo sem a interposição de recurso 
os projetos serão remetidos à Câmara dos 
Deputados. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Sobre a mesa, olicios que serão lidos pelo 
Sr. 1 • Secretário. 

São lidos os seguintes 
Of. si• 40/89-CCJ 

• Brasília, 1 O de agosto de 1989 
Senhor Presidente, 
Nos termos do § 3• do artigo 91 do Regi• 

mento Interno, comunico a V. Ext que esta 
Comissão rejeitou o PL.S 043, de 1989, que 
"unifica a hora legal em todo o território nacio-
nal. e regova a Lei n• 2.784, de 18 de junho 
de 1913", na reunião desta data, por 10 (dez) 
votos favoráveis e 1 (uma) abstenção. 

Na oportunidade renovo a V. Ext meus pro-
testos de elevada estima e consideração. -
Senador Cid Sabóía de CaNalho, Presidente. 
or. n• 39/89-CCJ' 

BrasHia, 1 O de agosto de 1989 
Senhor Presidente, 
Nos tennos do § 3• do artigo 91 do Regi• 

mento Interno, comunico a V. Ex• que esta 
Comissão rejeitou o PL.S n• 140, de 1989, ~ue 
"dispõe sobre a aséensão funcional preV1sta 
no artigo 6• da Lei n• 5.645, de 1 O de dezembro 
de 1970", na reunião desta data, por 11 (onze) 
votos favoráveis. 

Na oportunidade renovo a V. Ext meus pro-
testos de elevada estima e co,nsideração. -
Senador Cid &bóia de Qrva/ho, Presidente. 
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O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Com referência ao expediente que acaba 
de ser lido a Presidência comunica ao Plenlirio 
que, nos lermos do arl 91, §§ 3, a 6• do Regi-
mento lntemo. depois de publicada a decisão • 
da Comissão no Diário do Congresso Nado-. 
na!. abrir-se-li o prazo de 72 horas para Inter-
posição de recurso, por um décimo da com-
posição da Casa, para que os Projetos de Lei 
do Senado n" 43 e 140, de 1989, sejam apre-
ciados pelo Plenmio. Esgotado esse prazo sem 
a interposição de recurso os projetos serão. 
remetidos ao arquivo. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro)_ 
- Hli oradores Inscritos. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Hum-
berto Lucena. 

O SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB -
PB. Pronuncia o seguinte discurso.)-Sr. Pre-
siden!e e Srs. Senadores, venho a esta tribuna, 
na tarde de hoje, para fazer algumas conside-
rações iniciais sobre a campanha da sucessão 
presidencial da República, e, afinal, apresentar, 
ao Senado. alguns projetos de lei que reputo· 
oportunos, no sentido de atualizar a ~gislação 
que dispõe sobre o processo eleitoral em cur-
so. 

Evidentemente. diante do quadro que aí es-
tá, ainda estamos muito distantes do resultado 
final do pleito presidencial. Não adianta cantar 
vitória antes do tempo. Assim. não há como 
se negar que, pela própria dinâmica do pro-
cesso político, possamos ter, a qualquer mo-
mento, a qualquer hora, a qualquer dia, fatos 
novos que, sem dúvida, mereceriam a atenção 
dos partidos políticos. 

Quero referir-me à necessidade, a meu ver 
imperiosa, de reabrirmos os prazos, até, pelo 
menos, meados de setembro próximo, para 
as coligações partidárias e. por via de conse• 
qüência, para os registros dos candidatos. 

Oaro que ainda estamos em meados de 
agosto, e os horários de propaganda gratuita, 
que a meu ver vão dar o verdadeiro tom à 
sucessão presidencial, iniciar-se-ão somente 
a partir de 15 de setembro próximo, o que 
nos propicia uma margem bastante confor-
tável para prorrogarmos um pouco os prazos 
que acabo de mencionar. 

Nesse sentido, Sr. Presidente, Srs. Senado-
res, envio à Mesa o seguinte projeto de lei: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• . DE 1989 

Altera a redação do art. 9, da lei n' 
7. 773, de 8 de junho de 1989, e dá outras 
providéndas. (Do Senador Humberto lu• 
cena.) 

O Congre.sso Nacional decreta: 
M J• O artigo da Lei n• 7.773, de 8 de 

junho de J 989, que dispõe sobre a eleiçãó 
para Presidente e Vice-Presidente da Repú• 
blica, passa a ter a seguinte redação: 

"As Convenções Nacionais Partidárias 
destinadas a deliberar sobre coligações 
e escolha de candidatos serão realizadas 
até o dia 12 de setembro de J 989, e o 

requerimento de registro dos candidatos 
escolhidos deverá ser apresentado ao Tri-
bunal Superior Eleitoral até as 18 (dezoi-
to)horasdodia 15desetembrode 1989." 

Art. 2' Esta lei entra em vigor na data de 
sua publicação. 

M . 3• Revogam-se as disposições em 
contrário. • 

Justificação 

Dadas as peculiaridades da próxima eleição 
presidencial, que será a primeira a realizar-se 
após 29 anos da última eleição, é natural que 
a campanha eleitoral se tome intensa e polê-
mica. 

Prova disso é o número de candidatos que 
se apresentam para seus eleitores, além da 
grande diversidade de partidos. Isso, a nosso 
ver, motiva o surgimento, quase que diário, 
de negociações políticas interpartidárias, vi-
sando a novas coligações. 

Ante estas circunstâncias, parece-nos opor-
tuno e, sobretudo, conveniente que se prorro-
guem os prazos previstos no art. 9' da Lei 
n• 7.773, de 8 de junho de 1989. 

Por outro lado, forçoso é convir também 
que, se a eleição não se definir no primeiro 
turno, teremos que preparar o terreno legal 
que permita as coligações partidárias, no se-
gundo turno, o que já foi, inclusive, reclamado 
por candidatos de vários Partidos à Presidên-
cia da República. 

Neste particular, ainda encaminho à Mesa 
o seguinte projeto de lei: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N9 , DE 1989 

Regula as Coligações Partidárias e o 
prazo de registro de candidatos a Presi-
dente e Vice-Presidente da República, nas 
eleições em segundo tumo, e dá outras 
providências. (Do Senador Humberto Lu-
cena) 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 19 Ocorrendo a hipótese prevista no 

§ ) 9 do art. 2' da Lei n• 7.773, de 8 de junho 
de l 989, dois ou mais partidos políticos pode-
rão coligar-se para registro de candidatos co-
muns. 

Art. 29 As convenções nacionais partidá-
rias destinadas a deliberar sobre coligações 
serão realizadas 3 (três) dias após a procla-
mação do resultado do primeiro turno e o 
requerimento ao Tribunal Superior Eleitoral 
até as 18 (dezoito) horas do segundo dia após 
a convenção que os escolheu. 

Art. 39 Os critérios e normas para as con-
venções, coligações, registro dos candidatos 
e propaganda eleitoral, para as eleições do 
segundo turno, são os mesmos previstos na 
Lei n• 7.773, de 8 de junho de 1989. 

Art. 4• Esta lei entra em vigor na data de 
sua publicação. 

M. 5• Revogam-se as disposições em 
contrário. 

Justificação 

O presente projeto de lei visa a regulamen-
tar, principalmente, a forma pela qual dar-se-

ão coligações partidárias, caso aconteça o se-
gu11do turno nas eleições presidenciais que 
ocorrerão no corrente ano. 

A Lei n• 7.773/89 omitiu, para o caso do 
segundo turno, as formas- e prazos para as 
coligações partidárias. 

É claro que uma lacuna deste tipo poderá 
trazer transtornos políticos para o bom anda-
mento do processo eleitoral que ora se desen-
cadeia em nosso País. 

O segundo turno é uma Inovação nesse 
processo, e complicá-lo seria uma maneira 
de atrasarmos a consagração do regime de-
mocrático que se · vem conquistando com a 
transição porque passa o País. 

Assim, ao normatizar a matéria, queremos 
contribuir para· o aperfeiçoamento eficaz do 
processo eleitoral. ' 

Ora, Sr. Presidente, Srs. Senadores, é óbvio 
que, num segundo turno, determinado candi-
dato que concorra com outro, poderá, através 
do seu Partido, fazer uma coligação com outro 
Partido ou outros Partidos, admitindo até que 
o seu candidato a Vice-Presidente renuncie 
para que se facilite uma aliança mais ampla.· 

Acredito que isso faz parte da própria lógica 
do nosso processo eleitoral, instituído a partir 
da nova Constituição, que exigiu a eleição por 
maioria absoluta dos novos Presidente e Vice-
Presidente da República, e, por conseguinte, 
admitiu a realização em dois turnos, se neces-
sário, da eleição presidencial. 

Um outro aspecto que pretendo colocar, 
às vésperas do início dos horários de propa-
ganda gratuita, no próximo mês, é justamente 
o do cálculo do tempo reservado a cada Par-
tido ou coligação, o qual é proporcional ao 
número de seus representantes no Congresso 
Nacional, isto é, ao número de Senadores e 
de Deputados. 

O Tribunal Superior Eleitoral tomou a deci-
são de que amanhã, dia l 7 de agosto, este 
prazo encerra-se. 

Portanto, estou enviando à Mesa projeto que 
procura consolidar, na lei, essa decisão do 
Tribunal Superior Eleitoral. É o seguinte: 

PROJETO DE LEI DO SENADÔ 
N• . DE 19~9 ' 

Dispõe sobre os horários de propagan-
da gratuita, nas emissoras de radiodifu-
são. (Do Senador Humberto Lucena) 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 19 A nova filiação partidária de Sena· 

dores e Deputados, a partir de 1 7 de agosto 
de 1989, não influirá no cálculo do tempo 
destinado aos horários de propaganda gratuita 
de cada partido ou coligação que concorra 
as eleições presidenciais de 15 de novembro 
de 1989. 

Art. 2• O Tribunal Superior Eleitoral bai· 
xará a sua competente Instrução· Normativa. 

Art. 3• Esta lei entrará em vigor na data 
de sua publicação. 

Art. 4• Revogam-se as disposições em 
contrário. 

Justificação 

O projeto de lei visa a regular ô prazo, além 
do qual_a nova filiação partidária de Senadore:5 • 1 
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e Deputados niío altentr6 o c6Iculo do tempo 
doS horários de propaganda gratuita, destinn-
doS nos partidos ou coligações que concor-
ram às eleições presidenciais deste ano. 

O Tribunal Superior Eleitoral ftXou em 17 
do corrente mês a data limite para que a nova 
tiliaç6o possa inOuir no c6lculo do referido 
iempo- . 

Este projeto, portanto, o que pretende é In-
cluir na lei a decisão do TSE. 

A idéia, Sr. Presidente, Srs. Senadores, é, 
~mente, evitar que, nesta hora, transfor-
memos, cada vez mais, 11 vida pública num 
~rdadeiro balcão de negócios, num leilão, on-
de cada Parlamentar que se filia a determinado 
partido passa II inOuir no tempo que tem o 
candidato de outro Partido, para efeito de fazer 
11 sua propaganda nos horários gratuitos de 
tel~ e de r6dio. 

Niío me conformo também, que, numa elei-
ção presidencial como esta, que se realiza no 
Brasil, após quase trinta anos, quando II maio-
ria esmagadora do pow brasileiro vai votar, 
diretamente, pela primeira vez, para Presidente 
da República, não se admita que o eleitor vote 
onde se encontre no dia·da eleiçiío. É o cha-
mado wto do eleitor em trânsito. Essa questão 
tem sido muito debatida. O Congresso até 
já tomou uma decisão, que não foi acolhida, 
para disciplinar esta matéria. 

Apresento, então, à Mesa o seguinte projeto 
de lei: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N•. DE 1989 

AJribui ao eleitor o direito de voto em 
trânsito, e dá outras providências. (Do Se-
nador Humberlo Lucena.) 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1• Nas eleições para Presidente e Vi-

ce-Presidente da República, o eleitor que se 
encontrar fora de seu domicílio eleitoral pode-
rá exercer o direito de voto. • 

Art. ·2• O Superior Tribunal Eleitoral expe-
dirá instruções regulamentando o voto em 
trânsito, ficando, desde logo, estabelecido que 
os eleitores, fora do seu domícilio, wtarão em 
seções eleitorais próprias. • 

Art. 3• Esta lei entra em vigor na data de 
sua publicaçiío. 

Art. 4, Revogam-se as disposições em 
Ca1trário. 

Justificação 

Com o advento da transição democrática 
por que passa o País, nada mais justo do que 
a legislação eleitoral consolidar todos os 
meios eficazes para a concretização final desta 
transição. 

Assim, todas as facilidades devem ser dadas 
ao eleitor para que possa exercer o dkeito 
devoto. 

Agora mesmo assistimos a uma intensa 
campanha, nos meios de comunicação, para 
a maciça participação do eleitor facultativo, 
pmcipalmente os jovens de 16 a 18 anos. 

Evidentemente que o objetivo desta campa-
nha, que obteve grande sucesso, por sinal, 
foi o de motivar os jovens a exercer o direito 
fundamental da cidadania. 

Ora, se essa constitui uma preocupação do 
Tnbunal Superior Eleitoral, com o apolo de 
toda II imprensa, também o legislador deve 
preocupar-se com o estabelecimento de todos 
os mecanismos possíveis que f11wreç11m o 
eleitor. 

Sabe-se que é grande o número de eleitores 
em trànsito no dia das eleições. Por que não . 
assegurar o exercfcio de seu direito em trAn-
sito, sobretudo tendo em vista que II eleição 
é de Ambito nacional, não é candidato do Mu-
nic!J>io nem do Estado? 

E verdade que o projeto que deu origem 
àlei n• 7.713, de 8 de junho de 1989, regulava 
essa modalidade de voto. Tal dispositivo foi 
vetado pelo Presidente da República e o veto 
mantido pelo Congresso Nacional. Mas, é lógi-
co e necessário rever esse ponto, pois como 
já dissemos, para o aperfeiçoamento dessa 
transição democrática se toma Imperativo 
aperfeiçoar nossa legislação eleitoral, introdu-
zindo mecanismos eficazes para a consolida-
çiío do que todos esperamos. 

Ao dizer que o eleitor em trânsito votará 
em seções eleitorais próprias, desejo justa-
mente evitar a possibilidade de fraudes, por-
que o que se alega é que, sendo uma seção 
comum, o eleitor em trânsito, colocando, ali, 
o seu voto em separado, poderA perturbar a 
normalidade do pleito. Ora, se fazermos uma 
seção eleitoral própria, onde se lê "eleitores 
em trânsito", já se sabe que, naquela uma, 
s6 votarão os eleitores fora do seu domicOio, 
no dia da eleição. 
• O que não aceito é que num pais, como 

já disse, onde há tanto tempo niío se vota 
para Presidente da República, e que colhe vo-
tos de cidadãos seus no exterior, não permita 
que os seus concidadãos votem em trânsito, 
para Presidente da República. 

O Sr. Dlvaldo Suruagy - Permite V. Ex-
um aparte? • 

O SR. HUMBERTO WCENA - Antes 
de prosseguir, concederei o aparte ao nobre 
Senador Divaldo Suruagy. 

O Sr. Dlvaldo Suruagy- Nobre Senador 
Humberto Lucena, congratulo-me com V. EX' 
pela feliz iniciativa de apresentar esse elenco 
de projetos disciplinando, regulamentando o 
processo eleitoral ora em curso. Mais uma 
vez V. Ex- evidencia para esta Casa a grande 
sabedoria política, a grande experiência polí-
tica que tantas vitórias lhe tem consagrado, 
e tantos serviços que V. Ex- tem prestado à 
Paraíba e ao País. Tenho apenas duas dúvidas, 
que gostaria de dirimi-las com V. & A pri-
meira diz respeito à substituição dos candi-
datos a Vice-Presidente, no segundo turno. 
Ora, sabemos que o Vice-Presidente não· é 
votado. Vota-se no cabeça de chapa e, auto-
maticamente, se está votando· no candidato 
a Vice. No segundo turno, fatalmente, qual-
quer que seja o resultado, as coligações parti-
dárias haverão de se impor como uma realida-
de, e todo candidato a Vice será naturalmente 
sacrificado. Todo postulante a Vice, no primei-
ro turno, será fatalmente sacrificado no segun• 

do turno, porque II necessidade das coliga-
ções partidárias falará mais alto, e o candidato 
a Vice, se tiver bom senso, renunciará à sua 
candidatura antes que o titular a peça, para 
fazer uma coligação que permita aumentar 
as suas forças eleitorais. Isso deixará os atuais 
candidatos a Vice numa situação altamente 
incômoda, constrangedora, porque ele sabem 
que, qualquer que seja o resultado, no segun-
do turno, serão sacrificados dentro da compo-
sição daquela chapa. Sobre a segunda dúvida, 
embora eu concorde inteiramente com II es-
sência e o esplrito do projeto que V. & apre-
senta, ou seja, aumentar-se o número de parti• 
cipantes do processo eleitoral com o voto em 
trânsito, gostaria apenas de argumentar com 
11 prática mais ou menos comum nas íron• 
teiras dos diversos Estados da Federação basi-
leira - o eleitor vota, pela manhã, num Estado 
e, à tarde, em outro, com dois títulos diferen-
tes. Não sei V. Ex- atentou para este aspecto. 
Qual o meio de se impedir essa prática que 
ainda, lamentavelmente, é tão comum nas 
fronteiras de vários Estados? Sendo homem 
vivido e experiente, bem sabe V. & que essa 
prática é muito comum entre eleitores que 
residem nas fronteiras de Estados. O voto para 
o eleitor em trAnsito não vai facilitar essa práti-
ca, que é tão nociva pelo aspecto negati\10 
que apresenta para a lisura de um pleito eleito-
ral? São as dúvidas que eu deixaria à análise 
de V. Ex-, acrescentando, mais uma vez,.as 
minhas congratulações pela feliz iniciativa da 
regulamentação desse processo eleitoral. So-
mente um homem de estatura política e da 
profundidade de conhecimentos que V. Ex< 
possui seria capaz de atentar para os detalhes 
que V. Ex- apresenta nos projetos de lei que 
submete a esta Casa. 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Agra-
deço sensibilizado a V. Ex< as suas palavras, 
11 respeito da minha atuação política e dos 
projetos que ora ofereço. Tentarei dirimir as 
dúvidas de V. Ex< 

Quanto às coligações no segundo turno, 
evidentemente no projeto, não incluo que es-
sas coligações serão feitas com a mudança, 
na chapa, do candidato a Vice-Presidente da 
República. V. Ex- tem toda a razão. Este é, 
entretanto, um fato político que se tomará ine-
vitável. 

Mas para que ocorra uma substituição do 
candidato a Vice-Presidente, o que, juridica• 
mente, me parece factível, é necessário, em 
primeiro lugar, a renúncia do candidato. Se 
ele mantiver a sua candidatura, poderá forçar 
o Partido que quer coligar-se, para apoiar o 
cabeça de sua chapa a abrir mão da sua postu-
lação em tomo da Vice-Presidência da Repú-
blica. Se, porém, o candidato a Vice-Presidente 
achar que deva renunciar, esta é uma questão 
de foro Intimo. 
• Como disse V. &, não se vota para Vice-
Presidente e, sim, para Presidente. Todavia, 
com a exigência de maioria absoluta, se no 
primeiro turno o candidato a Presidente não 
obteve o quorum neéessário, é claro que o 
Vice-Presidente também não o conseguiu. 
Portanto, do ponto de vista jurídico, seria pos- • 
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sível substltulr o Vice no segundo turno da 
eleição. 

O Sr. Leopoldo Peres - Permíta-me. no-
bre Senador Humberto Lucena. (Assentimen-
to do orador.) 

Tenho a impressão que não, que há um 
registro que é válido para o segundo turno. 
56 se houvesse a renúncia do Vice. Se não 
esse registro será mantido automaticamente. 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Mas é 
claro! Quando digo que é possível juridica• 
mente, é diante da renúncia. 

O Sr. Mauro Benevides - E a renúncia, 
V. Ex' já o disse, é um ato unilateral de vontade. 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Um ato 
unilateral de vontade, exatamente. O que é 
importante considerar é que se trata apenas 
de um projeto que, se amanhã for transfor• 
mado em lei, poderá resolver, ou não, determi• 
nada situação política; conforme o andamento 
dos fatos. 

Quanto ao voto em trânsito, tenho a impres• 
são, nobre Senador Divaldo Suruagy, de que 
a colocação de V. Ex' seria perfeita - quer 
dizer, nós estaríamos diante da possibilidade 
de fraude nas fronteiras-, se não tivesse havi• 
do o recadastramento eleitoral. Mas acho que 
nós temos que prestar, pelo menos, uma ho-
menagem ao atual Presidente da República. 
Doutor José Samey, que, queiram ou não 
queiram, 'J)ode não ter dado solução ao proble• 
ma econômico, porque, inclusive, não foi ele 
que o criou, mas, sem dúvida, tem que ser 
festejado como um dos homens públicos que 
mais contribuíram para a democratização des-
te Pais, na medida em que cumpriu todos 
os compromissos que foram assumidos, 
quando da sua eleição, ao lado de Tancredo 
Neves, no famigerado Colégio Eleitoral. 

E, no particular do recadastramento, o Go-
verno que ai está, realmente com o nosso 
apoio nesta Casa e na Câmara dos Deputados, 
atingiu uma meta extraordinária. Lembra-se 
V. Ex' que, em 1986, aqueles antigos títulos, 
que inclusive eram duplicados - em cada 
Estado havia eleitores que às vezes até tinham 
mais de dois, tinham trés ou quatro -, todos 
foram inutilizados e tudo foi computadorizado. 
A essa altura, os títulos - pelo menos é a 
impressão que eu tenho - não qarão mar-
gem, com o recadastramento, a que haja essa 
duplicidade à que se refere V. Ex' Pode ser 
até que eu esteja enganado, mas o que me 
parece óbvio é que, realmente, não se pode 
negar, ao cidadão brasileiro em transito, o di• 
reito de votar para Presidente da República. 

Aliás, V. Ex', por exemplo, por _uma questão 
talvez de cautela, poderia até apresentar, quem 
sabe, amanhã, uma emenda, neste projeto 
que estou apresentandÓ, para que não se in-
cluíssem, nessa votação em trânsito, o~ muni-
clpios de fronteira. Talvez seja uma idéia que 

' nós poderíamos discutir, oportunamente. 
Mas, Sr. Presidente, Srs. Senadores, além 

desses projetos que estou encaminhando hoje 
à .Mesa do Senado federal, e para os qua!s 
peço a reflexão dos Srs. Senadores, acima 
dos Partidos, e da própria sociedade brasileira, 

gostaria de dizer, também, que ainda estou 
examinando duas outras proposições, para as 
quais chamo a atenção, sobretudo, do Sena-
dor Divaldo Suruagy. Uma delas diz respeito 
à possibilidade de colocarmos, na lei, alguns 
critérios, mais rigidos, para disciplinarem a di-
vulgação das chamadas pesquisas eleitorais. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, não me con-
formo com o que ai está. Sou, como não pode-
ria deixar de ser, e todos nós aqui o somos, 
homem público moderno e, por isso, dou mui-
to valor às pesquisas e sempre defendi, inclu-
sive através de emendas, que elas fossem fei-
tas até, pelo menos, 48 horas antes das elei-
ções. Acho que isso faz parte da essência do 
regime democrático. Nenhum candidato, ne-
nhum Partido pode ser contra as pesquisas. 
A pesquisa é, do meu ponto de vista e da 
técnica, o retrato de um momento que passa. 
É um indicador apenas, mas que serve para 
balizar o comportamento dos candidatos e 
dos Partidos. 

Agora, o que questiono é a divulgação da 
pesquisa, porque se ela não obedecer a deter-
minados critérios - e é isso que estou estu• 
dando para ver se consigo trazer um outro 
projeto de lei ao Plenário à divulgação da pes-
quisa, do modo como é feita, sobretudo pela 
televisão - que é o veículo de comunicação 
de massa de maior impacto -, pelo rádio 
ou pela própria imprensa escrita, leva a induzir 
o eleitor em favor de um determinado candi-
dato, e, portanto, toma-se não um anúncio 
de uma determinada tendência da opinião pú-
blica, mas uma propaganda efetiva desse can-
didato. 

Informo a V. e à Casa que, por exemplo, 
tive acesso, como outros devem ter tido, a 
algumas planilhas de pesquisas de alguns ins-
titutos de opinião pública, e o que observei 
foi simples e levou-me a essa conclusão. Pois 
bem, num universo de mil pessoas pesqui-
sadas, num determinado Estado, numa deter-
minada cidade, apenas 32%. Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, têm candidato definido para 
Presidente da República; 68%, portanto, são 
pessoas indecisas. Entretanto, quando os ór-
gãos de comunicação, sobretudo a televisão, 
divulgam os resultados das pesquisas, o que 
acontece? Aparece um determinado candida-
to com 42%, outro com 14%, outro com 5%, 
outro com 4% etc. Ora, esse percentual refe-
re-se a quê? ADs 100% pesquisados? Não! 
Apenas aos 32%. Mas isso não é esclarecido 
ao telespectador. Assim o eleitor que está as-
sistindo à televisão ... 

O Sr. José Fogaça - Nobre Senador 
Humberto Lucena, absolutamente não é as-
sim. 

O SR. HUMBERTO LUCENA - ... pode 
ter a impressão de que aqueles percentuais 
refere-se a todo o universo pesquisado. 

O Sr. José Fogaça - Permite-me V. EX' 
um aparte, nobre Senador Humberto Lucena? 
Eu gostaria de dar uma explicação. 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Ouço, 
• C!)m prazer, V. Ex' 

O Sr. José Fogaça - Na verdade, são 
feitas duas perguntas nas pesquisas: a primej. 
ra, no que se refere ao cidadão pesquisado 
o cidadão que é objeto da consulta, ele respoO: 
de, num universo amplo, se já tem candidato 
à Presidência da República. AI, sem nenhuma 
referência a qualquer nome que seja, ele res-
ponde com o nome que lhe vier à memória 
ou com o daquele por quem ele já se houver 
decidido. Nessa pergunta é que, realmente 
há um grande número de indecisos. Mais d~ 
50% . 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Sessen. 
ta e oito por cento. Eu li. 

O Sr. José Fogaça - Sessenta e oito 
por cento. Numa segunda pergunta, onde , 
oferecido um cartão com a relação dos candi-
datos, aí o cidadão, diante daquele universo 
limitado de nomes que lhes são oferecidos, 
entre esses candidatos, ele dá 40% para um: 
11 % para outro; 6% para outro. 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Ainda 
assim, o número de indecisos é muito grande. 

O Sr. José Fogaça-Sem dúvida. Então. 
há uma adesão só depois de mostrados os 
nomes. Entretanto,' a pesquisa prova que essa 
adesão não é espontãnea. 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Mas o 
que os órgãos de comunicação não publicam. 
nobre Senador José Fogaça, é justamente a 
informação do número de indecisos. Corno 
não informa o percentual de indecisos, o que 
fica na cabeça do telespectador, do eleitor. 
é a falsa idéia de que aqueles percentuais a 
todo o universo pesquisado, quando não é 
verdade. 

Portanto, acho que temos de ter a coragem 
de, ao mesmo tempo em que reconhecemos 
o direito de os institutos de pesquisa de opi-
nião pública continuarem suas pesquisas -
porque isso é democrático - até 48 horas 
antes das eleições, em beneficio do próprio 
processo democrático, temos, também, que 
elaborar uma nova lei, fixando critérios mail 
rígidos para a sua divulgação, pra que o resul-
tado das pesquisas não eja mainipulado pelos 
órgãos de comunicação social, que podem 
fazer, de repente, a cabeça do eleitor, de ta 
sorte como se não fosse mais necessário fazer 
mais eleição o Brasil, porque um determinaoo 
candidato já estaria eleito Presidente da Repú-
blica. . 

Senhor Presidente, vou concluir, mas, antõ 
disso, devo dizer, também ... 

O Sr. Carlos Alberto ·_ Concede-me 
V. Ex' um aparte? 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Com 
muito prazer, nobre Senador. 

O Sr. Carlos Alberto - V. Ex' tem tod,! 
razão. Eu, que sou publicitário, jornalista. 
mem de comunicação, conheço perfeitamen-
te pesquisas, até porque tenho uma estaÇ~ 1 

de televisão e analiso pesquisas quase tOÔl 
os meses. A última pesquisa diwlgada pelo 
lbope, veja V. Ex', é um negócio meio violeriO 
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porque passa a ser cabo eleitoral. Não se trata 
de pesquisa para saber, realmente, a tendência 
do eleitorado; é uma pesquisa que induz o 
eleitor. Por exemplo, sabe-se perfeitamente 
que dois partidos são grandes neste Congres-
so Nacional: o PFL e o PMDB. Ora, a pesquisa 
divulgada sexta-feira foi tendenciosa, para es-
facelar o PMDB e o PFL - sou de outro parti-
do. do P'TB. Essa pesquisa não foi feita para 
tirar ninguém do P'TB, não para tirar ninguém 
dos pequenos partidos, e sim para esfacelar 
o PMDB e o PFL. porque no dia 17 terminará 
o prazo para que os partidos possam ocupar 
maiores espaços na televisão. E o que aconte-
ceu? A pesquisa mostrava o fracasso do Dr. 
Ulysses Guimarães, baixando-lhe a percenta-
gem, fazendo o mesmo com relação ao Dr. 
Aureliano Chaves. Ora, se o PFL e o PMDB, 
pelas pesquisas, são os dois Partidos mais fra-
cos, evidente que Parlamentares do PMDB e 
do PFL que são favoráveis ao candidato já 
vitorioso, deixarão estes partidos, como acon• 
teceu ontem: muita gente deixando o PMDB, 
muita gente deixando o PFL Outro dado im-
portante que notei na pesquisa, foi mostrar 
um só candidato. Sempre que colocava a pes-
quisa, já a fazia sob suposições, quer dizer, 
o candidato classificado em primeiro lugar, 
disputando com Leonel Brizola, ganha; se dis-
putar com Mário Covas, ganha. 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Com 
projeção para o segundo turno. 

O Sr. Carlos Alberto - Exatamente, já 
cem projeção para o segundo lume>. Posso 
dizer a V. Ext a V. Ext que desmoralizei o lbope, 
quando, em 1982, começou a pesquisa no 
Rio Grande do Norte - eu era candidato a 
Senador -, eu alcançava, mais ou menos, 
8'.\\, 9'.\\, enquanto meus adversários, quase 
40',\\ . O resultado foi que ganhei por uma dife-
rença de 105 mil votos. Hoje pesquisa é tipo 
cabo eleitoral, uma pesquisa que, na verdade, 
faz a cabeça do povo. Esta Casa deve estar 
atenta, porque essas pesquisas não fortalecem 
a democracia no País, mas esfacelam os parti-
dos políticos e enfraquecem a democracia. 
Quando se pede muito a divulgação, a libera-
ção das pesquisas, não se alude a esse tipo 
de pesquisa. Considero esse tipo de pesquisa 
absurdo! V. Ext tem razão. 

O SR. HCIMBERTO LUCENA - Agra-
deço a V. Ext, que é um comunicador social, 
além de Senador da República, e tem uma 
isenção muito grande, por ser de outro partido, 
que não o meu. V. Ext é do Partido Trabalhista 
Brasileiro e traz um depoimento que deve ser 
considerado pela Casa. 

Senhor Presidente, Srs. Senadores, é óbvio 
que o que pode haver, realmente, é uma indu-
ção em marcha e que tem que ser bem exami-
nada. Por isso, estou tentando, com a minha 
assessoria, encontrar um meio de redigirmos 
um projeto que ainda possa, se transformado 
em lei, estabelecer critérios mais radicais para 
a divulgação de pesquisas eleitorais. Deixá-las 
que sejam feitas até 48 horas, tudo bem, mas 
com uma divulgação autêntica, que não possa 
transtornar, mais ainda, a cabeça do eleitor. 
E V. EX' tem razão quando fala sobre resulta-

dos antecipados, porque costumo citar alguns 
exemplos: o atual Presidente da Cãmara, o 
Deputado Paes da Andrade, em 1985, era can-
didato a Prefeito de Fortaleza, pelo PMDB, e 
tinha 68" de pesquisa, dez dias antes da elei-
ção. Pois bem foi derrotado por Maria Lulza, 
surpreendentemente. Em São Paulo, Orestes 
Quércia tinha 6% , Antônio Ermirio de Moraes, 
68, 7%. E Orestes Quércia, em 60 dias de horá-
rios gratuitos de televisão, derrubou Antônio 
Ermírio e elegeu-se Governador de São Paulo. 
No ano passado, Paulo Maluf liderava as pes-
quisas para Prefeito da Capital Paulista. Dor-
miu Prefeito e acordo derrotado por Lulza 
Erundina, em face dos gravlssimos e trágicos 
acontecimentos de Volta Redonda, que leva• 
ram ao trucidamento dois operários. 

O Sr. Jutahy Magalhiea - Permite 
V. Ext um aparte? 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Sr. Pre• 
sidente, com II sua benevolência, vou ouvir 
o aparte do nobre Senador Jutahy Magalhães 
e, em seguida, atenderei a V. EX' 

O SR. PRESIDENTE {Antônio Luiz Maya) 
- Apesar de a Mesa saber que o assunto 
abordado por V. Ext é da maior importância, 
lembra que o seu tempo já está esgotado. 

O Sr. Jutahy Magalhães - Meu Presi-
dente, Senador Humberto Lucena, lamento 
discordar um pouco de que V. Ext vem dizen• 
do. Não devemos estar procurando fantas-
mas. As pesquisas de opinião, no meu enten• 
dimento, são corretas, representam um mo-
mento. Pode haver modificação nos resulta-
dos, no decorrer de uma campanha, em razão 
da ocorrência de fatos novos. V. Ext citou o 
caso de Fortaleza. A razão de não acompa-
nharmos o desenvolvimento da campanha foi 
exatamente a falta da feitura de pesquisas nos 
últimos 90 dias. No caso da Prefeita Erundina, 
em São Paulo, ai já sendo acompanhado pelas 
pesquisas, tinha-se claramente a evolução do 
eleitorado, por uma questão do voto útil e do 
voto anti, a determinado candidato. Então, 
houve uma evolução, que pode ocorrer em 
qualquer campanha. Se proibirmos a divulga-
ção, será pior, porque, em lugar de se dizer 
que o candidato fulano de tal teve 42%, 10% 
ou 15%, e se comprovar, segundo determina 
a lei, porque qualquer um pode exigir da em-
presa que faz as pesquisas os dados que per-
mitaram chegar a esses números; se não der-
mos esse direito de divulgação, iremos ter, 
como tivemos em cada eleição, quando era 
p1 oi bida a divulgação, iremos ter todos os jor• 
nais publicando que fulano de tal atingiu o 
42• andar; beltrano está tantos pontos na fren-
te de sicrano. Isso seria muito pior, porque, 
aí, não se tem nem a obrigação de dizer como 
se chegou a esses números; mais facilmente 
poderiam manipular os resultados, porque 
11ão têm nenhuma obrigação legal de expor, 
aos demais candidatos, a forma como chega-
determinaram o percentual de preferência. 
Melhor permitir a divulgação, e não devemos 
ficar preocupados com as pesquisas. Vamos 
tentar fazer com que os nossos candidatos 

tenham o melhor aproveitamento eleitoral e 
suas candidaturas recebam melhor participa-
ção popular. 

O SR. HCIMBERTO LUCENA - Agra-
deço a V. EX' o aparte. 

Em relação, por exemplo, ao nobre Depu-
tado Paes de Andrade, quando candidato a 
Prefeito de Fortaleza, em 1985, o que havia, 
na época, era II proibição de se divulgar 11 
pesquisa. Mas a pesquisa foi feita, sobre Sena-
dor Jutahy Magalhães, e ele recebeu o resul-
tado, reservadamente, dez dias antes da elei-
ção. E ele tinha 67% . AI é que está II questão. 
E perdeu. 

Longe de mim - V. EX' me conhece, sou 
um democrata - ser contra as pesquisas. Pelo 
contrário, fui campeão de apresentação de 
emendas, aqui, quando todo mundo era con• 
tra, no sentido de que as pesquisas fossem 
feitas. O que estou questionando é o modus 
faclendi da divulgação. 

O Sr. Carlos Alberto - V. EX' questiona 
a metodologia. 

O SR. HQMBERTO LUCENA - O que 
contesto é a maneira como os resultados das 
pesquisas vêm sendo publicados. 

Por exemplo, não vejo como se possa ad-
m itir que esses resultados sejam divulgados 
sem se informar ao telespectador, ao ouvinte 
do rádio, ao leitor do jornal, que aqueles per-
centuais Incidem sobre, apenas, tantos por 
cento dos eleitores que já têm Cé!ndidatos. Ora, 
a grande maioria da população não sabe disto, 
nobre Senador Carlos Alberto. Esta é que é 
a verdade. 

O Sr. Carlos Alberto - Permite V. Ext 
um aparte? 

O SR. HOMBERTO LUCENA - Pois 
não. 

O Sr: Carlos Alberto - Hoje o jornal O 
Globo publica uma pesquisa levada a cabo 
pelo Instituto Gallup em cidades que contam 
com mais de 6 mil eleitores. O resultado é 
muito diferente daquele divulgado sexta-feira 
passada -o primeiro colocado fica com 32"; 
o segundo, com 16%; e o terceiro, com 9%; 
outros com 9%, tudo com 9". Chamaria a 
atenção de V. Ext, há também uma indução 
eleitoral no fato. Por quê? mostrem-me as pes-
quisas nos Estados do Rio de Janeiro, de Mi-
nas Gerais de São Paulo, de Pernambuco, Es-
tado por Estado. Não mostram. Mostram a 
pesquisa por região. Isto é uma coisa absurda! 
Quando se fala na pesquisa, se mostram per• 
centuais por região. Quer dizer, o lbope não 
quer mostrar a pesquisa feita no Rio de Janei-
ro. Por quê? Por que não mostra a pesquisa 
no Estado de São Paulo, o resultado paulista? 
Porque não mostra o resultado em Minas Ge-
rais, em Pemambuco, no Ceará, Paraíba, Rio 
Grande do Norte? Mostra só por região. Fic9 
pensando como se pode manipular. E a Rede 
Globo está sendo bem preparada, bem articu-
lada. Essa pesquisa vem, e cada vez mais, 
crescendo, e o movimento, daqui a pouco, 
vai acabar com todos os partidos políticos, 
porque vai ficar somente o homem, vai deixar 
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de existir partido. Existe, sim, o homem: deixa-
rá de existir Partido. Concordo com V. Ex•, 
com esta preocupação; não devemos aqui, 
por hipótese alguma buscar a não divulgação; 
devemos buscar a divulgação. Por outro lado, 
deve-se também buscar, como está sendo fei-
to, a metodologia aplicada pelo lbope, porque 
aquilo que foi íeito sexta-feira, de colocar um 
candidato contra todos os candidatos, mesmo 
juntando todo mundo, ele ganha já no segun-
do turno. É um absurdo! Ainda faltam 90 dias 
para a eleição, e a Rede Globo já divulga: fula• 
no será o Presidente da República. Será? Muito 
obrigado pela concessão do aparte, nobre Se• 
nador Humberto Lucena. 

O SR. HUMBERTO LUCENA - V. Ex' 
tem toda a razão, nobre Senador. Por isso 
a preocupação que trago hoje ao Senado Fe-
deral. 

O Sr. Moisés Abrão - Nobre Senador 
Humberto Lucena, permite V. Ex' um aparte? 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Pois 
não, com a permissão do Sr. Presidente que 
já me advertiu duas vezes. 

O Sr. Moisés Abrão - Nobre Senador 
Humberto Lucena, permita-me discorda de 
V. Ex" a respeito da divulgação da pesquisa. Na 
verdade, os institutos de pesquisa usam única 
metodologia. Nenhum dos institutos tem uma 
metodologia diferente das outras. E pelo fato 
de divulgar, a metodologia está, apenas, diag• 
nosticando a opinião pública no momento, 
não está fazendo um diagnóstico das eleições 
do dia 15 de novembro. Evidente que vários 
fatores poderão fazer com que esses resulta-
dos se modifiquem no deco!Ter da campanha, 
relativamente aos Estados. E evidente que, pa• 
ra facilitar e pelo curto período de tempo que 
os institutos têm, já que estão divulgando as 
pesquisas, de 30 em 30 dias, procuram regio-
nalizá-las. Se se for fazer a pesquisa, Estado 
por Estado, a metodologia levará ao mesmo 
resultado. Para que V. Ex' tenha uma idéia, 
as pesquisas realizadas ultimamente, se f9rem 
aferir a popularidade de Partidos, o PMDB. 
sem dúvida alguma, é o Partido que goza da 
maior popularidade no País. Quanto às candi• 
daturas, a coisa se modifica. Apesar de termos 
candidatos de Partidos recém criados que não 
gozam de nenhuma popularidade na opiniã? 
pública, estão, hoje, bem colocados na pesquI• 
sa. Relativamente a tudo isso querer duvidar 
do resultado da pesquisa, é "chover no molha· 
do". Se tivéssemos um instituto dando um 
resultado diferente de todos os outros que es• 
tão sendo divulgados, aí, sim, deveríamos le• 
vantar dúvida; no entanto, os resultados da 
Vox Populi, ou do Gallup ou da Serpro, ou do 
lbope, todos eles vêm com erro técnico 
normal, que varia até 5%. Mas, no fim, os 
resultados têm coincidido. V. Ext citou que 
em relaçã·o a Luiza Erundina, dez dias antes 
das eleições se modificou o resultado da pes-
quisa. Pode-se modificar resultados de eleição 
em dois, três dias, dependendo de algum fato 
político que venha a ser preponderante na mu-
dança da opinião pública. Para citar um só 
exemplo, já que V. Ext falou em Orestes Quér-

eia, eu, naquela época, era candidato ao Sena-
do e vinhamos desenvolvendo uma campa• 
nha, em Goiás, acompanhada por pesquisa; 
no entanto, quando surgiu o Plano Cruzado, 
houve mutação radical em todas as pesqui~s 
que vinham sendo realizadas. Quando surgiu 
o confisco do boi, e houve uma reviravolta 
no Brasil inteiro, favorável ao PMDB, af, sim, 
se V. Ext aferir as pesquisas, verá a coincl• 
dência com esse fato: o confisco do boi, decre-
tado pelo Governo, foi uma medida que agra• 
dou à opinião pública. Não podemos, em fun• 
ção disso, dizer que os institutos de pesquisa 
estavam manipulando dados, no intuito de in• 
duzir a opinião pública. Os fatos políticos, os 
acontecimentos, estes, sim, é que têm condi· 
ções de modificar a opinião pública: 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Sr. Pre• 
si dente, vou concluir, antes, porém, quero ape• 
nas responder ao aparte do nobre Senador. 
Em seguida, encerrarei meu pronunciamento. 

Nobre Senador Moisés Abrão, acho que não 
me estou fazendo entender, porque o Senador 
Jutahy Magalhães também deu um aparte 
mais ou menos na mesma direção do seu. 
Não questione pesquisas ou até a sua metodo- . 
logia. Tenho o maior respeito, o maior apreço 
pelos institutos que estão ai fazendo pesquisa 
de opinião pública: pelo lbopê pelo Gallup, ~la 
Vox Populi por todos eles. Essas empr~ sao, 
realmente, idôneas e competentes e estão pres-
tando grandes serviços à causa democrática do 
País. 

Portanto, nem constestei as pesquisas, que 
devem ser feitas até 48 horas antes da eleição, 
tampouco a sua metodologia. O que desejo, 
apenas é discutir a sua divulgação pelos ór• 
gãos de comunicação social. Não são os instf• 
tutos que divulgam as pesquisas. Os institutos 
entregram as planilhas aos seus clientes, no 
caso as emissoras de televisão e de rádio ou 
os jornais. Esses órgãos de comunicação é 
que fazem a divulgação. E, aí, é que pode 
entrar o processo da manipulação, para indu-
zir o eleitor a votar nesse ou naquele candidato 

Por exemplo, tenho insistido muito que não 
entendo como se possa divulgar resultado de 
pesquisa sem se colocar o índice de eleitores 
indecisos, para que se possa, como telespec• 
tador, como ouvinte de rádio ou leitor de jor• 
nal, saber que aquele percentual "x" refere-se 
a um determinado número de eleitores que 
já tem candidato à Presidência da República. 

O Sr. José Fogaça - Permite-me V. Ex' 
um aparte? 

O SR. HUMBERTO LUCENA-Não pos-
so, nobre Senador, pois já fui advertido pela 
Mesa. a não ser que o Senador Nelson Carneiro 
o permita. 

O Sr. José Fogaça - V. Ext cometeu um 
erro que me parece necessário explicar: V. 
tem toda a razão no sentido de que os mstítu• 
tos de opinião e pesquisa devem publicar o 
número ... 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Insisto, 
não são os institutos que publicam, mas os 
órgãos de comunicação social. 

O Sr. José Fogaça-São orgãos de infor. 
mação que contratam os institutos de pesquj. 
sas. Mas V. Ext sabe perfeitamente que no 
texto da lei que aprovamos no Senado, ali~s 
substitutivo que tive a oportunidade de apre-· 
sentar, aprovado pelo Senado e depois corro-
borado na Câmara, é estabelecido um con. 
junto de elementos analíticos em relação ao 
plano de amostragem, como locaJ, região, nú-
mero ·de pesquisandos, métodos, metodolo-
gia aplicada em relação à pesquisa, que dá. 
a qualquer partido político, competência para 
solicitar esses elementos, esses dados e, inclu-
sive, argüir em juízo,_ 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Mas es-
ses dados devem ser divulgados, nobre Sena-
dor. 

O Sr. José Fogaça - Veja bem. o órgão 
de informação - ou seja, o jornal, o rádio 
ou a televisão - publica aquilo que bem en-
tendem. Cabe aos partidos políticos ou aos 
candidatos, requerer as informações que, por-
ventura, entenderem necessárias, para com-
provar ou não fraudé. Quanto ao que V. Ex-
está dizendo, ou seja, que o número de indeci-
sos deve ser publicado, vou insistir no meu 
argumento - esse número de indecisos que 
aparece em grande monta, às vezes ultrapas-
sando até 60% dos eleitores, só existe quando 
a pergunta é tecnicamente não induzida. O 
que é uma pergunta tecnicamente não indu-
zida? É aquela na qual os nomes dos candi-
datos não aparecem, então, o eleitor tem que 
convocar à sua memória o universo de nomes 
que constam da sua paisagem política pes-
soal, de modo que a maioria dos eleitores 
não têm presente, não tem, claro para s~ o 
nome no qual gostaria de votar. Alguns pen-
sam no cunhado; outros, no tio; e alguns, no 
pai. Mas não podem. Só podem votar em can-
didatos registrados por partidos políticos. e 
é assim no próprio ato eleitoral. De modo que 
toda eleição é induzida. O que é eleição indu-
zida? Não é aquela condicionada no sentido 
artificial. A eleição ou pesquisa induzida é 
aquela na qual o eleilo! deve cingir-se, neces-
sariamente, a deterrninado número de candi· 
vota no fulano, no beltrano, no sicrano, ou 
vota em branco. Quando se dá essa pesqusa 
induzida, o número de indecisos decai para 
10, 15% no máximo. E será assim na própria 
eleição, porque aí só 80 milhões de eleitores 
estarão diante de um universo limitado de no-
mes que o Tribunal Superior Eleitoral lhes 
apresentará e eles terão que escolher entre 
João, Pedro, Maria, Antônio. Carlos, seja quem 
for; terão que se cingir aos nomes que lhes 
são apresentados. Quando acontece, as pes-
quisas mostram que o número de indecisoS 
é muito menor do que aquele que ocorre 
quando a pergunta não é induzida. Port.ant0, 
infelizmente V. Ex- não tem razão __ 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Este é 
um ponto de vista de V. Ext O meu é outro. 

O Sr. José Fogaça-Os dados que estão 
sendo colocados são reais e não quero dizer 
que gosto deles, que os aplauda. AD contráriO. 
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causam-me profundo Incômodo, mas. na rea-
&dade, o número de indecisos s6 ocorre quan• 
do a pergunta é não induzida; quando o eleitor 
n6o sabe que nomes escolher. 

O SR. HCJMBERTO LUCENA - V. EX' 
apenas repetiu o aparte anterior. Portanto, não 
trouxe nenhuma novidade. Mesmo assim, 
agradeço a V. EX' sua participação no debate. 

O Sr. J• Fogaça - É que V. Ex- repetiu 
o eno anterior e eu me senti na obrigação de 
repetir o aparte. 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Não 
houve erro, nobre Senador! O que afirmei está 
dentro do meu raciodnio lógico. O que disse 
a V. Ex- é que, em qualquer hipótese, seja 
a pesquisa espontânea ou induzida, há indeci-
sos. Pode haver um percentual maior ou me• 
nor, num caso ou noutro. O que não se pode 
é deixar de diwlgar o percentual dos indeci• 
sos. É isso que estou tentando trazer à discus-
são dos meus nobres Pares. 

O Sr. Mols~ Abrio - Permite-me V. EX' 
um aparte? 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) (Faz 
soar a campainha.) • • 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Não 
permito apartes, nobre Senador, pois o Sr. 
Presidente j6 me adverte novamente ... 

O Sr. Moisés Abrio - S6 um segundo, 
para um esclarecimento. O f~o de ,algum ór-
gão de imprensa não diwlgar o número de 
indecisos não ,quer dizer nada, porque o uni-
verso pesquisado é de 100%, é. um todo. No 
momento em que se divulg~ os percentuais 
de cada candidato, se os somarmos, veremos 
que não perfazem o total de 100%. Então, 
a diferença é exatamente o percentual de inde-
finidos. As vezes, um órgão ou outro pode 
não divulgar o percentual de indefinidos, des-
de que o somatório dos percentuais· dos candi-
datos não perfaça 100%. Desta forma, se se 
fizera soma, vai-se notar que há determinado 
número de indefinidos. • 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Nobre 
Senador Moisés Abrão, vou responder a 
V. EX' e encerrar, porque não tenho mais tempo. 

O equívoco é de V. EX' Quando - repito 
novamente - um órgão da imprensa escrita, 
falada ou televisada publica um determinado 
percentual, em favor desse ou daquele candi• 
dato, esse percentual deve incidir sobre o nú• 
mero de pessoas que já têm candidatos, e 
não sobre os indecisos. 

Insisto, mais uma vez. que, ao divulgar a 
informação, o órgão deve dar os percentuais, 
e dizer o número de indecisos, para que a 
opinião pública saiba quantos eleitores, num 
universo de 500, 800 ou 1.000, ainda não têm 
candidato a Presidente da República. 

O Sr. Presidente, Srs. Senadores, ao con-
cluir, sugiro ainda que estudemos a hipótese 
de um outro projeto de lei que venha regular 
a obrigatoriedade, durante o último mês que 
antecede a eleição, isto é, de 15 de outubro 
a 15 de novembro de 1989, de as emissoras 
de radiodifusão promoverem, pelo menos, 

dois debates entre os candidatos à Presidência 
da República. • • 

Não se pode aceitar que apenas algumas 
emissoras de televisão - entre as quais não 
estã incluída a maior e a mais importante -
façam debates éom os candidatos, quando 
se sabe quem detém grànde audiência de tele-
visão no Brasil. Ninguém pode negar a influên-
cia da televisão como melo de comunicação, 
não s6 {10 Brasil, mas em qualquer parte do 
Mundo. 

Em suma, Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
o único intuito que me trouxe à tribuna foi 
o de tentar, através desses projetos e debates, 
contribuir para o aperfeiçoamento do proces-
so eleitoral e, portanto, do processo demo• 
crático brasileiro. • • • 

Era o que Unha a dizer, Sr. Presidente. (Muito 
bem!) • 

Durante o discurso do Sr. Humberto 
Lucena, o Sr. Nelson CIJfT1eiro, Presiden-
te, deixa a cadeira da presidência, que 
é ocupado pelo $r. Antônio Luiz Maya, 
Suplente de SecretArio. 

Durante o discurso do Sr. Humberto 
Lucena, o Sr. Antônio Luiz Maya, Suplente 
de Sec~tário, deixa a cadeira da presi-
dência, que .é ocupado pelo Sr. Nelson 
Carneiro, Presidente. 

Durante o discurso do Sr. Humberto 
Lucena, o Sr. Nelson Carneiro, Presiden-
te, deixa a cadeira pa presidência, que 
é ocupada pelo Sr. lrlJ/11 Saraiva, 1 • Wce-
Presidente. • 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) -
Concedo a palavra ao nobre Senador João 
Menezes, por 5 minutos, que falaril como Uder 
doPFL • • 

O SR. JOÃO MENEZES (PFL - PA Co-
mo Uder, pronuncia o seguinte discurso) -
Sr. Presidente, Srs. Senadores, achei muito inte-
ressante essa disc~ e preocupação em tor-
no das pesquisas eleitorais, porque o que é mais 
jocoso é o que ocorre com as apurações eleito-
rais; o cidadão às vezes dorme. Deputado ou 
Senador e quando acordo no outro dia não 
é mais Deputado nem Senador. Esse é o fáto 
mais grave para o qual precisávamos encontrar 
uma solução definitiva. 

Ocupo a tribuna para dizer que dois fatos 
me preocupam muito atualmente. O primeiro 
deles é aquele que diz respeito ao custo dos 
gêneros alimentícios. Entendo que este é o 
problema mais grave que. atravessamos no 
momento, porque há um crescimento desor-
denado no custo das mercadorias, sobretudo 
dos produtos de primeira necessidade. 

Pode até parecer um assunto que não deve-
ria ser tratado no Senado, mas é um problema 
eminentemente popular. É aquele em que o 
cidadão vai ao mercado hoje e compra um 
quilo de feijão por 6 cruzados novos e na se-
mana seguinte já custa 12; a carne custa 12 
cruzados novos; o arroz custa 8; o leite todo 
dia aumenta. O leite "C", que é água, ilgua 
branca, água de goma.já passou de J cruzado 
novo. E todos os preços são assim. Os remé-
dios, V. EX' compra numa semana um remé-

dio e na outra vai comprar o mesmo remédio 
com um aumento de 40%. Então, há uma 
distorção fantástica neste assunto, a que não 
estamos prestando a devida atenção. 

Se é verdade que uma pequena parte da 
população brasileira pode meter a mão no 
bolso e completar semanalmente o aumento 
de seus gast05, é também verdade que, talvez 
80% da população, em lugar de aumentar 
financeiramente os seus gastos, o que faz é 
diminuir a quantidade de produt05 neces5'-
rios para o sustento da família. 

Então, este fato é para mim um d05 mais 
importantes na situação atual. E. por esta ra-
zão, apresento um projeto de lei que dispõe 
sobre um crime inafiançilvel: a remarcação 
de preços de gêneros alimentícios de qualquer 
espécie expostos à venda, e que dá outras 
providências. Somente havendo uma lei ·qt1e 
determine pena para aquele que infringi-la, 
que abusar no·aumento do custo das merca-
dorias, que abusar na remarcação de preços, 
somente havendo uma lei que penalize esse 
procedimento; poderemos controlar, senão 
não haverá controle. 

Pois bem, o fato de ter apresentado este 
projeto de lei, estabelecendo uma penalidade 
para aqueles que aumentarem, sem nenhuma 
regra, sem nenhuma razão, o preço dos pro-
dutos, tem-me custado o combate das asso-
ciações comerciais, que reclamam, porque es-
tou procurando· estabelecer uma penalidade 
para aquele que aumentar indevidamente· o 
preço. ·: 

Pergunto: que ameaça há em .se colocar 
uma penalidade a um cidadão que aumenta 
os preços se ele for correto? Se ele for correto, 
não sofrerá nenhuma penalidade. É o mesmo 
mecanismo do Código Penal, que diz que s6 
se um cidadão for pego como ladrão é que 
vai sofrer tal pena; o que mata vai sofrer tal 
pena; e por esses fatos ninguém se sente 
ameaçado, porque, se o cidadão não é ladrão, 
não vai furtar, não vai matar ninguém, e, então, 
ele não vai sofrer penalidade alguma. Agora, 
se ele roubar, se ele praticar um oto ilícito, 
vai sofrer penalidade. Ao passo que aqui o 
que se quer é, penalizar aquele que subir o 
preço inadequadamente. E o que acontece? 
Todos reclamam que se está contra fulano, 
contra beltrano. Absolutamente! Se o cidadão 
é correto, se o cidadão age bem, se está dentro 
da lei, ele não tem nada a temer, como não 
temos que temer todas as penalidades que 
existem no ambiente de aplicação legal. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) - A 
Mesa informa a V. Ex•, lamentavelmente, que 
o seu tempo regimental está esgotado: 

O SR. JOÃO MENEZES - Espero que 
V. me deixe terminar. 

Como vêem V. Ex-, os Srs. Senadores e 
alguns Senhores que estão na tribuna de hon• 
ra, o tempo é curto para sustentar a tese-;'para 
se tratar de um assunto que diz respeito ao 
povo, que se relaciona diretamente à bolsa 
do povo, à bolsa do pobre, à bolsa daquele 
que precisa. 

Anteriormente, se passou dez vezes o tempo 
que cabia ao orador ocupar na tribuna. Pois 
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bem, V. Ex- não estava ·na Presidência, mas 
esblva outro Presidente, o que é a mesma 
coisa. Nilo estou reclamando nada, porque 
entendo que na luta nós não reclamamos. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) -
Sou um escravo do Regimento. Excelência. 

O SR. JOÃO MENEZES - E eu sou 
escravo do povo como Senador da República. 

O que quero deixar expresso é que apre• 
sentei esse projeto de lei côm a maior boa 
vontade. e ele estA na Comissão de Consti-
tuição, Justiça e Cidadania, e se ele nilo for 
votado nestes 1 O dias, vou requerer ao PlenA-
rio para que entre em regime de urgência, 
a fim de que o PlenArio decida se devemos 
realmente estabelecer penalidades para impe· 
dir o abuso. 

Era este, Sr. Presidente, o primeiro ponto. 
O segundo ponto, infelizmente. não posso 

examinar, porque o tempo me foi cortado, 
gentilmente, por V. EX', Sr. Presidente. É aque-

. le em que ia demonstrar a S1luaçá<> de desas-
sossego e, sobretudo, irregular; impossível e 
impalpAvel em que se encontra a campanha 
eleitoral, onde os partidos e os candidatos não 
se entendem. Aguardarei a oportunidade e 
completarei esta primeira parte e examinarei 
com todo o cuidado e com todo os porme• 
nores a segunda, que interessa - tenho a 
impressão-a todos nós e à Nação brasileira. 

Sr. Presidente, muito obrigado. (Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENlE (Iram Saraiva)-No-
bre Senador João Menezes, para que 
V. EX' não pense que seja eu .o seu algoz, o 
Regimento Interno dispõe que, antes da Ordem 
do Dia, como Lider, cada Senador poderá falar 
apenas por 5 minutos. 

O SR. PRESIDENlE (Iram Saraiva) - A 
presidência comunica ao plenário que estão 
sendo distribuídos, hoje, os avulsos dos Proje-
tos de Lei n'6 14 e 15, de 1989, do Congresso 
Nacional, que tratam de abertura de créditos. 

De acordo com as normas estabelecidas 
pela presidência e acatadas pelo Plenário para 
tramitação das matérias, é o seguinte o calen-
dário de sua tramitação: 
• Dia 16-8 - Distribuição de avulsos 

24-8-Prazo para recebimento de emen-
das perante a Comissão de Orçamento 

Até 8-9 - prazo para a Comissão Mista de 
Orçamento emitir o seu parecer. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva)- So-
bre a mesa, requerimento que será lido pelo 
Sr. 19 Secretário. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 416, DE 1989 
Pelo falecimento do ex-Ministro Edmundo 

d~ Macedo Soares, requeremos, na forma re-
g1mental e de acordo com as tradições da 
Casa, as seguintes homenagens: 

a) inserção em ata de voto de profundo 
pesar; 

b) apresentação de 'condolências à famílía 
e ao Estaifo do Rio 'de'Janeiro. 

Sala das Sessões, 16 de agosto de 1989: 
- Senador Nelson Carneiro.· • • • • • • , 

O SR. PRESID~ .(Iram Saràiva) - O 
requerimento que acaba de ser lido dependé 
de votação. . 

Em votação. 
Concedo a palavra, para encaminhar a vota• 

ção, ao nobre Seria~or Nelson. Carneiro. 

• o SR. NELSON CARNEIRO (PMDB .:.._ 
RJ. Par~ encaminh!2f votação), - Sr. l'resi-
dente, Srs. Sena~~~. per~eu ç Brasil hA pou• 
cos dias uma. das su~s figuras tradicionais, 
o ex-MinistrQ Edmundo de Macedo· Sóa'res, 
que faleceu aos 89 anos.depois de uma fonga 
vida dedicada ao serviço público e aos interes-
ses nacionais. 

Não será necessário recordar a sua ação 
decisiva na construção e no funcionamento 
da Companhia· Siderúrgica Nacional. Duas ve-
zes Ministro de Estado, governador do Estado 
do Rio, deixou S. EX'; no curso da sua vidà, 
uma longa tradição de homem honesto, ativó, 
trabalhador e patriota. ~ão podemos, portan-
to, deixar de consignar, em nom·e dos que 
o conheceram, em nome dos que 'acompa-
nharam a sua obra, o pesar pelo .seu faleci-
mento. 

Lúcido, era <;las_ figuras mais tradicionais e 
mais gratas d_a vida pública do Rio de Janeiro. 
Embora, afastado das lutas partidárias, deixÇ>ij 
S. Ex' uma grande tradição de homem público 
digno das homenagens que o Senado, .apr~ 
vado este requerimento, irá prestar-lhe. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) -
Em votação o requerimento. 

Os Srs. Senadores que o ·aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa) 

Aprovado. 
A Mesa associa-se às homenagens e fará 

cumprir a deliberação da Casa. • • • 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva)-So-
bre a mesa, requerimento que será lido pelo 
Sr. 19 Secretário. 

É lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N• 417, DE 1989 

Senhor Presidente, 
Solicito, nos termos do artigo 55, item n~ 

da Constituição Federal, autorização para au-
sentar-me dos trabalhos da Casa no periodo 
de 18 a 30 de agosto do corrente ano, para 
breve viagem ao exterior, onde irei participar 
da "Feira de Produtos Manufaturados Brasilei• 
ros", no Exhibition Hall de Jetro Tokio em 
lkebukuro, T okio, Japão. 

Sala das sessões: 16 de agosto de 1989. 
- Senador Albano Ffll/Jco 

DOC<ffifENTO A Q{JE SE REFERE o 
AUTOR DO REQ(JERIMENTO, SEN,,,. 
· DOR ALBANO FRANCO: 

JElRO RIO DE JANEIRO 
(-!a~ Externai Trade Organiz.ation) 

Centro Empresarial Rio 
Rio de Janeiro, 19 de junho de 1989 

Exm• Sr. 
Senador Albano Franco 
MD. Presidente da Confederação Nacional da 
Indústria - CNI • • 
Avenida Nilo Peçanha, 50 - 349 andar 
20044 :.....:. Rio de 'Janeiro - RJ 

Prezádo. Senhor. 
Sentimo-nos imensamente honrados com 

a decisão de Vossa Senhoria de que o Brasa 
através da CNI ê a Jetro irão juntamente patr~ 
cinar uma Feira de Produtos Manufaturados 
Brasileiros, no Exhibition Hall da Jetro T okyo, 
em lkebukuro, T okyo, no período de 22 de 
agosto de 1989 a 22 de setembro de 1989. 

É de nossa expectativa que esta Feira servirá 
para complementar promoção de relação dt 
cooperação entre o Brasil e a Jetro, e simulta-
neamente conduzir de modo crescente o inter-
câmbio econômico entre os nossos dois paí-
ses. 

Com relação ao.apoio desta Feira, é de nos-
so propósito convidar uma pessoa para visitar 
o Japão com as despesas custeadas pela Je-
trp. Esta pessoa convidada terá as seguintes 
atribuições no Japão: 
• • 1. • Participação na Abertura de Cerimôn~ 
(aier ·um diséurso e participar na Cerimônia 
simbólica do corte de fita. 

2. Encontro com líderes governamentais 
e industriais e participação no intercâmbio de 
opiniões com relação ao desenvolvimento das 
relações comerciais entre os nossos dois 
ses. • • 1 

3. • Ooservação da situação atual no Japão. 
nas 'áreas de Eéonomia, Comércio, Indústria 
e· Desenvolvimento Tecnol~ico. 

4. V1S~a turistica a cidade de Kyoto e área 
de Nara, onde é mantida a tradicional cultura 
japonesa. 

Ficariamos, portanto, muito agradecidos se 
Vossa Senhoria pudesse gentilmente aceitar 
o nosso convite ou, na vossa impossibilidade. 
nomear um membro da Diretoria da CNI, 
apropriado para est~ tipo de convite. 

Apreciariamos que Vossa Senhoria nos co-
municasse a vossa decisão o mais breve possi· 
vel, para que possamos dar inicio aos prepara-
tivos da programação. 

Na expectativa da recepção da valiosa c~ 
peração de Vossa Senhoria sobre o assunto. 
permanecemo-nos. a sua inteira disposição t 
subscrevemo-nos. 

Atenciosamente. - Hiroshi Yokota, Diretor 
Geral - Jetro - Rio de Janeiro 

O SR. PRESIDENTE (Ir~ Saraiva) -
Aprovado o requerimento, será concedida a 
licença solicitada. 
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O SR. PRESIDENTE (Iram Saralva)-So-
bre a mesa requerimento que ser~ lido pelo 
Sr. 1 • Secretário. 

É lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N• 418, DE 1989 
Nos termos do art. 43, Inciso li, do Regi-

mento Interno, requeiro licença para tratar de 
Interesses particulares, a partir de 18 do cor-
rente e pelo prazo de 125 dias. 

Sala das Sessões, 16 de agosto de 1989. 
- Senador Affonso Cmnargo. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) -
Aprovado o requerimento, fica concedida a 
licença solicitada. • 

A Presidéncia tomará as providências ne• 
cessárias, no sentido de ser convocado o Su-
plente. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva)-So· 
bre a mesa, projetos que serão lidos pelo Sr. 
1 • Secretário. • • ' 

São lidos os seguintes 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 224, DE 1989-COMP~AR 

Estabelece condições para a aposen-
tadoria e~pecial dos servidores públicos 
dvis da Onião, Estados, Municípios e do 
Distrito Federal, bem como dos trabalha-
dores regidos pela CL T. confoime o dis-
posto, respectivamente, no § J • do IJlt. 
40 e no inciso li do art. 202, da Consti-
tuiçio Federal. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1 • Conforme o disposto no § 1 • do 

art 40 e no inciso li do art 202, da Constituição 
Federal, os funcionários civis da União, Esta-
dos, Municípios e do Distrito Federal, bem co-
mo os trabalhadores em geral, respectivamen-
te, sujeitos ao exercício de atividade penosa, 
insalubre ou perigosa ou que assim venha a 
ser considerada, terão direito à aposentadoria 
especial, com proventos integrais, em tempo 
inferior a trinta e cinco anos de trabalho para 
o homem e trinta anos para a mulher. 

Art. 2• Para efeito da lei, serão conside• 
radas atividades especiais as assim definidas: 
1-atividades penosas são todas aquelas 

que, por sua natureza, condições ou métodos 
de trabalho, sejam exercidas em condições 
ergonômicas desfavoráveis, suscetíveis de 
provocarem o aparecimento de doenças crô-
nico-degenerativas ou fadiga fisica e psíquica 
precoces ou que exijam dos trabalhadores es-
forço e condicionamento físicos especiais, re• 
petitividade imutável da tarefa ou atenção con• 
centrada em níveis acima dos limites de tole• 
rância fixados, em razão da natureza do traba-
lho a que estão submetidos ou, ainda, as ativi-
dades que são exercidas de forma constante 
e contrariamente ao ritmo biológico de repou-
so noturno e as que, mesmo sem serem insa-
lubres, imponham trabalho direto com mate• 
ria! de natureza repugnante ou com restos e 
dejetos humanos e de animais; 

D - atMdades Insalubres são aquelas que, 
por sua naturea, condiçõe.s ou métodos de 
trabalho, exponham os trab_alhadores a agen• 
tes nocivos à saúde, acima dos limites de tole• 
rãncia estabelecidos por normas especificas, 
em razAo da natureza e da nocividade do agen-
te e do tempo de exposição aos seus efeitos, 
Inclusive cumulativamente; 

m - atMdades perigosas são todas aquelas 
que, por sua natureza, condições ou métodos 
de trabalho, impliquem no risco constante e 
acentuado de acidente grave, capaz de provo-
car incapacidade, invalidez permanente ou 
morte. • • • • • 

Parágrafo único. As atMdades penosas, 
insalubres e perigosas serão classificadas con-
soante critérios estabelecidos pelo Poder Exe-
cutivo, nos graus máximo, médio e mínimo. 

M 3• A aposentadoria especial é devida 
ao servidor público e ao trabalhador em geral 
que tenha exercido atividades penosa, insalu-
bre ou perigosa ou que assim venha a ser 
considerada, no tempo mínimo de 15 (quinze) 
anos no grau máximo, 20 (vinte) anos no grau 
médio e 25 (vinte e cinco) anos no grau mí-
nimo. . 

, § 1 • O periodo em que o servidor público 
ou trabalhador celetista, enquadrado nesta lei, 
tenha estado licenciado do serviço para exer-
cer cargo de administração ou de represen• 
tação sindical ou tenha estado em gozo de 
auxílio-doença ou aposentadoria por invalidez, 
decorrentes das atividades especificadas no 
caput deste artigo, será contado para a apo-
sentadoria especial: • 

§ 2• O tempo de serviço desempenhado 
em atividades penosas, insalubres ou perigo-
sas, em quaisquer dos seus graus, será soma-
do ao tempo de serviço em atividade normal, 
para qualquer espécie de aposentadoria, após 
a conversão daquele, segundo critério de equi-
valência e proporcionalidade, através dos se• 
guintes índices, aos quais será multiplicado: 

1-2,34 para o homem e 2,0 para a mulher, 
no grau máximo; 

D - 1, 75 para o homem e 1;, para a mulher, 
no grau médio; 

OI - 1,4 para o homem e 1;;. para a mulher, 
no grau mínimo. 

§ 3• No caso do exercício de atividade 
que acumule a incidência de duas ou mais 
condições de penosidade, insalubridade e pe· 
riculosidade, a contagem do tempo far-se-á 
pela adoção do índice referente ao grau ime• 
diatamente superior, se classificadas em idên-
tico grau, e pelo índice referente ao grau de 
maior intensidade, se classificado em graus 
diferentes. 

M 49 O Poder Executivo regulamentará 
esta lei no prazo de 180 (cento e oitenta) dias, 
sob pena de responsabilidade. 

M 5• Esta lei entrará em vigor na data 
de sua publicação. • 

Art. 6• Revogam-se as disposições em 
contrário. 

Justificação 

Segundo o que dispõe o § 1• do art 40 
da Carta Magna, lei complementar estabele-

ceria exceções 110 disposto no Inciso ID, a e 
c, no caso de exercício de atividades colislde• 
radas penosas, insalubres ou perigosas. 

Nada mais justo do que contemplar o fun-
cionalismo civil da União, Estados, Municípios 
e do Distrito Federal com a possibilidade de 
aposentadoria especial, nos casos menciona-
dos acima, consoante o seu grau, já tradicio• 
nalmente hierarquizados em máximo, médio 
e mínimo. 

Abriu-se também a possibilidade da conta• 
gem do tempo de serviço em atMdades co-
muns com as consideradas penosas, insalu• 
bres e perigosas, após a conversão desta atra-
vés de índices estabelecidos segundo os crité• 
rios de equivalência e proporcionalidade, para 
qualquer tipo de aposentadoria, mesmo a pro-
porcional ao tempo de serviço, conforme reza 
o Inciso OI, c, para o homem e a mulher. 

Não obstante, para que a lei não permane• 
cesse anódina ou vaga o suficiente pata ser . 
regulamentada e Interpretada segundo uma 
ótica casulstica, fez-se necessário a definição 
clara e minudente das categorias de penosi• 
dade, insalubridade e periculosldade. O pri• 
melro, l'}ão tendo definição explícita, aplicou• 
se, até o momento, às peculiaridades do traba-
lho de estiva, enquanto o último, pela defasa-
gem da norma, apenas se relacionava com 
o trabalho permanente com lnnamáveis e ex• 
plosivos em condição de risco acentuado, 
bem como o empregado de setor de energia 
elétrica nas mesmas condições. Excluía-se, 
assim, grande contingente de trabalhadores 
expostos ao risco iminente de acidente grave, 
militantes em outros setores da economia. 

Da mesma forma, a lei, ao trazer a pleiteada 
isonomia dos servidores públicos com os tra• 
balhadores do setor privado, com relação ao 
tratamento frente às atividades penosas, insa-
lubres e perigosas, permite a estes uma abor-
dagem mais equânime e consentãnea ao risco 
a que estão submetidos, em especial quanto 
à penosidade, muitas vezes responsável pelo 
envelhecimento precoce e ao sucatamento 
biológico de vasta gama de trabalhadores, 
muito cedo impelidos, por incapacidade real, 
mas não inequivocamente ligada 110 trabalho 
exercido, à economia informal ou ao subem-
prego. 

Outrossim, para evitar maior massa de apo-
sentadorias especiais, o Poder Público será 
obrigado a exercer fiscalização mais rigorosa 
nos casos em que a penosidade, a insalu• 
bridade e a periculosidade deverem-se mais 
às condições e métodos de trabalho do que 
à própria natureza da ocupação. É o que obvia• 
mente se deseja, permitindo o exercício sau-
dável do trabalho ao maoir número possível 
de trabalhadores e não o prêmio amargo de 
uma aposentadoria especial a uma vida já con-
sumida pelos rigores excessivos de atividades 
desumanamente acondicionadas. 

Pareceu-nos também mais justa a equipa• 
ração da penosidade, insalubridade e periculo-
sidade através dos seus graus, conquanto tra-
tarem-se de categorias diferentes de trabalho 
sob condições adversas, embora com efeitos 
danosos semelhantes ou equivalentes nas gra-
duações estabelecidas. Evita-se, assim, a dis-



3910 Quinta-feira 17 DIÁRIO DO CONGRESSO NAOONAL (Seção 11) Agosto de 1989 

cricionâria e sempre incompleta relação de 
atividades profissionais susceptíveis de apo-
sentadoria especial, uma vez que há sempre 
maneiras corretas ou adversas de se exercer 
qualquer trabalho. 

Isto posto, expomos o presente projeto de 
lei complementar à consideração dos ilustres 
Parlamentares, certos de que tenha havido su-
ficiente sensibilização, para que pre.stem o in-
dispensável apoiamento à proposição. 

Sala das Sessões, 16 de agosto de 1989. 
- Senador Carlos Chiarelli. 

(À Comissão de Constituição e Justiça 
e C-lda<:J4nia.) 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N- 49, DE 1989 

Dispõe sobre as condições para paga-
mento do principal e encargos da dívida 
externa. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1° O pagamento de qualquer parcela 

da dívida externa da União, dos Estados, do 
Distrito Federal, dos Territórios, dos Municí-
pios e de suas autarquias e demais entidades 
controladas pelo Poder Público fica sujeito à 
observãncia das disposições constantes desta 
resolução. 

Parágrafo único. As normas desta resolu-
ção aplicam-se, igualmente, às dívidas que, 
embora contraídas por pessoa fisica ou jurí-
dica de direito privado, tenham passado à res-
ponsabilidade de órgão integrante da adminis-
tração direta ou indireta, seja na qualidade de 
principal pagador, seja na de ·garantidor. 

Art. 29 Todo credor externo que pretenda 
receber impórtáncia, a título de pagamento 
de principal ou acessório da dívida contraída 
nos últimos 20 (vinte) anos, deverá, no prazo 
improrrogável de 120 (cento e vinte) dias e 
sob pena de caducidade, apresentar ao Banco 
Central o título representativo dos seus have-
res, devidamente acompanhado de cópia do 
instrumento contratual e de minuciosa justifi-
cação do montante reivindicado. 

§ 1 • O Banco Central comunicará, por 
carta ou telex, a cada um dos credores que 
tenham registro na entidade, as exigências 
desta Resolução. 

§ 2• O prazo. a que se refere o caput co-
meça a fluir a partir da ciência do interessado. 

M 3• O Banco Central poderá solicitar que 
sejam prestados os esclarecimentos suplemen• 
tares julgados necessários bem como a produ-
ção de docwnentos ou provas. 

Art. 4• Em relação a cada credor, o Banco 
Central analisará o pleito quanto aos aspectos 
da origem, legalidade e montante pretendido, 
encaminhando ao Senado Federal relatório 
circunstanciado para os fins previstos no Inci-
so V do artigo 52 da Constituição. 

Parágrafo único. Em qualquer hipótese, 
será feito um levantamento minucioso de tudo 
o que foi pago, a titulo de juros ou encargos, 
em percentuais superiores às taxas vigentes 
à época da contratação original, consideran-
do-se, inclusive, as renegociações havidas. 

Art. 5• O Senado Federal opiniará previa-
mente sobre as operações financeiras exter-

nas de qualquer natureza, devendo o expe-
diente estar acompanhado de: . . 

a) análise técnica quanto à.viabilidade eco-
nômico-financeirà da operação; 

b) justificativa explicando o grau de priori-
dade da matéria no quadro geral dos planos 
e programas nacionais de investimento; 

c) prova de rentabilidade da operação; 
d) minuta do instrumento contratual do 

qual conste cláusula suspensiva dos seus eíei-
tos até que a matéria seja aprovada nos termos 
do artigo 49, inciso 1, da Constituição. 

Parágrafo único. O disposto neste artigo 
aplica-se, no que couber, à outorga de garantia 
pelo Tesouro . Nacional. aos créditos obtidos 
no exterior. 

Art. 6• É vedado, sob pena de r~sponsa-
bilidade do agente, o pagamento de qualquer 
parcela da dívida externa sem a observância 
do disposto nesta resolução, inclusive em rela-
ção àquelas contratadas anteriormente a 5 de 
outubro de 1988. 

Art. 7• Esta resolução entra em vigor na 
data de sua publicação. 
. Art. 8° São revogadas as disposições em 
contrário. 

Justificação 
Tanto a presente Comissão Especial criada 

no âmbito do Senado Federal como aquela 
outra constituída nos termos do artigo 26 do 
Ato das Disposições Constitucionais Transi-
tórias apuraram, ao longo dos seus trabalhos, 
a existência de graves irregularidades no pro-
cesso de contratação da dívida externa. 

Urge, portanto, a adoção de pronta provi-
dência normativa, no exercício da competên-
cia constitucional inscrita no inciso VII do arti-
go 52 da Lei Fundamental, a fim de que seja 
sustado o processo de pagamento até ulterior 
exame de cada caso e renegociação em ter-
mos compatíveis com a ordem jurídica e as 
exiqências da soberania nacional. 

Sala das Sessões, 16 de agosto de 1989. 
- Senador Itamar Franco. 

(À Comissão de Assuntos Econômicos 
- Decisão tennÚJativa) 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva)-Os 
projetos lidos serão publicados e remetidos 
às Comissões competentes. 

OSR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) - So-
bre a mesa, requerimentos que serão lidos 
pelo Sr. 1 • Secretário. 

São lidos os seguintes 

REQUERIMENTO N•419, DE 1989 
Requeremos urgência, nos termos do art 

336, b do Regimento Interno, para o Projeto 
de Decreto Legislativo n• 9, de 1989, que apro-
va o texto do Tratado de Integração, Coope-
ração e Desenvolvimento entre o Governo da 
República Federativa do Brasil e o Governo 
da República Argentina, assinado em 29 de 
novembro de 1988. 

Sala das Sessões, 1 6 de agosto de 1989. 
- Ronan Tito - Carlos Alberto - Moisés 
Abrão - Diva/do Suruagy. 

REQQ6RIMENTO N• 420, DE 1989 
Requeremos urgência, nos termos do art. 

336, b do Regimento Interno, para a Mensa. 
gem n• 169, de 1989, relativa a pleito do Cio. 
vemo do Estado de Minas Gerais. 

Sal,i das Sessões, .16 de agosto de 1989 
- Jutahy Magalhães - Moisés Abrão - 0;: 
va/do Suruagy. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva)-Os 
requerimentos que acabam de ser lidos serão 
votados após a Ordem do Dia, na forma do 
art 340, inciso li, do Regimento Interno. 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADo. 
RES: 

Aureo Mello-Olavo Pires-João Menezes 
-Moisés Abrão-João Lobo- Hugo Napo. 
leão - José Agripino - Divaldo Suruagy _ 
Nelson Carneiro - Itamar Franco - Mauro 
Borges. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva)-fs. 
tá esgotado o tempo destinádo ao Expediente. 
• Estão presentes na Casa 64 Srs. Senádores. 

Passa-seà • ' • 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 
. Discussão, em turno único, do Projeto 

de Lei êfo Senado n• 97, de 1989, de auto-
ria do Senador Jutahy Magalhães, que 
dispõe sobre a proteção do consumidor 
e dá outras providências, tendo 

PARECER, sob n' 143. de 1989, -da 
Comissão Temporária, favorável ao p~ 
jeto, com as emendas que apresenta de 
n .. 1 a 16, nas quais atende, em sua totali-
dade, as Emendas n,. 18, 22, 61 e 62 
e parcialmente, as de n,. 14, 16, 20, 21 
e 59, oferecidas perante a comissão; pela 
prejudicialidade da Emenda n• 1 (substi-
tutivo) e pela rejeição das de n .. 2 a 13, 
17, 23 a 58 e 60; e, ainda, pela prejudicia-
lidade do Projeto de Lei do Senado n• 
1, de 1989, anexado a este nos termos 
regimentais. 

De acordo com o disposto no art. 374, inci-
so XI, do Regimento Interno, a discussão de 
projeto de código poderá ser encerrada me-
diante autorização do Plenário, a requerimento 
de Uder, depois de debatida a matéria em 
três sessões consecutivas. Entretanto, uma vez 
que o presente projeto será encaminhado. 
mo subsídio, à Comissão Mista que elaborará 
o Código do Consumidor. obedecido o dis-
posto no art. 48, da Constituição Federal. a 
Presidência, não havendo objeção do Plenário. 
encerrará a discussão da matéria na preserie 
sessão e submeterá à votação, em seguíd& 
o projeto e as emendas. 

Em discussão o projeto e as emendas. (Pau-
sa) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Em votação o projeto, sem prejuízo das 
emendas. 
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Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa) 

Aprovado. • • 

É o seguinte o projeto ap~vado 

• PROJETO DE LEI DO SENADO 
N•97, DE 1989 '. 

Dispõe sobre a proteção do consumi-
dor e dl outras providêndas. 

O Congresso Nacional decreta:. 

TfrULOI • • 
. . • _ Da ~fe~ d_o.Consumidqr 

CAPITULO! 
, . Disposições Gerais . 

• 'M l • A presente lei estàbelecé nomiàs 
de proteção e defesa do consumidor nos ter- • 
mos do artigo 5•, inciso XXXII, e 170, inciso 
V, da Constituição e artigo 48 de suas Dispo-
sições Transitórias. 
• • Arl '2' Consumidor 'é' toclá pessóà tisica 
ou ]ürídica, na·cionàl ou estràngeíra, que • ad• 
quire ou utiliza bens ou serviços; como desti-
natário final. • • • • • 

M 3• Fornecedor de bens ou serviços 
é qualquer pessoa nacional .ou. estrangeira, 
que seja industrial, importador, exportador, 
empresário, comerciante, agricultor, pecuaris• 
ta. prestador de serviços de qualquer natureza, 
a título individual ou societário, bem como 
o Estado !! outros organismos públicos, inte-
grantes da administração 'direta ou· indireta, 
concessionárias de serviço público e demais 
entidades, privadas ou públicas, que desen-
volvan_l .ativi<!ades de· produção, · montagem, 
importação, exportação, distribuição ou co-
mercialização de bens ou prestação de servi• 
ços, inclusive os de natureza bancária, finan-
ceira, de crédito e securitária. 

Art. 4• A Política Nacional do Consumo 
tem 'por objetivo o atendimento das necessi-
dad~ ~os consumido~es,. o respei_to a sua dig-
nidade,. saúde e segurança, a transparência 
e harmonia das relações de consumo,·a prote-
ção de ·seus interesses econômicos, bem co-
mó a melhoria de sua qualidade de vida, aten• 
didos os seguintes princípios: • 
1- reconhecimento da vulnerabilidade do 

conswnidor no mercado de consumo; 
D - ação governamental no sentido de pro-

teger efetivamente o consumidor, quer direta• 
mente, quer incentivando a criação e desen-
volvimento de associações que o represen-
tem, bem como assegurando a presença, no 
mercado de consumo, de bens e serviços com 
padrões adequados de qualidade, segurança, 
durabilidade e desempenho; 

m - harmonização dos interesses dos parti-
cipantes das relações de consumo e compati-
bilização da proteção do consumidor e a ne-
cessidade de desenvolvimento econômico e 
tecnológico, de modo a viabílizar os princípios 
nos quais se funda a ordem econômica (art. 
170, da Constituição), sempre com base na 
boa-fé nas relações entre conswnidores e for-
necedores; 

IV - informação e educação de fornecedo-
res e consumidores, quanto aos seus direitos 

e deveres, com vistas à melhoria do mercado 
de consumo; 

V - incentivo à criação, pelos fornecedores, 
de mecanismos eficientes de controle de qlla• 
tidade e segurança de bens e serviços, assim 
com·o de mecanismos alternativos de solução 
de connitos de consumo; 

VI - coibição e repressão eficientes de to-
dos os abusos praticados no mercado de con• 
sumo, Inclusive a concorrência desleal e utili• 
zação de Inventos e criações Industriais, das 
marcas e nomes comerciais e signos dlstin• 
tiyos, que possam causar prejuizos aos consu-
midores; 
• VII.;_ racionalização e melhoria dos serviços 

públicos; 
• VIII - estudo constante das modificações 
do mercado de consumo; 

IX-estabelecimento de instância adminis• 
trativas capazes de conhecer e deliberar, sem 
ônus para o consumidor e de forma celere, 
a respeito das reclamações apresentadas. 

Art. 5• A Política Nacional de Consumo 
será executada, com base nos princípios do 
artigo anterior, pelos órgãos federais, esta• 
duais e municipais que, direta ou indiretamen-
te, intervenham nq regramento e fiscalização 
do mercado de consumo. 

CAPITULO li 
Dos DireitD!i /Msicos dos Conswnidores 

• M 6• São direitos básicos dos consumi-
dores: 

1-A proteção da vida, saúde e segurança 
contra os riscos provocados por práticas no 
fom~imento de bens e serviços perigosos ou 
nocivos; 

D-A informação adequada e clara sobre 
os diferentes bens e serviços, com especifi• 
cação correta de quantidade, características, 
qualidade e preço, bem como sobre os riscos 
que apresentem; 

UI-A educação e divulgação sobre o con• 
sumo adequado dos bens e serviços, assegu-
rados a liberdade de escolha e a Igualdade 
nas contratações; . 

IV-A proteção contra a publicidade enga-
nosa, métodos comerciais agressivos ou des-
leais, bem como contra práticas e cláusulas 
abusivas no fornecimento de bens e serviços; 

V-A modificação das cláusulas contra• 
tuais que estabeleçam prestações despropor-
cionais ou sua revisão por fatos supervenlen• 
tes que as tomem excessivamente onerosas; 

VI-A efetiva prevenção e reparação por 
danos pessoais, morais, coletivos e difusos; 

Vil - O acesso aos órgãos judiciários e ad-
ministrativos, com vistas à prevenção ou repa-
ração de danos individuais, coletivos ou difu• 
sos, assegurada da proteção jurídica, adminis-
trativa e técnica, aos necessitados; 

VIII -A facilitação da defesa de seus direi-
tos; inclusive com Inversão, a seu favor, do 
ônus da prova, quando verossímel a alegação 
do consumidor, segundo as regras ordinárias 
de experiência; 

IX-A participação e consulta na formu• 
lação das políticas que os afetem diretamente, 
e a representação de seus Interesses por Inter-

médio das entidades públicas ou privadas de 
proteção ou defesa do consumidor; 

X-A adequada e eficaz prestação dos ser• 
viços públicos em geral. 

Art. 7• Os direitos previstos nesta lei não 
excluem outros decorrentes de tratados ou 
convenções internacionais de que o Brasil seja 
signatário, da legislação interna ordinária, de 
regulamentos expedidos pelas autoridades 
admistrativas competentes, bem como dos 
que derivem dos princípios gerais do direito, 
analogia, costumes e equidade. 

.CAPfTULOIII 
Da proleção ao Conswnidor e da 

Preparação dos Danos 
. . • SEÇÃOI 

Da Proteção à Saúde e Segurança 
M 8• Os bens e serviços colocados no 

mercado de consumo não acarretarão riscos 
à saúde ou segurança dos consumidores, ex-
ceto 'os considerados normais e previsíveis em 
decorrência de sua natureza e fruição, obri• 
gando-se os fornecedores, ~m qualquer hipó-
tese, a dar as informações necessárias e ade-
quadas a seu respeito. 

Parágrafo único. Em qualquer hipótese, a 
responsabilidade pela reparação dos danos 
causados será objetiva, independendo de pro-
va de culpà dÕ fornecedor. • 

M 9' O fornecedor de bens e serviços 
potencialmente nocivos a saúde ou perigosos 
deverá, nos rótuios e mensagens publicitárias, 
informar, de maneira ostensiva, a respeito de 
sua nocividad·e ou periculosidade, sem pre-
juiz.o da adoção de outras medidas de segu-
rança cabives em cada caso concreto. 

M l O. O fornecedor de bens ou serviços 
que, posteriormente à sua introdução no mer-
cado de consumo, tiver conhecimento da no-
cividade, periculosidade ou riscos que apre-
sentem, deverá comunicar o fato Imediata-
mente às autoridades competentes e aos con-
sumidores, mediante anúncios publicitários. 

Parágrafo único. Os anúncios publicitá-
rios 11 que se refere o caput serão veiculados 
na imprensa esaita, falada e televisada às expen-
sas do fornecedor do bem ou serviço. 

M 11. O bem ou serviço que, adequada-
mente utilizado ou fruído, apresentar alto grau 
de nocividade ou periculosidade será retirado 
do mercado pelos respectivos fornecedores, 
sem prejuízo dà responsabilidade pela repara• 
ção de eventuais danos. 

SEÇÃO li 
Da Responsabüidade por Danos 

Art. 12. O fabricante nacional ou estran-
·geiro, o importador e o comercionte respon-
dem pela reparação dos danos causados aos 
consumidores por defeitos decorrentes de 
projetos, fabricação, construção, montagem, 
fórmulas, manipulação, apresentação ou 
acondicionamento de seus bens. bem como 
por informações insuficientes ou inadequadas 
sobre sua utilização. 

§ l • Para os efeitos deste artigo, equipa-
ram-se aos consumidores todas as vitimas do 
evento. 
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§ 2' O fabricante ou importador só se exi-
me de responsabDldade se pl'OY!lr que o dano 
é! imputável CJ1cluslvamente, à culpa do con• 
sumidor ou de terceiro. 

§ 3• Aquele que efetivar o pagamento terá 
direito de reaYer dos demais respo~is em 
ação regressiva. o respectivo montante segun• 
do sua participação no evento danoso. 

M. 13. O fomeador de serviços respon• 
de pela reparação dos danos causados aos 
consumidores por defeitos relativos a presta• 
ção dos serviços. bem como por informações 
insuficientes ou inadequadas sobre a sua frui. 
ção. 

§ 1• Para os efeitos deste artigo, equipa• 
ra-se aos consumidores as vítimas do evento. 

§ 2' O fornecedor de serviços só se CJ!ime 
de responsabilidade se provar que o dano 
imputável, CJ1clusivamente, à culpa do consu• 
midor ou de terceiro. 

§ 3• Quando o serviço prestado causar 
dano irreparável a bem de qualquer natureza 
do consumidor, a indenização corresponderá 
ao seu valor de reposição integral. 

§ 4• A responsabilidade dos profissionais 
liberais será apurada mediante verificação de 
culpa. 

SEÇÃO OI 
De Responsabilidade por \kx>s dos Bens 

M. 14. O fabricante. nacional ou estran• 
geiro, o importador e o comerciante de bens 
de consumo duráveis ou não duráveis respon-
dem solidariamente pelos vícios de qualidade 
que os tomem impróprios ou inadequados 
ao consumo a que se destinam ou lhes dimi• 
nua o valor, assim corno por aqueles decor• 
rentes da disparidade com as indicações cons-
tantes do recipiente, da embalagem, rotula-
gem ou mensagem publicitária, podendo o 
consumidor exigir, alternativamente e à sua 
escolha: 

a) substituição do bem por outro da mes-
ma espécie, marca ou modelo, em perfeitas 
condições de uso; • 

b) a restituição imediata da quantia paga, 
monetariamente atualizada, sem prejuízo de 
eventuais perdas e danos; 

e) o abatimento proporcional do preço. 
§ 19 No caso de fornecimento de bens 

Ú1 natura será responsável perante o consu-
midor o fornecedor imediato. 

§ 2' Consideram-se impróprios ao uso e 
consumo: 

a) os bens cujos prazos de validade estejam 
vencidos; 

b) os bens alterados, avariados, falsificados 
ou. por qualquer outra razão, em desacordo 
com as normas regulamentares de fabricação, 
distribuiçãÓ ou apresentação. 
. e) os bens que, por qualquer motivo, se 
revelem inadequados ao fim a que se desti• 
nam. 

§ 3• A substituição do bem por outro de 
espécie, marca ou modelo diversos somente 
será feita mecti,nte complementação ou resti• 
tuição de eventual diferença de preço. 

M J 5. O fabricante, o importador e oco-
merciante respondem solidariamente pelos ví• -

. cios de qualidade do bem, sempre que, respei• 
tadas as variações_ ~orrentes de sua natu-
reza, seu conteúdo_ l!quido for inferior às indi• 
cações do recipiente, da embalagem, rotula-
gem ou de mensagem publicitária, podendo 
o consumidor exigir, alternativamente e à sua 
escolha: 

a) substituição do bem por outro da mes• 
ma espkie. marca ou modelo, sem aludidos 
vícios; 

b) a restituição imediata da quantia paga, 
monetariamente atualizada, sem prejuizo de 
eventuais perdas e danos; 

e) o abatimento proporcional do preço. . 
Paragrafo único. Quando o instrumento 

empregado na pesagem ou medição não esti• 
ver aferido segundo os padrões oficiais, a res• 
ponsabilidade é exclusiva do fornecedor lme• 
diato. 

SEÇÃO IV 
Das Responsabilidades 
por W'obs dos Serviços 

M J 6. O fornecedor de serviços respon· 
de pelos vícios de qualidade ou de segurança 
que os tomem impróprios ou inadequados 
ao consumo ou lhes diminuam o valor, poden-
do o consumidor exigir, alternativamente e à 
sua escolha: 

a) a reexecução dos serviços, sem custo 
adicional e quando cabível; 

b) a restituição imediata a quantia paga, 
monetarimanete atualizada, sem prejuízo de 
eventuais perdas e danos; 

e) o abatimento proporcional do preço. 
§ J • a reexecução dos serviços poderá ser 

confiada a terceiros devidamente capacita• 
dos, por conta e risco do fornecedor de ser• 
viços. 

§ 2• Consideram-se impróprios ao con• 
sumo ós serviços prestados em desacordo 
com as respectivas normas regulamentares. 

M. J 7. Quando o fornecimento de servi• 
ço tiver por objetivo a reparação de qualquer 
bem, considerar-se-á implícita a obrigação de 
empregar componentes de reposição novos 
e originais, sem prejuízo da livre negociação 
das partes. 

Art 18. Os órgãos públicos, por si suas 
empresas concessionárias, permissionárias 
ou sob qualquer outra forma de empreendi-
mento, são obrigados a fornecer serviços ade• 
quados, eficientes e seguros. 

Parágrafo único. Nos casos de descum-
primento, total ou parcial, das obrigações refe-
ridas neste artigo, serão as pessoas jurídicas 
compelidas a cumpri-las e a reparar os danos 
causados, na forma prevista no litulo Ui. 

SEÇÃO V 
Da Prescnção 

1 
M. J 9. Prescreve em um ano o direito 

de reclamar pelos vícios aparentes ou de fácil 
constatação dos bens e serviços, contados da 
entrega efetiva dos bens ou do término da 
execução dos serviços. 

§ 1' A reclamação formalizada perante 
órgão ou entidade com atribuições de defesa 
do consumidor Interrompe a prescrição. 

§ 2' Quando os bens ou serviços íorern 
fornecidos mediante termo de garantia, a con. 
tagem do prazo previsto no presente artigo 
inicia-se a partir do seu término. 

§ 3• A reclamação comprovadamente 
formulada pelo consumidor perante o forne-
cedor de bens e serviços suspende a prescri-
ção até a resposta negativa, que deve ser trans-
mitida de forma inequívoca. 

§ 4• Tratando-se de vício oculto, o prazo 
prescricional inicia-se no momento em que 
ficar evidenciado o defeito. 

Art 20. A prescrição do direito à repara-
ção pelos danos causados por defeitos dos 
bens ou serviços, prevista neste Capitulo rege. 
se pelo artigo J 77 do Código Civil, iniciando-se 
a contagem do prazo a partir da manifestação 
do dano. 

SEÇÃO VI 
Da Cobrança de Dívidas 

Art 21. Na cobrança de débitos o consu-
midor inadimplente não será exposto, injustifi-
cadamente, a ridículo, nem será submetido 
no seu trabalho ou no seu lar, a qualquer tipo 
de constrangimento ou ameaça à sua integri-
dade física. ' • 

Parágrafo único. As infrações ao disposto 
neste artigo,' além de perdas e danos, indeni-
zação por danos morais e outras sanções cabí-
veis, ficam sujeitas à multa de natureza eco~ 
mica dos infratores, cominada pelo juiz na 
ação proposta por qualquer dos legitimados 
à defesa do consumi~or em juízo. 

SEÇÃOVU 
Dos Bancos de Dados e Cadastros 

de Consumidores • 

M. 22. O consumidor, sem prejuízo do 
disposto no art. 70 terá acesso aos cadastros, 
fichas, registros e dados pessoais e de consu-
mo arquivados sobre ele, bem como sobre 
as suas respectivas fontes. 

§ 1 • Os cadastros e dados de consumi-
dores devem ser redigidos em linguagem de 
fácil compreensão, não podendo conter infor-
mações relativas a período superior a cinco 
anos. 

§ 2' A abertura de cadastro e dados pes-
soais de consumo não solicitado deverá ser 
comunicado por escrito ao.consumidor. 

§ 3• Os erros e omissões cadastrais serão 
corrigidos e sanados a pedido do consumidor, 
devendo ser comunicados aos eventuais desti-
natários das informações incorretas. 

§ 4• Consumada a prescrição relativa à 
cobrança de débitos do consumidor, não se-
rão fornecidas, pelos respectivos Sistemas de 
Proteção ao Crédito, quaisquer informações 
que possam impedir ou dificultar novo acesso 
ao crédito junto aos fornecedores. 

§ 5• As infrações ao disposto neste artigo. 
aplicam-se as mesmas sanções previstas no 
parágrafo único do artigo anterior. 

SEÇÃO VIII 
Da Extensão Subjetiva da Responsabilidade 

Art 23. Os sócios-gerentes e administra-
dores não respondem pessoalmente pelas 



h.Josto de 1989 DIÁRIO DO CONGRESSO NAOONAL (Seção li) Quinta-feira 17 3913 

obrigações Imputadas à empresa, exceto nos 
casos de culpa, Insolvência ou encerramento 
das respectivas atividades, pelas indenizações 
previstlls nas Secções li, OI e IV deste Capitulo. 

CAPITULO IV 
Das PrAticas Comerciais 

SEÇÃOI 
Da Oferta e Publicidade 

M. 24. Toda Informação ou publicidade 
veiculada por qualquer forma ou melo de co-
municação com relação a bens e serviços ofe• 
recldos ou apresentados obriga o fornecedor 
e integra o contrato que vier a ser celebrado. 

M. 25. A oferta e apresentação do fome• 
cimento de bens ou serviços devem assegurar 
Informações corretas, claras e ostensivas so-
bre as suas caracterfsticas e qualidade, bem 
como sobre os riscos que apresentem à saúde 
e segurança dos consumidores. 

Parágrafo único. É proibida toda publici· 
dade, por qualquer meio, capaz de induzir o 
consumidor a se comportar de forma preju• 
dicial ~u perigosa à sua saúde ou segurança. 

M. 26. Quando o fornecedor de bens ou 
serviço~ se utilizar de publicidade enganosa, 
o consumidor poderá pleitear indenização por 
danos sofridos, bem como a abstenção da 
prática do ato, sob pena de execução espe-
cffica. para o caso de inadimplemento, sem 
prejulzo de sanção pecuniária cablvel e de 
c:cintra-propaganda, que pode ser impostll ad-
ministrativa ou judicialmente. 

§ 1• É enganosa qualquer modalidade de 
ilformação ou comunicação de caráter publi-
c:ürio, mesmo por omissão, capaz de gerar 
caracterfsticas, qualidade, quantidade, pro• 
priedades, origem e quaisquer outros danos 
10bre bens e serviços. 

§ 2' O õnus da prova da veracidade e cor• 
reção da informação ou comunicação publici-
tária cabe ao fornecedor. 

§ 3• A contra-propaganda a que se refere 
o caput será custeada pelo fornecedor dos 
bens ou serviços. 

M. 27. Se o fornecedor de bens ou servi• 
ços recusar cumprimento à oferta, apresen• 
tação ou publiciade, o consumidor poderá, 
ahenativarnente e à sua livre escolha: 

a) exigir o cumprimento forçado da obriga• 
ção, nos termos da oferta, apresentação ou 
publicidade; 

b) aceitar outro bem ou prestação de servi-
, ço equivalente; 

c) rescindir o contrato, com direito à resti-
tuição da quantia eventualmente antecipada, 
acrescida de correção monetária e perdas e 
danos. ' 

M. 28. O termo de garantia ou equiva-
lente deve esclarecer em que consiste a mes-
ma quantia, bem como a forma e o lugar 
em que pode ser exercitada, sendo entregue 
ao consumidor devidamente preenchida pelo 
fornecedor, no ato da aquisição do bem ou 
serviço. 

Art. 29. Os fabricantes e importadores 
deverão assegurar a oferta de componentes 
e peças de reposição enquanto não cessar 
a fabricação ou Importação do bem. 

Parágrafo único. Cessada a fabricação, a 
oferta deverá ser mantida por perfodo razoável 
de tempo, nunca Inferior a 5 (cinco) anos. 

Art. 30. O consumidor pode desistir do 
contrato, no prazo de 7 (sete) dias contados 
de sua assinatura ou recebimento do bem ou 
serviço, sempre que a contratação ocorrer fora 
do estabelecimento comercial, especialmente 
por telefone ou reembolso postal. 

§ 1 • Se o consumidor exercitar o direito 
de arrependimento previsto neste artigo, os 
valores eventualmente pagos, a qualquer titu• 
lo, durante o prazo de reflexão, serão devol• 
vidos, de Imediato, monetariamente atualiza• 
dos. 

§ 2• Em caso de venda por telefone ou 
reembolso postal o nome e endereço do fabri• 
cante deverão constar na embalagem e na 
publicidade utilizada. ' 

§ 3• O fornecedor do bem ou serviço 
responsável pelos atos de seus representantes 
autonômos ou não. 

SEÇÃOII , 
Das PrAticas Abusivas 

M. 31: É vedado ao fornecedor de bens 
ou serviços: 

1-condicionar o fornecimento de bem óu 
de serviço ao fornecimento de outro bem ou 
serviço; 

D - recusar atendimento às demandas, dos 
consumidores, na exata medida de suas dis-
ponibilidades de estoque, e, ainda, de confor• 
midade com os usos e costumes; 

OI - enviar ou entregar ao consumidor, sem 
solicitação prévia, qualquer bem, ou fornece-
dor qualquer serviço, ressalvada a remessa 
de amostras grátis; • 

IV - prevalecer-se da fraqueza ou lgnorân• 
eia do consumidor, tendo em vista sua Idade, 
saúde, conhecimento ou condição social, para 
impingir-lhe seus bens ou serviços; 

V - executar serviços sem a pr~via elabo-
ração de orçamento e autorização expressa 
do consumidor; 

VI - repassar informação depreciativa refé• 
rente a ato praticado pelo consumidor no exer• 
dcio de seus direitos; 

VII - colocar, no mercado consumo, qual• 
quer bem ou serviço sem observância das nor-
mas previstas pela Associação Brasileira de 
Normas Tknicas; 

VIII - praticar quaisquer outros atos defini• 
dos em lei como condutas abusivas. 

Parágrafo único. Os bens remetidos ou 
entregues ao consumidor, na hipótese prevista 
no inciso OI, equiparam•sc,.às amostras grátis, 
inexistindo obrigação de pagamento. 

Art. 32. O fornecedor de serviços será 
obrigado a entregar ao consumidor orçamen-
to prévio discriminando o valor da mão-de-
obra, dos materiais e equipamentos a serem 
empregados, as condições de pagamento, 
bem como as datas de início e término dos 
serviços. 

§ 19 Salvo estipulação em contrário, ova-
lor orçado terá validade pelo prazo de 10 (dez) 
dias, contados da sua elaboraçio. 

§ 2' Uma vez aprovado pelo consumidor 
o orçamento obriga os contraentes e somente 
pode ser alterado mediante livre negociação 
das partes. 

§ 3• O consumidor não responde por 
quaisquer ônus ou acréscimos decorrentes da 
contratação de serviços de terceiros, não pre-
vistas no orçamento prévio. 

M. 33. No caso de fornecimento de bens 
ou de serviços sujeitos ao regime de controle 
ou de tabelamento de preços, os fornecedores 
deverão respeitar os limites oficiais sob pena 
de, não o fazendo, responderem pela restitui-
ção da quantia recebida em excesso, moneta• 
riamente atualizada, podendo o consumidor 
exigir, à sua escolha, o desfazimento do negó-
cio, sem prejuízo de outras sanções cabíveis. 

Art. 34. As infrações ao disposto nesta e 
na Secção anterior, além das perdas e danos, 
indenização por danos morais, perda dos juros 
e outras sanções cabíveis. ficam sujeitas •à 
multa de natureza civil, proporcional à gravi• 
dade de infração e à condição econõmica do 
infrator, comina.da pelo juiz na ação proposta 
por qualquer dos legitimados à defesa do con-
sumidor em juízo. 

CAPITULO V 
Da Proteção Contratual 

. SEÇÃO! . 
Das. 04usulas Abusivas 

M. 35. ' Os contratos qué regulam as rela• 
ções de consúmo não obrigarão os consum• 
diores se não' lhes for dada a oportunidade 
de tomar conhecimento prévio de seu conteú-
do, ou se ós respectivos instrumentos forem 
redigidos de modo a dificultar a compreensão 
de seu sentido e alcance. 

§ 1• As cláusulas contratuais serão inter-
pretadas de maneira mais favorável ao consu-
midor. 

§ 2' As declarações de vontade constan-
tes de escritos particulares, recibos e pré-con-
tratos relativos às relações de consumo vincu• 
Iam a fornecedor ensejando inclusive execu• 
ção específica, nos termos do art 68 e pará-
grafos. 

M. 36. São nulas de plano direito as cláu• 
sulas contratuais relativas ao fornecimento de 
bens e serviços que: 

1-impossibilitem, exonerem ou atenuem 
a responsabilidade do fornecedor por danos 
ou vícios de qualquer natureza dos bens ou 
serviços fornecidos; 

D - Subtraiam ao consumidor a opção de 
reembolso da quantia já paga, nos casos pre-
vistos nesta lei; 

111- transfiram responsabilidade a . tercei• 
ros; 

• IV - invertam o ônus da prova em prejuízo 
do consumidor; 

V - estabeleçam obrigaçõe.s iníquas, lesi-
vas, ou. de qualquer modo, abusivas aos inte-
resses nos consumidores; 

Parágrafo único. O Ministério Público, me-
diante inquérito civil, pode efetuar o controle 
administrativo abstrato e preventivo das conci-
ções gerais dos contratos abusivos. 
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M. 37. No fomedmento de bens ou ser• 
viços que envolva outorga de crédito ou con-
cess!o de financiamento ao consumidor, o 
romecedor devem, entre outros requisitos, ln-
íormá-lo previamente sobre: 

11) preço do bem ou serviço em moeda cor-
rente nacional; 

b) montante dos juros de mora e da taxa 
eíetiva anual de juros compostos; 

e) acréscimos legalmente previstos; 
d) número e periodicidade das prestações; 
e) soma total a pagar, com e sem financia• 

mento. 
§ 1, As multas de mora decorrentes do 

inadimplemento de obrigação no seu tenno 
não poderão ser superiores a 10% do valor 
da prestação nos t O (dez) primeiros dias de 
atraso. nem a 20% nos dias subseqüentes. 
• § 29 Fica assegurada ao consumidor a li-

quidação antecipada do débito, total ou par-
cialmente, mediante redução proporcional 
dos juros, e demais acréscimos. 

§ 3, O fornecedor ficará s1,,1jeito a multa 
e perda dos juros, além de outras sanções 
cabíveis, se descumprir o disposto neste ar-
tigo. 

M. 38. Nos contratos de compra e venda 
de móveis ou imóveis mediante pagamento 
em prestações, bem como nas alienações fi. 
ducwias em garantia, consideraram-se não 
escritas as cláusulas que estabeleçam a perda 
total das prestações pagas em beneficio do 
aedor que, em razão do inadimplemento, plei-
tear a rescisão do contrato e a retomada do 
bem alienado. 

Parágrafo único. Na hipótese prevista neste 
artigo, o devedor inadimplente terá direito à 
restituição das parcelas quitadas à data da res-
cisão contratual, descontada à vantagem eco-
nônica auíerida com a fruição. 

SEÇÃÓII 
Dos Contratos de Adesão 

M. 39. Os contratos de adesão serão re-
digidos em tennos claros e com caracteres 
ostensivos e legíveis, de modo a facilitar sua 
compreensão pelo consumidor. 

Parágrafo único. É facultado a qualquer 
consumidor ou entidade que a represente re-
querer ao Ministério Público que ajuize a com-
petente ação para ser declarada a nulidade 
de cláusula contratual que contrarie o disposto 
na presente lei ou de qualquer forma não asse• 
gure o justo equilíbrio entre direitos e obriga-
ções das partes. 

M. 40. Contrato de adesão é aquele cu-
jas cláusulas tiverem sido aprovadas por algu-
ma autoridade ou redigidas unilateralmente 
pelo fornecedor de bens ou serviços, sem que 
o consumidor possa discutir ou modificar 
substancialmente seu conteúdo. 

Parágrafo único. O Ministério Público, me-
diante inquérito civil, pode efetuar o controle 
administrativo abstrato e preventivo das condi-
ções gerais dos contratos de adesão. 

CAPfTULOVI 
Das Sanções Administrativas. 

M 4 t. A União, os Estados e o Distrito 
Federal, em carater concorrente é nas suas res-
pectivas áreas de atuação ~ministrativa, baixa-
rão normas relativas à produçaõ, Industrializa-
ção, distnbuição, publicidade e consumo de 
bens e serviços. 

§ 1' A União, os Estados, o Distrito Fede• 
ral e os Municípios fiscalizarão e controlarão 
o mercado de consumo no Interesse da pre• 
servação da vida, saúde, segurança, informa• 
ção e bem estar do consumidor, baixando as 
normas que se fizerem necessárias. 

§ 2• Os órgãos federais, estaduais e mu-
nicipais com atribuições para fiscalizar e con-
trolar o mercado de consumo manterão co-
missões pennanentes para a elaboração, revi-
são e atualização das nonnas referidas no pa-
rágrafo anterior, sendo obrigatória a partici-
pação dos consumidores e fornecedores. 

§ 3• Os órgãos oficiais poderão expedir 
notificações aos fornecedores para que, sobe 
pena de desobediência, prestem informações 
sobre questões de interesse do consumidor. 

Art. 42. As infrações das nonnas de defe-
sa do consumidor ficam sujeitas, confonne 
o caso, às seguinte sanções, sem prejuízo das 
de natureza civil e penal: 

a) multa; 
b) apreensão do bem; 
e) inutilização do bem; 
d) suspensão de fornecimento de bem ou 

serviço; 
e) revogação de concessão ou permissão; 
f) cassação de licença do estabelecimento 

ou de atividade; 
g) cassação de registro do bem junto ao 

órgão competente; 
h) interdição, total ou parcial, de estabele-

cimento ou de atividade empresarial; 
i) intervenção administrativa; 
1) suspensão temporária de atividade em-

presarial; 
/) imposição de contra-propaganda; 
m) cassação da concessão quando a em-

presa explorar serviço público. 
Parágrafo único. As sanções previstas 

neste artigo poderão ser aplicadas cumula-
tivamente. • 

M 43. A pena de multa, graduada de 
acordo com a gravidade da infração, a vanta-
gem auferida e a condição econõmica do for-
necedor, será aplicada mediante procedimen-
to administrativo no qual se assegurará ampla 
defesa. 

Parágrafo único. A multa a que se refere 
o caput será em montante nunca inferior a 
300 (trezentas) vezes o valor do Bõnus do 
Tesouro Nacional (BTN) e não superior a 
600.000 (seiscentas mil) vezes o valor do Bô-

. nus do Tesouro Nacional (BTN). 
Art. 44. As penas de apreensão, de inutili-

zação de bens, de suspensão do fornecimento 
. de bem ou serviço e de revogação da conces-
são ou pennissão de uso serão aplicadas pela 

administração quando forem constat 
cios de qualidade ou de quantidade, b 
mo nas hipóteses de periculosidade e-
propriedade do bem ao uso a que se e 

Art. 45. As penas de cassação de 
de licença, de interdição e de suspensã 
porária da atividade, bem como a de in1 
ção administrativa serão aplicadas qu2 
estabelecimento Industrial, comercial o 
fissional reincidir na prática das infraçê 
maior gravidade, previstas em lei. 

Parágrafo único. A pena de cassaç. 
concessão sera aplicada à concessioná. 
serviço público quando violar obrigação 
ou contratual. . 

M 46. A imposição de contra-propé 
da será cominada quando o fornecedor 
rer na prática de publicidade enganosa. 
termos do disposto no art 26, e seu parác 
J ' , desta lei, semp,re às expensas do infra 

§ 1' A retificação será divulgada pelo 
pensável no mesmo veículo de comunicé 
utilizado com as mesas caracteristicas em 
gadas, no que se refere à duração, esp 
local e horário. • 

§ 29 A contra-propaganda será aplic; 
pelos órgãos públicos competentes de prc 
ção ao consumidor, mediante procedime1 
administrativo, assegurando-se-lhe ampla . 
fesa, mas somente será publicada por expr 
sa detenninação do Ministro de Estado da n 
pectiva área de atuação administrativa. 

§ 3, Enquanto não promover a cont, 
propaganda, o fomecedor, além de multa di 
ria e outras sanções, ficará impedido de el 
tuar, por qualquer melo, publicidade de sa. 
bens e serviços. • 

,·· 
TITULO li 

Das Infrações Penais 

M 47. Colocar no mercado, íomecera. 
expor para fornecimento bens Impróprios aa 
consumo; 

Pena: reclusão de dois a cinco anos e mul!A 
Parágrafo único. Se o crime é culposo. 
Pena: detenção de um ano a dois anos 

ou multa. 
Art. 48. Omitir dizeres ou sinais ostensi-

vos sobre a nocividade ou periculosidade de 
bens, nas embalangens, nos invólucros ou~ 
blicidade. 

Pena: reclusão de um ·a quatro anos e mul-
ta. 

§ J' Incorrerá nas mesmas penas quem 
deixar de alertar, mediante recomendações 
escritas ostensivas, sobre a periculosidade do 
serviço a ser prestado. 

§ 2' Se o crime é culposo: 
Pena: detenção de seis meses a dois anos 

ou multa. 
M 49. Deixar de comunicar à autoridade 

competente, aos consumidores e ao púbtico 
em geral, a nocividade ou periculosidade de 
bens cujo conhecimento seja posterior à sua 
colocação no mercado. 

Pena: reclusão de um a cino anos e multa. 
Parágrafo único. lncórrerá nas mesmas 

penas quem deixar de retirar do mercado. ime-
diatamente, quando determina~ pela autori-
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dade competente, os bens nocivos ou perigo-
sos, na forma deste artigo. 

M. 50. Executar serviço potencialmente 
nocivo à saúde ou perigoso, contrariando de-
tenninação de autoridade competente. 

Pena: reclusão de dois II cinco anos e mul-
ta. 

M. 51. Fazer afinnação falsa ou engano-
sa, ou omitir informação sobre II natureza, ca-
racterística, qualidade, quantidade, segurança, 
desempenho, durabilidade, preço ou garantia 
de bens ou serviços: 

Pena: reclusão de um II cinco anos e mul-
ta. • 

Parágrafo único. lncorrerA nas mesmas 
penas quem: 
1-fizer ou promover publicidade que sabe 

ou deveria saber ser enganosa; 
D - fizer ou promover publicidade de bens 

ou serviços de modo a dificultar a identificação 
do fornecedor; 

m - fizer ou promover publicidade que sa-
be ou deveria saber ser capaz de induzir o 
consumidor a comportar-se de forma preju-
dicial ou perigosa à sua saúde ou segurança. 

M. 52. Fazer ou promover publicidade 
sabendo-se incapaz de atender'à demandá: 

Pena: Reclusão de um a cil')CO anos e multa. 
M. 53. Deixar de organizar dados fálicos, 

técnicos e científicos que dão base à publici-
dade, assim como impedir ou dificultar seu 
acesso aos consumidores: 
• . Pena: Reclusão de um a três anos e multa. 

Art. 54 Estipular em contrato qualquer 
vantagem indevida: 

Pena: Detenção de seis a dois anos e multa. 
Parágrafo único. Se a vantagem é obtida: 
Pena: Detenção de seis meses a dois anos 

e multa. 
.M 55. Empregar, na reparação de bens, 

peças ou componentes de reposição usados, 
sem autorização do consumidor. 

Pena: Reclusão de um a quatro anos e mul-
ta. 

M. 56. Utilizar, na cobrança de dívidas, 
de violência ou grave ameaça, afirmações fa]. 
sas, incorretas ou enganosas ou de qualquer 
outro procedimento que exponha o consu• 
midor injustificadamente, a ridículo ou interfira 
com o seu trabalho, descanso ou lazer: 

Pena: Reclusão de um a quatro anos e mul-
ta. 

M. 57. Impedir ou dificultar o acesso do 
consumidor as informações que sobre ele 
constem em cadastros, banco de dados, fi. 
chas e registros: . 

Pena: Reclusão de um a quatro anos e mul-
ta. 

ParAgrafo único. lnéorrerá nas mesmas 
penas quem deixar de informar o consumidor 
sobre a inserção de informações sobre sua 
pessoa em cadastros, banco de dados, fichas 
ou registros, quando não solicitadas por escri• 
to por ele. • 

M. 58. Inserir informações sobre consu-
midor constante de cadastro, ba·nco de dados, 
fichas ou registros que sabe ou deveria saber 
ser inexata: • • 

Pena: Reclusão de um a quatro anos e mui• 
ta. 

Parágrafo único. Incorrerá nas mesmas 
penas quem deixar de corrigir, imediatamente, 
informação nas circusntâncias previstas no 
caput deste artigo. 

M. 59. Deixar de entregar ao consumi-
dor o termo de garantia adequadamente 
preenchido e com especificação clara de seu 
conteúdo: 

Pena: Reclusão de um a três anos e multa. 
M 60. Sem prejuizo das previstas no Códi-

go Penal, são circunstâncias que sempre agra-
vam as penas previstas nesta lei: 
1-serem os crimes cometidos em época 

de greve crise econômica ou por ocasião de 
calamidade; 

D - provocarem os crimes grave dano indi-
vidual ou coletivo; 

111-serem os crimes cometidos mediante 
dissimulação da natureza ilícita do procedi-
mento; • 

IV-serem os crimes praticados em opera-
ções que envolvam alimentos, medicamentos 
ou quaisquer outros bens ou serviços essen-
ciais. 

Art. 61. Aplica-se o disposto no ait 258 
do Código Penal aos crimes de perigo comum 
previstos neste Titulo. • ' ' 

M. 62. Além dos efeitos da condenação 
previstos pelo Código Penal, constitui efeito 
da condenação por crime· definido nesta lei 
11 interdição do exercício de atividade que de-
penda de autorização do Poder Público ou 
habilitação específica. 

Art. 63. O montante da fiança, nas infra-
ções de que trata esta lei, será fixada pelo 
juiz entre 1.000 (um mil) e 15.000 (quinze 
mil) vezes o valor do Bônus do Tesouro Nacio-
nal (BTN). 

Art. 64. No processo penal atinente aos 
crimes previstos nesta lei, bem como a outros 
crimes e contravenções que envolvam rela-
ções de consumo, poderão intervir, como as-
sistentes do Ministério Público, os demais legi• 
timados indicados no art. 66, aos quais tam-
bém é facultado propor ação penal subsidiária, 
se a denúncia não for oferecidas no prazo 
legal. • 

TITULO Ili 
Da Defesa do Consumidor em Juízo 

CAPITULO! 
Disposições Gerais 

Art. 65. A defesa dos interesses e direitos 
dos consumidores e das vítimas poderá ser 
exercida em juízo individualmente ou a título 
coletivo. 

Parágrafo único. A defesa coletiva será 
exercida quando se tratar de: . ' 
1-interesses ou direitos diíusos, assim en-

tendidos, para efeitos desta lei, os. transindi-
viduais, de natureza indivisível de que sejam 
titulares pessoas indeterminadas e ligadas por 
circunstância de fato; 

D - interesses ou direitos coletivos, assim 
entendidos, para efeitos desta lei, os transindi-
viduais de natureza indivisível de que seja titu-
lar grupo, categoria ou classe de pessoas liga-
das entre si ou com a parte contrária por uma 
relação jurídica base; 

Ili - Interesses ou direitos individuais ho-
mogêneos, assim entendidos os decorrentes 
de origem comum. 

M. 66. Para os fins do art 65, parágrafo 
único, são legitimados concorrentemente: 

1-o Ministério Público; 
11-a União, os Estados, os Municípios, o 

Distrito Federal e os Territórios; 
Ili -as entidades e órgãos da administra-

ção pública, direta ou Indireta, ainda que sem 
personalidade jurfdica, especificamente desti-
nados a defesa dos interesses e direitos prote• 
gidos por esta lei; 

IV - as associações legalmente constituí-
das há pelo menos um ano e que incluam 
entre seus fins institucionais a defesa dos inte• 
resses e direitos protegidos por esta lei, dis-
pensada a autorização assemblear. 

§ 1' Admitir-se-á o litisconsórcio faculta-
tivo entre os Ministérios Públicos da União e 
dos Estados na defesa dos interesses e direitos 
de que cuida esta lei.-

§ 2' Os órgãos públicos legitimados po-
derão tomar dos interessados compromisso 
de ajustamento de sua conduta às exigências 
legais, mediante cominações que terão eficá• 
cía de título executivo extrajudicial. 

Art. 67. Para a defesa dos direitos e inte-
resses protegidos por esta lei são admissíveis 
todas as espécies de ações capazes de propi-
ciar sua adequada e efetiva tutela. 

M. 68. Na ação que tenha por objeto o 
cumprimento de obrigação de fazer ou não 
fazer, o juiz concederá a tutela específica da 
obrigação ou determinará providências que 
assegurem o resultado prático equivalente ao 
do adimplemento. • 

, § 1' A conversão da obrigação em perdas 
e danos somente será admissível se por ela 
optar o autor ou se impossível a tutela espe-
cífica ou a obtenção do resultado prático cor-
respondente. 

§ 2, , A indenização por perdas e danos 
se farA sem prejuízo da multa (arl 287, do 
CPC). 

§ 3, Sendo relevante o fundamento da 
demanda e havendo justificado receito de ine-
ficácia do provimento final, é lícito ao juiz con-
ceder a tutela liminarmente ou após justifi-
cação prévia, citado o réu. 

§ 4, O juiz poderá, na hipótese do § 3• 
ou na sentença, impor multa diária ao réu, 
independentemente de pedido do autor, se 
for suficiente ou compatível com a obrigação, 
fixando prazo razoável para o cumprimento 
do preceito. 

§ 59 Para a tutela específica ou para a ob-
tenção do resultado prático equivalente, pode-
rá o juiz determinar as medidas necessárias, 
tais como busca e apreensão, remoção de 
coisas e pessoas, desfazimento de obra, impe-
dimento de atividade nociva, além da requi-
sição de força policial. 

Art. 69. Contra atos ilegais ou abusivos 
de pessoas físicas ou jurídicas que lesem direi-
to líquido e certo, individual ou coletivo, pre-
visto nesta lei, caberá ação que se regerá pelas 
normas da lei do mandado de segurança. 

M. 70. Aplica-se o habeas data à tutela 
dos direitos e interesses dos consumidores 
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ainda que o arquivo ou banco de dados per-
tença a pessoas ou entidades de direito pri-
vado. 

Art. 71. Consideram-se necessitadas, pa-
ra eíeitos de assistência jurídica (arts. 5•, inciso 
UO<IV e 134 da Constituição Federal), as asso-
ciações legitimadas pelo art. 66, inciso IV, des-
ta lei. 

Art. 72. Nas ações coletivas de que trata 
esta lei não haverá adiantamento de custas, 
emolumentos, honorários periciais e quais-
quer outras despesas. 

§ 1 • O juiz condenará o autor a pagar ao 
réu os honorários advocatícios, arbitrados na 
conformidade do § 4•, do art. 20, do CPC, 
quando reconhecer que a pretensão é mani• 
restamente infundada. 

§ 2• Em caso de litigância de má-íé, a 
associação autora e os diretores responsáveis 
pela propositura da ação serão solidariamente 
condenados ao décuplo das custas, sem pre-
juízo da responsabilidade por perdas e danos. 

Art. 73. As normas deste título aplicam• 
se, no que for cabível, a outros direitos ou 
interesses difusos, coletivos e individuais ho-
mogêneos. tratados coletivamente. 

Art. 74. Aplicam-se às ações previstas 
neste título as normas do Código de Processo 
Civil e da lei n• 7.347, de 24 de julho de 
1985, inclusive no que respeita ao inquérito 
civil, naquilo que não contrariem suas dispo-
sições. 

CAPITULO li 
Das Ações Coletivas para a Defesa de 

Interesses Individuais Homogêneos 
Art. 75. Os legitimados de que trata o art. 

66 poderão propor, em nome próprio e no 
interesse das vítimas ou seus sucessores, ação 
civil coletiva de responsabilidade pelos danos 
individualmente sofridos, de acordo com o 
disposto nos artigos seguintes. 
' Art. 76. O Ministério Público, se não ajui-
zar a ação, atuará sempre como fiscal da lei. 

Art. 77. Ressalvada a competência da 
Justiça Federal, é competente para a causa 
a justiça local: 
1-no foro do Distrito Federal, para os da-

nos de âmbito nacional; 
11- no foro da Capital do Estado, no do 

Distrito Federal ou no da Capital do Território, 
para os danos de âmbito regional, aplican-
do-se as regras do CPC aos casos de compe-
tências concorrentes; 

OI - no foro do lugar onde ocorreu ou deve 
ocorrer o dano, quando de âmbito local. • 

Art. 78. Proposta a ação, será publicado 
edital a fim de que os interessados possam 
intervir no processo como litisconsortes. A pu-
blicação será feita, uma vez, no órgão oficial 
e em dois jornais de grande circulação na 
localidade do foro competente e será necessa-
riamente acompanhada de ampla divulgação 
pelos meios idôneos de comunicação. 

Art. 79. Em caso de procedência da ação, 
a condenação será genérica, fixando a respon• 
sabilidade do réu pelos danos causados. 

Art. 80. Transitada em julgado a sentença 
condenatória, será publicado edital, ooservado 
o disposto no art 78 . 

Art. 81. A liquidação da sentença, promo-
vidai pela vitima e seus sucessores, será por 
artigos, podendo ser proposta no foro do do-
micílio do liquidante, a quem cabe provar, tão 
só, o nexo de causalidade, o dano e seu mon-
tante. . 

Art. 82. A execução poderá ser coletiva, 
sendo promovida pelos legitimados de que 
trata o art. 66 desta lei e abrangendo as vitimas 
cujas indenizações já tiverem sido fixadas em 
sentença de liquidação, sem prejulzo do ajul-
zamento de outras execuções. 

§ 1 • A execução coletiva far-se-á com ba-
se em certidão das sentenças de liquidação, 
da qual deverá constar a ocorrência ou não 
4o trânsito em julgado. 

§ 2• É competente para a execução o juí-
zo: 

1-da liquidação da sentença ou da ação 
condenatória, no caso de execução Individual; 

D - da ação condenatória, quando coletiva 
a execução. 

Art. 83. Em caso de concurso de créditos 
decorrentes da condenação prevista na Lei 
n• 7 347, de 24 de julho de 1985, e das indeni• 
zações pelos prejuízos individuais resultantes 
do mesmo evento danoso, estas últimas terão 
preferência no pagamento. 

Parágraío único. Para efeito do disposto 
neste artigo, a destinação da importância reco-
lhida à Fundação de que trata o Título IV desta 
lei, ou aos fundos estaduais de proteção ao 
consumidor, ficará sustada enquando pen-
dentes de decisão de segundo grau as ações 
de indenização pelos danos individuais, salvo 
na hipótese de o patrimônio do devedor ser 
manifestamente suficiente para responder pe-
la integralidade das dívidas. 

Art. 84. Decorrido o prazo de um ano sem 
habilitação de interessados em número com-
patível com a gravidade do dano, poderão os 
legitimados do artigo 66 promover a liquida-
ção e execução da indenização devida. 

Parágrafo único. O produto da indeniza• 
ção devida, nos termos do parágrafo anterior, 
reverterá para a Fundação de que trata o Título 
IV desta lei, sendo o dano de âmbito nacional, 
ou para os fundos estaduais de proteção ao 
consumidor. 

CAPITULO UI 
Das Ações de Responsabilidade do 

Fornecedor de Bens e Serviços 
Art. 85. Na ação de responsabilidade civil 

do fornecedor de bens e serviços, sem prejuízo 
do disposto nos Capítulos I e D deste Título, 
serão observadas as seguintes normas: 
1-a ação pode ser proposta no domicílio 

do autor; 
11-se o réu alegar que o fato danoso é 

imputável exclusivamente à culpa de terceiros, 
poderá o autor requerer a citação deste último 
para integrar o contraditório como lítiscon-
sorte passivo, vedada ao réu a denunciação 
da lide; 

, UI - o réu que houver contratado seguro 
de responsabilidade poderá chamar ao pro-
cesso o segurador, vedada a integração do 
contraditório pelo Instituto de Ressegures do 

Brasil. Nesta hipótese, a sentença que jul~ 
procedente a ação condenará o réu nos ter. 
mos do art. 80, do Código de Processo CMJ. 
Se o réu houver sido declarado falido, o sí114 
co será intimado a informar a existência dt 
seguro de responsabilidade, facultando-se 
em caso afirmativo, o ajuizamento de aç~ 
de indenização diretamente contra o segUra-
dor, vedada a denunciação da lide.ao lnstillJto 
de Ressegures do Brasil e dispensado o litis. 
consórcio obrigatório com este; 

IV - se as provas produzidas demonstra. 
rem a alta periculosidade do bem que provo-
cou o dano, bem como grave imprudência, 
negligência ou imperlcia do fornecedor na 
aceitação de projeto industrial, ou na fabrica. 
ção, montagem ou acondicionamento do 
bem, poderá o juiz, de ofício aberto o prazo 
de 1 O ( dez) dias à manifestação do réu, conde-
ná-lo ao pagamento de multa de valor equiva. 
mente a, no mínimo, 35.000 (trinta e cinco 
mil) e, no máximo, de 140.000 (cento e qua. 
renta mil) Bônus do Tesouro Nacional (BTN), 
em favor da Fundação de que trata o Titulo 
V desta lei ou dos fundos estaduais de prote-
ção ao consumidor. 

Art. 86. Os legitimados a agir na forma 
desta lei poderão propor ação visando a com-
pelir o Poder Público competente a proibir em 
todo o território nacional, a produção, divulga. 
ção, distribuição ou venda, ou a dete~ 
alteração na composição, estrutura, fórmula 
ou acondicionamento de bem, cujo uso ou 
consumo regular se revele nocivo à saúde pú. 
blica e à incolumidade pessoal. 

§ 1 • Os fornecedores poderão ingressar 
no feito como assistentes. 

§ 2• Deferida a prova pericial, os laudos 
do perito e dos assistentes técnicos serão en-
tregues diretamente em cartório, no prazo má-
ximo e improrrogável de 60 (sessenta) dias 
a contar do termo final para a apresentação 
de quesitos (art. 421, § 1•, do CPC). 

§ 3• O retardamento pela autoridade 
competente, por mais de 60 (sessenta) dias. 
do cumprimento de decisão judicial em ação 
que trata este artigo, configura crime de res-
ponsabilidade nos termos da lei. 

CAPITULO IV 
Da Coisa Julgada 

Art. 87. Nas ações coletivas de que trata 
esta lei, a sentença fará, coisa julgada: 

1-erga omnes, exceto se a ação for julgada 
improcedente por insuficiência de provas. hi-
pótese em que qualquer legitimado poderá 
intentar outra ação, com idêntico fundamento. 
valendo-se de nova prova, na hipótese do inci-
so I do parágrafo único do art. 65; 

D-Uhra partes mas limitadamente ao gn4)0, 
categoria ou classe, salvo improcedência por 
insufic:iéncia de provas, nos termos do 
anterior, quando se tratar da hipóeese prewta 
no inciso D do parágrafo único do art 65; 

UI -erga omnes. apenas no caso de proce-
dência da ação, para beneficiar todas as víti· 
mas e seus sucessores, na hipótese do inciSO 
OI do parágrafo do art. 65. 



,\gosto de 1989 DIÁRIO DO CONGRESSO NAOONAL (Seção 11) Quinta-feira 17 3917 

§ 1 • A coisa Julgada prevista nos incisos 
1 e D não prejudicar6 os Interesses e direitos 
individuais dos integrantes da coletividade, do 
grupo, categoria ou classe. 

§ 2, Na hipótese prevista no Inciso m, em 
cllSQ de improcedência da ação, os lnteres• 
sados que não tiverem intervido no processo 
como litisconsórtes ponderão propor ação de 
Indenização a titulo Individual. 

§ 3, A coisa Julgada de que cuida o art. 
16, combinado com o art. 13 da Lei n' 7347, 
de 24 de Julho de 1985, não prejudicar6 as 
ações de indenização por danos pessoalmente 
sofridos, propostas individualmente ou na for• 
ma prevista nesta lei mas, se procedente a 
ação, beneficiara as vítimas e seus sucessores, 
que poderão proceder à liquidação e à execu• 
ção, nos termos dos arts. 81 a 84 desta lei. 

§ 49 Aplica-se o disposto no parágrafo an-
terior à sentença penal condenat6ria. 

Art. 88. As ações coletivas, previstas nos 
incisos 1 11 li do parágrafo único do art. 85, 
não induzem litispendência para as ações indi-
viduais, mas II coisa julgada erga omnes ou 
ultra partes II que aludem os incisos li e Ili 
do artigo anterior não beneficiará os autores 
das ações individuais, se não for dada ciência 
nos autos do ajuizamento de ação coletiva. 

TITULO IV 
Da Fundação Instituto Nacional do Consumo 

Art. 89. Fica o Poder Executivo autoriza-
do a instituir a Fundação denominada "Fun-
dação Instituto Nacional do Consumo", em 
substituição ao Conselho Nacional de Defesa 
do Consumidor, vinculada ao Ministério da 
Justiça, a qual se regerá por esta lei e por 
estatutos aprovados por decreto. 

Art. 90. A fundação terá prazo indetermi-
nado de duração, sede e foro na Capital da 
República e adquirirá personalidade jurídica 
a partir da inscrição de seu ato institutivo no 
registro competente, com o qual serão apre-
sentados os estatutos e o respectivo decreto 
de aprovação. 
• Parágrafo único. O Poder Público Federal 

será representado nos atos de instituição pela 
Advocacia Geral da União ou 6rgão que se 
encontre no exercício das suas funções. 

Art. 91. São finalidades básicas da fun-
dação: 
1-planejar, elaborar, propor, coordenar e 

executar a política nacional de proteção ao 
consumidor; 

D - receber, analisar, avaliar e encaminhar 
consultas, denúncias ou sugestões apresen-
tadas por entidades representativas ou pessoa 
jurídica de direito público ou privado; 

m - prestar aos consumidores orientação 
permanente sobre seus direitos e garantias; 

IV - informar, conscientizar e motivar o 
consumidor através dos diferentes meios de 
comunica·ção; 

V - promover medidas judiciais cabíveis 
na defesa do consumidor; 

VI - levar ao conhecimento dos 6rgãos 
competentes as infrações de ordem adminis-
trativa que violarem interesses difusos, coleti-
vos ou individuais dos consumidores e, me-

diante representação, ao Ministério Público, 
crimes e contravenções penais; 

VII - solicitar o concurso de 6rgãos e enti-
dades da administração centralizada da União, 
Estados e Munidplos, bem como auxiliar a 
fiscalização de preços, abastecimento, quali-
dade, quantidade e segurança de bens e ser• 
viços; 

VIII - incentivar, inclusive com recursos fi-
nanceiros e outros programas especiais a for-
mação de entidade de defesa de consumidor 
pela população e pelos 6rgãos públicos esta-
duais e municipais; 

IX '-- requisitar bens em quantidade sufi-
ciente para fins de estudos e pesquisas, com 
posterior comprovação e divulgação de seus 
resultados; 

X - encaminhar anteprojetos de lei, por 
intermédio do Ministério da Justiça, ao Con-
gresso Nacional, bem como ser ouvido em 
relação a projetos de lei que versem sobre 
preços, qualidades, quantidade e segurança 
de bens e serviços; 

XI - desenvolver outras atividades compa• 
tlveis com suas finalidades. 

Parágrafo único. A fundação atuará direta-
mente ou por intermédio de instituições públi-
cas ou privadas nacionais e internacionais, 
mediante convênios e contratos de concessão 
de awo1io. 

Art. 92. O patrimônio da Fundação será 
constituldo: 
1-pela dotação inicial correspondente aos 

recursos destinados ao Conselho Nacional de 
Defesa do Consumidor, no orçamento da 
União; • 

11 ·_ pelos bens e direitos que lhe sejam 
doados por pessoas físicas ou jurídicas, de 
direito público ou privado; 

Ili - pelos bens que vier a adquirir a qual-
quer título. 

Parágrafo único. Em caso de extinção da 
Fundação, seus bens e direitos passarão a 
integrar o patrimônio da União. • 

Art. 93. A Fundação contará com os se-
guintes recursos: • 

1 - a dotação consignadas anualmente no 
orçamento da União; • 

D - os recursos advindos da aplicação des-
ta lei decorrentes de decisões judiciais de natu-
reza penal, de infrações administrativas referi-
das no Capítulo VI, Título 1, desta Lei e outras 
que tratem de matéria ali previstas; 

OI - os recursos que constituam, no âmbito 
de consumidor, o Fundo de que trata o Decre-
to Federal n' 93.302, de 16 de janeiro de 1986; 

IV - as doações, legados, auxílios e contri-
buições de entidades públicas e privadas e 
de pessoas tisicas; 

V - as rendas de seus bens patrimoniais, 
de serviços e de natureza eventual; 

VI-outros recursos decorrentes de contra-
tos e convênios. 

Parágrafo único. A Fundação poderá re-
ceber doações, legados, awo1ios e contribui-
ções para constituição de fundos específicos. 

Art. 94. São 6rgãos da Fundação: 
1:.... o Conselho Curador, 6rgão deliberativo; 
D - 6rgão executivo, com presidente, dire-

toria executiva e diretorias adjuntas. 

Parágrafo único. Os estatutos estabelece-
rão a organização administrativa básica da 
Fundação: 

Art. 95. O Conselho Curador será com-
posto pelos membros do Conselho Nacional 
de Defesa do Consumidor, aplicando-se quan-
to a estes, o disposto nos artigos 49, 59, 6° 
e 79, do Decreto n• 94.508, de 23 de junho 
de 1987. 

Parágrafo único. O Ministro da Justiça será 
seu presidente nato. 

Art. 96. O presidente do 6rgão executivo 
será eleito pelo Conselho Curador. 

Parágrafo único. Os estatutos da Fundação 
estabelecerão a forma de substituição do pre-
sidente, em seus impedimentos. 

Art. 97. O regime jurldico do pessoal da 
Fundação obedecerá ao previsto no art. 37 
da Constituição. 

Art. 98. A Fundação gozará de isenção de 
tributos federais e das mesmas prerrogativas 
da Fazenda Nacional em relação aos atos judi-
ciais e extrajudiciais que praticar. • 

Art. 99. O Poder Público Federal fará à 
Fundação a cessão dos bens móveis e das 
Instalações. 

Art. 100. Caberá ao Ministro da Justiça, 
dentro de 60 (sesenta) dias promover a consti-
tuição e a instalação da Fundação. 

TITULO V 
Disposições Fmais 

Art. 101. O preâmbulo da Lei n• 7347, 
de 24 de julho de 1985, passa a ter a seguinte 
redação: 

"Djsciplina a ação civil pública de res-
ponsabilidade por danos causados ao 
meio ambiente, ao consumidor, a bens 
e direitos de valor artístico, estético, histó-
rico, turlstico e paisagístico, assim como 
a qualquer outro interesse difuso ou cole-
tivo, e dá outr~ providências." 

Art. 102. -Acrescenta-se o seguinte in-
ciso IV ao art. 19 da Lei n' 7.347, de 24 de 
julho de 1985: . • 

"IV - a qualquer outro interesse difuso ou 
coletivo." 

Art. 103. O inciso li, do art. 59, da Lei n• 
7347, de 24 de julho de 1985, passa a ter 
a seguinte redação: 

"li - inclua, entre suas finalidades institu-
cionais, a proteção ao meio ambiente, ao con-
sumidor, ao patrimônio artístico, estético, his-
tórico, turístico e paisagístico, ou a qualquer 
outro interesse difuso ou coletivo." 

Art. 104. O§ 39, do art. 59, da Lei n'7 347, 
de 24 de julho de 1985, passa a ter a seguinte 
redação: 

"§ 3, - Em caso de desistência infun-
dada ou abandono de ação por associação 
legitimada, o Ministério Público ou outro legiti-
mado assumirá a titularidade ativa." 

Art. 105. Acrescentam-se os seguintes§§ 
4, e 5, ao art. 59, da Lei n• 7 347, de 24 de 
julho de 1985: 

"§ 4• Admitir-se-á litisconsórcio facultati-
vo entre os Ministérios Públicos da União e 
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dos Estados na defesa dos interesses e direitos 
de que cuida esta lei." 

"§ 5• Os órgãos públicos legitimados po-
derão tomar dos interessados compromissos 
de ajustamento de sua condúta às exigências 
legais, mediante comlnações que terão eficll• 
cia de titulo executivo extrajudicial." 

Art. 106. O art. 15 da Lei n• 7.347, de 
24 de julho de 1985, passa a ter a seguinte 
redação: 

"Art. J 5. Decorridos 60 (sessenta) dias do 
trânsito em julgado da sentença condenatória, 
sem que a associação autora lhe promova 
a execução, deverá fazê-lo o Ministério Público, 
facultada igual iniciativa aos demais legitima• 
dos." 

Art. 107. Acrescente-se a lei n• 7.34 7, de 
24 de julho de J 985, o seguinte dispositil(O, 
renumerando-se os seguintes: 

"Art. 2 J. Aplicam-se a defesa dos direitos 
e interesses difusos, coletivos e individuais, no 
que for cabível, os dispositivos da legislação 
que trata da proteção do consumidor." 

Art. 108. Esta lei entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Art. 109. São revogadas as disposições 
em contrário. 

Em votação, em grupo, as Emendas de n.-
1 a 16, de autoria da comissão. 

Os Srs. Senadores que as aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa) 

Aprovados. 
Aprovadas as Emendas de n .. J a J 6, ficam 

atendidas, em sua totalidade, as Emendas n .. 
1 8, 22, 61, 62 e, parcialmente, as Emendas 
n .. 14, 16, 20, 21 e 59, oferecidas perante 
comissão. 

São as seguintes as emendas aprova-
das 

EMENDA N• 1 -

Dê-se ao art. 1 • a seguinte redação: 
"Art. J • A presente lei estabelece nor-

mas de proteção •:le defesa do consu-
midor, de ordem pública e interesse so-
cial, nos tennos dos artigos 5•, inciso XX-
XII, 170, inciso V, da Constituição Federal 
e artigo 48 de suas Disposições Transi-
tórias." • 

EMENDA N• 2 • CT 
Dê-se ao inciso D, do artigo 6., a seguinte 

redação: 
"II - A infonnação adequada e clara 

sobre os diferentes bens e serviços, com 
especificação correta de quantidade, ca-
racterísticas, prazos de validade, qualida-
de e preço, bem como sobre os riscos 
que apr~sentem." 

EMENDA N• 3 • CT 

Dê-se ao ~iso VIII, do artigo 6•, a seguinte 
redação: 

"VIJI - A facilitação da defesa de seus 
direitos, inclusive com inversão, a seu fa-
vor, do ônus da prova, no processo cívil, 

quando verossímil a alegação do consu-
midor, segundo as regras ordinllrias 'de 
experiência." 

EMENDA N• 4 - CT 
~se ao art. 9' a seguinte redação: 

"Art g. O fornecedor de bens e servi-
ços potencialmente nocivos à saúde ou 
perigosos deverll, nos rótulos, bulas, ma-
nuais e mensagens publicitárias, infor-
mar, de maneira ostensiva, a respeito de 
sua novidade ou periculosidade, sem pre-
juízo da adoção de outras medidas de 
segurança cabíveis em cada caso con-
creto." 

EMENDA N• 5 • CT 
Dê-se ao caput do art. J • a seguinte redação: 

"Art J 9 Prescreve em J 80 ( cento e 
oitenta) dias o direito de reclamar pelos 
vícios aparentes ou de fácil constatação 
dos bens e serviços, contados da entrega 
efetiva dos bens ou do término da execu-
ção dos serviços." 

EMENDA N• 6 • CT 

Dê-se ao § 3• do art. J 9 a seguinte redação: 
"§ 3• A reclamação expressa e fun-

damentada, comprovadamente fonnu-
lada pelo consumidor perante o forne-
cedor de bens e serviços, suspende a 
prescrição até a resposta negativa que 
deve ser transmitida de forma inequí-
voca." 

EMENDA N• 7 - CT 

Dê-se ao parágrafo único do art 21 a se-
guinte redação: 

"Parágrafo único. As infrações ao 
dispositivo neste artigo, além de perdas 
e danos, indenização por danos morais 
e outras sanções cabíveis, submetem 
os infratores à multa de natureza eco-
nômica, cominada pelo juiz na ação 
proposta por qualquer dos legitimados 
à defesa do consumidor em juízo." 

EMENDA N• 8 • CT 

Dê-se _ao art. 28 a redação que se segue: 
"Art. 28. O tenno de gamtia ou 

equivalente deve esclarecer em que 
, consiste a mencionada garantia, bem 
como a fonna e o lugar em que pode 
ser exercitada, sendo entregue ao con-
sumidor: devidamente preenchido pelo 
fornecedor, no ato da aquisição do 
bem ou serviço." 

EMENDA N• 9 • CT 
Inverta-se a disposição numérica e, 

conseqüentemente, a ordem dos arti-
gos 39 e 40. 

EMENDA N• 10 • CT 
Dê-se ao parágrafo único do artigo 

83'a'redação que se segue: 
• .. Parágrafo único. Para efeito do disl)o. 

sithÍo neste artigo, a destinação da iml)Or. 
tância recolhida ao Conselho Nacional dt 
Defesa do Consúmldor ou aos fundos~ 
duais de proteção ao consumidor ficai1 
sustada enquanto pedentes de decisão dt 
segundo grau as ações de indenização, 
lo danos indMduais." 

r ,, . .: 

EMENDA N• 11 • CT 

. Dê-se ao parágrafo único do artigo 84, a 
seguinte redação: 

"Parágrafo único. O produto da in-
denização devida, nos termos do pafá. 
grafo anterior, reverterá para o Conse. 
lho Nacional de Defesa do Consumi. 
dor, sendo o dano de âmbito nacional, 
ou para os fundos estaduais de prote-
ção ao consumidor, quando regional 
ou estadual." 

EMENDA N • 12 - CT 

Dê-se ao inciso rv do artigo 85 a redação 
seguinte: 

" fV - se as provas produzidas de-
monstrarem a alta periculosidade do 
bem que provocou o dano, bem como 
grave imprudência, negligência ou Im-
perícia do fornecedor na aceitação de 
projeto industrial, ou na fabricação, 
montagem ou acondicionamento do 
bem, poderá o juiz, de ofício, aberto 
o prazo de J O ( dez) dias à manifestação 
do réu, condená-lo ao pagamento de 
multa de valor. equivalente a, no míni-
mo, 35.000 (trinta e cinco mil) e, no 
máximo, de 140.000 (cento e quarenta 
mil) Bônus do Tesouro Nacional 
(BTN), em favor do Conselho Nacional 
de Defesa do Consumidor ou dos fun-
dos estaduais de proteção ao consu-
midor." 

EMENDA N• 13 - CT 
Suprima-se, integralmente, o litulo fV .. 

Fundação Instituto Nacional do Consumo . 
renumerando-se os subseqüentes, assim co-
mo toda e qualquer referência à Fundação 
constante de dispositivo do Código. 

EMENDA N• 14 - CT 

Inclua-se onde couber: 
"Art. As entidades que tenham por 

objeto social realizar o cadastramento de 
consumidores, fornecendo aos usuárioS 
dados sobre qualquer tipo de inadimplên-
cia ou falta de pagamento de prestaçõeS. 
ficam obrigadas a manter seus re~ 
de tal sorte a pennitir a perfeita identifi-
cação das pessoas tidas como devedoraS-
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Par6grafo único. Para os fins previs-
tos neste artigo, as entidades referidas de-
verão, ao prestarem Informações sobre 
pessoa fisica ou jurídica, fornecer ele-
mentos que qualifiquem e individualizem 
o devedor de forma precisa, notadamente 
o número do CPF e a filiação, quando 
pessoa fislca." 

EMENDA N• 15 - CT 
Inclua-se entre as disposições finais o se-

guinte artigo: 
"Art. As disposições da presente lei 

não se aplicam aos produtos colocados 
em circulaçilo antes da sua entrada em 
~gor." 

EMENDA N• 16 - CT 
Dê-se ao art. 108 a seguinte redação: 

"Art. 108. Esta lei entrará em vi-
gor 45 dias após a sua publicação." 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) -
Em votação, em grupo, as Emendas n.. 1, 
2, 13, 17, 23 a 58 e 60, que receberam parecer 
contrário. 

Os Srs. Senadores que as aprovam queriam 
permanecer sentados. (Pausa.) 

Rejeitadas. 
A matéria vai à Comissão Temporária, para 

a redação final. 

São as seguintes as emendas rejeitadas 

EMENDAN• 1 
(Substitutivo) 

PROJETO DE LEI N9 • , DE 
Institui Ô Código de Defesa do Consu-

midor, e dá provid&das C'Om!latas 

TfrULOI 
Da Defesa do Consumidor 

CAPfTULOI 
Disposições Gerais 

Art. 1• A presente lei estabelece normas 
de proteção e defesa do consumidor, de or-
dem pública e interesse social, nos termos 
do art. 5•, inciso XXXII, 170, inciso V, Consti-
tuição Federal, e art. 48 de suas disposições 
transitórias. 

Art. 2' As normas a serem elaboradas vi-
sando à efetivação dos princípios fll(ados no 
artigo anterior, bem como as editadas até a 
publicação da presente lei, relacionadas com 
a proteção ao consumidor, passam a fazer 
parte integrante do presente código, desde 
que com ele compatíveis, a medida que foram 
revisadas e consolidadas. 

Art. 3• A relação de consumo é protegida 
• 

1-Colocação no mercado de bens e servi-
ços satisfatórios e seguros para o uso que 
lhes for indicado, promovidos, apresentados 
e oferecidos de maneira a permitir ao consu-
midor fazer escolha consciente; 

D - Participação de segmentos sociais inte-
ressados na tomada de decisões govemamen-

tais relativas à especificação técnica e preços 
de bens e serviços; 

m - Responsabilidade por danos causados 
ao consumidor. 

Art. 4• Consumidor é toda a pessoa fisica 
ou jurídica que adquire ou utiliza bens ou ser-
viços; • 

Par6grafo único. Equipara-se a consumi• 
dor a coletividade de pessoas, ainda que inde-
termináveis, que se encontre sujeita ou pro-
pensa a intervir nas relações de consumo. 

Art. 5• Fornecedor é toda pessoa física ou 
jurfdica, privada ou pública, bem como o Esta-
do e todo organismo público, descentralizado 
ou não, empresa pública, de economia mista, 
concessionária de serviço público, que desen-
volva atividade de produção, montagem, 
transformação, importação, distribuição ou 
comercialização de produtos e prestação de 
serviço. 

§ 1• Produto é qualquer bem, móvel ou 
imóvel, material ou imaterial, inclusive os de 
natureza bancária, financeira, de crédito e se-
curitária. 

§ 2• Serviço é qualquer atividade forne-
cida no mercado de consumo, mediante re-
muneração, salvo as decorrertes das relações 
de caráter trabalhista. 

§ 3• Incluem-se entre os fornecedores os 
consórcios privados ou govenamentais e os 
organismos binacionais ou multinacionais. 

Art. 6• Para a execução da Política Nacio-
nal de Defesa do Consumidor, deverá o Poder 
Público: 

a) manter Assistência Jurídica, gratuita pa-
ra o consumidor carente; 

b) instituir Curadorias de Proteção ao Con• 
sumidor no âmbito do Ministério Público; 

e) criar Juizados Especiais de Pequenas 
Causas; . 

d) conceder estímulos à criação e des,en-
volvimento das Associações de Defesa do 
Consumidor; , 

e) Fiscalizar Pesos e Medidas, observada 
a competência normativa da União; ' 

/) criar Delegacias de Polícia especializadas 
no atendimento de consumidores vítimas de 
infrações penais r~ferentes à relações dê con-
sumo. 

Parágrafo único. Os Estados e Municípios 
manterão órgãos gratuitos de atendimento, 
orientação e conciliação dos consumidores. 

CAPITULO D 
Dos Direitos Básicos dos Consumidores 

Art. 7• São direitos básicos dos consumi• 
dores: 

I-A proteção da vida, saúde, e segurança 
contra os riscos provocados por produtos e 
serviços considerados perigosos ou nocivos; 

11.-A informação adequada e clara sobre 
os diferentes produtos e serviços, com especi-
ficação correta de quantidade, caracteristicas 
e recomendações sobre o adequado uso; 

111..:.... A educação e divulgação sobre o con-
sumo adequado dos produtos e serviços, as-
seguradas a liberdade de escolha e a igual-
dade nas contratações; 

IV-A proteção contra a publicidade enga-
nosa, métodos desfeais, bem como contra 
práticas e cláusulas abusivas no fornecimento 
de produtos e serviços; 

V-A efetiva prevenção e reparação de da-
nos individuais, coletivos; 

VI - O acesso nos órgãos judiciários e ad-
ministrativos, com vistas à prevenção ou repa-
ração de danos individuais, coletivos, assegu-

• rada a proteção jurídica, administrativa e técni• 
ca aos necessitados; 

VII-A facilitação da defesa de seus direi-
tos; 

VIII - a participação e consulta na formu-
lação das políticas que os afete diretamente, 
e a representação de seus interesses por inter-
médio das entidades públicas ou privadas de 
proteção a defesa do consumidor; 

IX-a adequada e eficaz prestação dos ser• 
viços públicos em geral. 

. CAPfTULOIII 
Da Proteção ao Consumidor e da 

f!eparação dos Danos 

SEÇÃO! 
Da Proteção à Saúde e Segur1111ça 

Art. 8• Os bens e serviços colocados no 
mercado de consumo não acarretarão riscos 
à saúde ou segurança dos consumidores, ex-
ceto os considerados normais e previsíveis em 
decorrência de sua natureza e fruição, obri-
gando-se os fornecedores, em qualquer hipó-
tese, a dar as informações necessárias e ade-
quadas a seu respeito. 

Art. 99 O fornecedor de bens e serviços 
potencialmente nocivos à saúde ou perigosos 
deverá, nos rótulos, informar, de maneira cla-
ra, a respeito da nocividade ou periculosidade, 
sem prejuízo da adoção de outras informações 
cabíveis. • 

Art. 1 O. O fornecedor de bens e serviços 
que, posteriormente à sua introdução no mer-
cado de consumo, tiver conhecimento da no-
cividade, periculosidade ou riscos que apre-
sentem, deverá comunicar o fato imediata-
mente ao público e às autoridades compe-
tentes, para as devidas providências. 

SEÇÃO li 
Da Responsabilidade pelo Fato do Produto 

Art. 11. O fabricante, o comerciante e o 
importador respondem pela reparação dos 
danos causados aos consumidores por defei-
tos decorrentes do projeto, fabricação, cons-
trução, montagem, fórmulas, manipulação, 
apresentaç.io, acondicionamento ou estoca-
gem de seus produtos, bem como por infor-
mações inadequadas sobre sua utilização. 

§ 1 • Para os efeitos deste artigo, equipa-
ram-se aos consumidores todas as vítimas do 
evento. 

§ 2• É vedada a estipulação contratual de 
cláusula que exonere totalmente a obrigação 
de indenizar prevista nele artigo. 

§ 3• Aquele que efetivar o pagamento terá 
direito de reaver dos demais responsáveis, se-
9U!ldo sua participação no evento danoso. 
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§ 4° quando a utilização do produto cau-
sar dano irreparaviivel a bem móvel, imóvel 
ou semovcnte do consumidor, a idenização 
compreenderá o seu valor Integral. 

SEÇÃOlíl 
DII Respons;,bilit:J pelo Fato do Setviço 
M. 12. O prestl.ldor de serviços responde 

pela reparação dos danos causados aos con-
sumidores por defeitos relativos à prestação 
dos serviços. bem como por informações ina• 
dequadas sobre sua fruição. 

§ 1 • Para os efeitos previstos neste artigo, 
equiparam-se aos consumidores todas as viti-
mas do evento. 

§ 2' É vedada a estipulação contratual de 
dáusula impossibilite ou exonere total-
mente a obrigação de indenizar prevista neste 
artigo. 

§ 3° Aquele que efetivar o pagamento terá 
direito de reaver dos demais responsáveis, se-
gundo sua participação no evento danoso. 

§ 4, A responsabilidade dos profissionais 
liberais, observados os regulame{ltos e carac-
teósticas desses serviços. será apurada me-
diante processo para verificação da culpa. 

SEÇÃO IV 
DII Responsab,1idade por 1-fchs dos~ 
M. 13. O produtor, o fabricante, o impor-

tador e o comerciante de bens de consumo 
dw-áveis ou não duráveis respondem solidaria-
mente pelos vicios de qualidade que os tor-
nem impróprios ou inadequados ao consumo 
a que se destinam ou lhes diminua o valor, 
assim como por aqueles decorrentes de dispa• 
ridade rom as indicações constantes do reci-
piente, da embalagem, rotulagem ou mensa-
gem publicitária, podendo o consumidor exi-
gir a reparação do defeito do produto ou, na 
impossibilidade de promovê-la. a substituição 
do produto por outro em prefeito estado ou 
o abatimento proporcional do preço. 

§ 1 • Consideram-se impróprios ao uso e 
consumo os bens alterados, avariados, falsifi-
cados, ou. por qualquer outra razão, em desa-
cordo com as normas regulamentares de fa-
bricação, distribuição ou apresentação. 

§ 2' A substituição do bem por outro de 
espécie, marca ou modelo diversos somente 
será feita mediante complementação ou resti-
tuição de eventual diferença de preço. 

SEÇÃO V 
Da Responsabilidade por W"oos dos Serviços 

Art. 14. O prestador de serviços responde 
pelos vícios de qualidade ou de segurança 
que os tomem impróprios ou inadequados 
ao consumo ou lhes diminuam o valor, poden-
do o consumidor exigir a reparação das irregu-
laiidades dos serviços, ou, em não sendo pos-
sível, a reexecução dos serviços, sem custo 
adicional ou o abatimento proporcional do 
preço. 

§ 1 • A reexecução dos serviços poderá 
ser confiada a terceiros devidamente capaci-
tados, por conta e risco do fornecedor do ser-
viço. 

§ l9 Consideram-se impróprios ao con-
sumo os serviços prestados em desacordo 
com as respectivas normas regulamentares. 

M. 15. Quando o fornecimento de servi-
ços tiver por objeto a reparação de qualquer 
bem, considerar-se-á implícita a obrigação de 
empregar componentes de reposição novos, 
salvo autorização em contrário do consumi-
dor. 

Art. 16. Os órgãos púlbicos, por si ou 
suas empresas, concessionárias, permissioná-
rias ou sob qualquer outra forma de empreen- . 
dimento, são obrigados ao fornecedor servi• 
ços adequados, eficientes, seguros e, quanto 
aos essenciais, contfnuos. 

Parágrafo único. Nos casos de descum• 
primento, total ou parcial, das obrigações refe-
ridas neste artigo, serão os órgãos e empresas 
mencionados no "caput"' deste artigo, compe-
lidos a cumpri-las e a reparar os danos causa• 
dos, na forma prevista no título m. 

SEÇÃO VI 
Da Prescrição 

M. 17. Prescreve em 30 (trinta) dias o 
direito de reclamar pelos vícios aparentes ou 
de fácil constatação dos produtos e serviços 
contados da entrega efetiva dos produtos ou 
do término da execução dos serviços. 

§ 1 • Interrompe a prescrição: 
1-a reclamação comprovadamente for-

mulada pelo consimidor perante o fornecedor 
de bens e serviços; • 

D - a notificação judicial ou extrajudicial; 
m - a reclamação perante os órgãos ou en-

tidades com atribuições de defesa do consu-
midor; 

§ 2 9 Quando os produtos ou serviços fo-
rem fornecidos mediante termo de garantia, 
a contagem do prazo previsto no presente arti-
go inicia-se a partir do seu término. 

§ 39 Tratando-se de vício oculto, o prazo 
prescricional, inicia-se no momento em que 
ficar evidenciado o defeito. 

Art. 18. A prescrição do direito à repara-
ção pelos danos causados por defeitos dos 
produtos ou serviços, rege-se pelo art. 177 
do Código Gvil, iniciando-se a contagem do 
prazo a partir da manifestação do dano. 

SEÇÃO VII 
Da Cobrança Extrajudicial de Dívidas 

Art. 19. Na cobrança de débitos do con-
sumidor é proibida a utilização de afirmações 
falsas, incorretas ou enganosas, bem como 
de qualquer tipo de procedimento ameaçador 
ou ridicularizante. 

Parágrafo único. As infrações ao disposto 
neste artigo, deverão ser imediatamente co-
municadas aos órgãos competentes, e acarre-
tarão indenização por danos morais e impossi-
bilidade de cobrança dos juros e outras vanta• 
gens sobre a dívida. 

SEÇÃO VIII 
Dos Bancos de Dados e Cadastros 

M. 20. O consumidor terá acesso, sobre-
tudo nos serviços de proteção ao crédito, aos 
cadastros, fichas, registros e dados pessoais 

e de consumo arquivados sobre ele. bem co. 
mo sobre as suas respectivas fontes. 

§ 19 Os cadastros e dados de consurt\i. 
dores devem ser redigidos em linguagem 
fácil compreensão, não podendo conter iníor. 
mações relativas a período superior a cinco 
anos. 

§ 2' A abertura de cadastro e dados pe.s, 
soais não solicitada deverá ser comunicada 
por escrito ao consumidor. 

§ 39 Os erros e omissões cadastrais serão 
corrigidos e sanados gratuitamente, a pedid:) 
do consumidor, devendo, no prazo de 5 (cin-
co) dias úteis, ser comunicado aos eventua15 
destinatários das informações incorretas. 

§ 49 Sempre que os fatos supervenientes 
justifiquem a medida, poderá o consumidor 
pedir as retificações nos registros, o que 
fará na forma do parágrafo anterior. 

§ 5• Consumada a prestação relativa à 
cobrança de débitos do consumidor, não se-
rão fornecidas, pelos respectivos sistemas 
Proteção ao Crédito, quàisquer informações 
que possam impedir ou dificultar novo acesso 
ao crédito junto aos fornecedores. 

§ 69 Às infrações ao disposto neste artigo. 
aplicam-se as mesmas sanções previstas no 
parágrafo único do artigo anterior. 

M 21 . Os órgãos públicos de defesa dos 
direitos do consumidor manterão sistema de 
Proteção oa Consumidor, como cadastro dos 
fornecedores de bens e serviços, infratores das 
normas de defesa do consumidor, contendo 
as informações disponíveis para orientação , 
consulta por qualquer interessado. 

Parágrafo único. Aplica-se a este artigo, 
no que couber, as mesmas regras enunciadas 
no artigo anterior. 

CAPITULO IV 
Das Práticas Comerciais 

SEÇÃO! 
Da Oferta e Publicidade 

M 22. Toda informação ou publicidade 
veiculada por qualuqer forma ou meio de co-
municação com relação a bens e serviços ofe-
recidos ou apresentados obriga o fornecedor 
e integra o contrato que vier a ser celebrado. 

M. 23. Na oferta e apresentação de pro-
dutos ou serviços, o fornecedor deve informar 
os consumidores de modo correto, claro, pre-
ciso, ostensivo e em língua portuguesa sobre 
as características, qualidade. quantidade. 
composição, preço, gamtia, preazos de valida-
de e origem, entre outros dados. bem como 
sobre os riscos que apresentem à saúde e 
segurança. • • 

·Art. 24: Os fabricantes e importadores 
deverão assegurar a oferta de componentes 
f! peças de reposição enquanto não cessar 
a fabricação ou importação do produto. 

Parágrafo único. Cessadas a produção ou 
importação, a oferta deverá ser mantida por 
período razoável de tem po. em função da du-
rabilidade do produto. 

M. 25. Quando o fornecedor de bens ou 
serviços se ubl izar de publicidade enganosa 
o consumidor poderá pleitear indenização por 
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dano sofridos, bem como a abstenção da prá-
tica do ato, sob pena de execução específica, 
para o caso de inadiplemento, sem prejuízo 
da sanção pecuniária cabível. 

Parágrafo único. É enganosa qualquer 
modalidade de informação ou comunicação 
de caráter publicitário, mesmo por omissão, 
capaz de induzir em erro o consumidor a res• 
peito da natureza, características, qualidade, 
quantidade, propriedade, origem e quaisquer 
outros dados sobre bens e serviços. 

M 26. Se o fomecedor de bens ou servi-
ços recusar cumprimento à oferta, apresent-
ção ou publicidade, o consumidor poderá exi-
gir o cumprimento forçado da obrigação nos 
termos da oferta, apresentação ou publicidade 
ou. em não sendo posslvel, exigir outro bem 
ou prestação de serviço equivalente ou a resci-
são do contrato, com direito à restituição da 
quantia eventualmente antecipada, acrescida 
de correção monetária e perdas e danos. 

M 27. O termo de garantia ou equiva-
lente deve esclarecer~ que consiste a mesma 
garantia, bem como a forma e o lugar em 
que pode ser exercitada, sendo entregue ao 
consumidor, pelo fomecedor, no ato da aquisi-
ção do bem ou serviço. 

M 28. A publicidade dever ser veiculada 
de tal fonma que o consumidor, fácil e imedia-
tamente, a identifique como tal. 

Parágrafo único. O fomecedor, na publi-
dade de seus produtos ou serviços, deixará, 
à disposição dos consumidores, os danos fáli-
cos, técnicos e científicos que dão sustentação 
à mensagem, resguardado o segredo indús-
trial. 

SEÇÃO li 
Das PrátiCJlS Abusivas 

Àrt. 29. É vedado ao fornecedor de bens 
ou serviços: 
•• 1-condicionar o fomecimento de bem ou 
de serviço ao fomecimento de outro bem ou 
serviço; • • 

D-enviar ou entregar ao consumidor, sem 
solicitação prévia, qualquer bem, ou fornecer 
qualquer serviço, ressalvada a remessa de 
amostras grátis; 

OI - executar serviços sem a prévia elabo-
ração de orçamento e autorização express~ 
do consumidor; 

IV-colocar, no mercado de consumo, 
qualquer bem ou serviço sem observância das 
normas previstas pelos órgãos técnios comp~-
tentes; 
V-praticar quaisquer outros atos defini-

dos em lei como condutas 'abusivas. ,, 
Parágrafo único. Os bens remetidos ou 

entregues ao consumidor, na hipótese prevista 
no inciso li, equiparam-se às amostras grátis, 
inexistindo obrigações de pagamento. 

Art. 30. O fornecedor de serviços será 
obrigado a entregar ao consumdor orçamento 
prévio, discriminando o valor da mão-de-obra, 
dos materiais e equipamentos a serem empre-
gados, as condições de pagamento, bem co-
mo as datas de início e término dos serviços: 

§ t • Salvo estipulação em contrário, o va-
lor orçado terá validade pelo prazo de I O (dez) 

dias úteis, contados do seu recebimento pelo 
consumidor. 

§ 2' Uma vez aprovado pelo consumidor, 
o orçamento obriga os contraentes e somente 
pode ser alterado mediante livre negociação 
das partes. 
. § 3• O consumidor não responde por 

quaisquer ônus ou acréscimos decorrentes da 
contratação de serviços de terceiros, não pre• 
vistas no orçamento prévio. 

CAPITULO V 
Da Proteção Contratual 

SEÇÃOI . 
Das Cláusulas Abusivas 

M 31. Os contratos que regulam as rela-
ções de consumo não obrigarão os consumi• 
dores, se não lhes for dada a oportunidade 
de tomar conhecimento prévio de seu con• 
teúdo. 

M 32. São nulas de pleno direito as cláu-
sulas contratuais relativas ao fornecimento de 
bens e serviços que: 
1-exonerem totalmente a responsabilida-

de do fomecedor por danos ou vicios de qual-
quer natureza dos bens ou serviços fomecidos; 

11-subtraiam ao consumidor a opção do 
reembolso da quantia já paga, nos casos pre-
vistos nesta lei; 

111-transfiram responsabilidades a tercei-
ros; 

IV - estabeleçam obrigações iníquas, lesi• 
vas ou, de qualquer modo, abusivas aos inte-
resses dos consumidores; 

M 33. No fomecimento de produtos ou 
serviços que envolva outorga de crédito ou 
concessão de financiamento ao consumidor, 
o fornecedor deverá, entre outros requisitos, 
informá-lo prévia e adequadamente sobre: 

1-preço do produto ou serviço em moeda 
corrente nacional; 

D-montante dos juros de mora e taxa anual 
de juros; 

111-acréscimos legalmente previstos; 
IV - número e periodicidade das presta-

ções; . 
V-soma total a pagar, com ou sem financia-

mento. 
§ 19 Fica assegurado ao consumidor a ll• 

quidação antecipada de débito, total ou par-
cialmente, mediante redução proporcional 
dos juros e demais acréscimos. , 

§ 29 O fomecedor ficará sujeito a multa 
e perda dos juros, além de outras sanções 
cablveis, se descumprir o disposto neste. ar-
tigo. , ,-

SEÇÃO U • 
Dos Contratos de Adesão 

;. i 

Art 34. Contrato de adesão é aquele cu~ 
jas cláusulas tiverem sido aprovadas por auto• 
ridade competente ou estabelecidas unilate-
ralmente pelo fomecedor de bens ou serviços, 
sem que o consumidor possa discutir ou mo-
dificar substancialmente seu conteúdo. 

M 35. Os contratos de adesão serão 're-
digidos em termos claros e com caracteres 

ostensivos e legíveis, de modo a facilitar sua 
compreensão pelo consumidor. 

M 36. A inserção de cláusulas no formu• 
lário do contrato de adesão não desfigura sua 
natureza. 

CAPITULO VI 
Das Sanções Administrativas 

M 37. A União, os Estados e o Distrito 
Federal, em caráter concorrente e nas suas 
respectivas áreas de atuação administrativa, 
baixarão normas relativas à produção, indus-
trialização, dístnbuição, publicidade e consu-
mo de bens e serviços. 

§ J• A União, os Estados, o Distrito Fede-
ral e os Munidpios fiscalizarão e controlarão 
o mercado de consumo no interesse da pre•· 
servação da vida, saúde, segurança, informa-
ção e bem-estar do consumidor, baixando as 
normas que se fizerem necessárias. 

§ 29 Os órgãos federais, estaduais e mu-
nicipais com atribuições para fiscalizar f! con• 
trolar o mercado de consumo manterão co-
missões permanentes para a elaboração, revi• . 
são e atualização das normas referidas no pa-
rágrafo anterior, sendo obrigatória a partici• 
pação dos consumidores e fornecedores. 

§ 3• • Os órgãos oficiais poderão expedir 
notificações aos fomecedores para que, sob 
pena de desobediência, prestem informações 
sobre questões de interesse do consumidor. 

M 38. As infrações das normas de defe• 
sa do consumidor ficam sujeitas, conforme 
o caso, às seguintes sanções, sem prejuízo 
das de natureza civil e penal: ' • 

mwta; 
b) apreensão de bem; 
e) inutilização do bem ., 
d) suspensão temporária de fomecimento 

do bem ou serviço; , 
e) revogação de concessão ou permissão; 

, f) cassação de licença do estabelecimento 
ou de atividade; • • 
_ g) cassação de registro do bem junto ao 
órgão competente; 

h) interdição temporária do ~stabelecimen• 
to; 

i) suspensão temporária de atividade em• 
presaria!; 

j) imposição de contra-propaganda. 
Parágrafo único. As sanções previstas 

neste artigo poderão ser aplicadas cumwa-
tivamente. ' ' • 

M 39. A pena de multa, graduada de 
acordo com a gravidade da infração, a vanta-
gem auferida e a condição econômica do for-
necedor, será aplicada mediante procedimen-
to administrativo no qual se assegurará ampla 
defesa. 

Art 40. A pena de apreensão do bem será 
aplicada quando forem constatados vícios que 
o tomem impróprio ao uso a que se destina. 

M 41. As penas de inutilização do bem 
e suspensão tempor6ria de seu fomecimento 
ou de serviço se·rão aplicadas quando for 
constatada nocividade ou periculosidade, ca-
pazes de ameaçar a saúde e segurança das 
pessoas. ' • 

Parágrafo único. Se ficar provada a nocivi-
dade ou periculosidade Irremediável do bem, 
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ao fim do processo administrativo, a pena 
mencionada no "caput" pode ser convertida 
em cassação do registro do bem junto ao ór-
gão competente. 

M. 42. As penas de lnterdiçaõ tempcriria 
do estabelecimento e suspensão tempo• 
rária de atividade serão aplicadas quando (o-
rem constatadas Irregularidades na produção, 
comercialização ou prestação de serviços que 
impliquem o aparecimento de \!feios nos pro-
dutos ou serviços capazes de causar dano à 
segurança ou à saúde. 

§ 1 • O prazo de interdição ou suspensão 
será fuc.ado pela autoridade administrativa, ou• 
vido o titular do estabelecimento e da ativida-
de, de modo a possibilitar a reparação das 
irregularidades citadas no caput deste artigo. 

§ 2• As penas citadas no "caput" s6 serão 
efetivadas depois de exercido o direito de defe-
sa pelo suposto infrator. 

M 43. As penas de revogação de con-
cessão ou permissão e de cassação de licença 
do estabelecimento ou atividade serão aplica-
das quando o estabelecimento industrial, co-
mercial ou profissional reincidir na prática das 
infrações de maior gravidade previstas em lei, 
depois de exercido o direito de defesa pelo 
suposto infrator. 

Par6graFo único. Não poderão ser consi• 
deradas, para fim de se caracterizar a reinei• 
dencia. condutas que, embora tenham sido 
condenadas como infrações na esfera admi-
nistrativa, estejam sendo discutidas no âmbito 
do Poder Judiciário, até que haja definitiva 
condenação, esgotada a possibilidade de re-
CU"SO. 

M 44. A imposição de contra-propagan• 
da est! cominada quando o fornecedor incor• 
rer na prática de publicidade enganosa, sem-
pre às expensas do infrator. 

§ 1• A retificação derá divulgada pelo res-
pons6vel no mesmo veículo de comunicação 
utilizado com as mesmas características em-
pregadas. no que se refere à duração, espaço, 
local e horário. • 

§ 2' A contra-propaganda será aplicada 
pelos órgãos públicos com~tentes de prote-
ção no consumidor, mediante procedimento 
administativo, assegurando-se-lhe ampla de-
resa. mas somente será publicada por expres-
sa determinação do Ministro de ~do da re~-
pectiva área de atuação administativa. 

§ Enquanto não promover a contra-pro-
paganda, o fornecedor, alé_m de outras 
sanções cabíveis, ficará impedido de efetuar, 
por qualquer meio, publicicidade de seus bens 
e serviços. 

TÍTULO li 
Das/nfraç'?'!5 PeniJis 

M 45. Constituem crimes contra as rela-
ções de consumo previstas nesta lei, sem pre• 
juízo do disposto no Código Penal e leis espe-
ciais, as condutas tipificadas nos artigos se-
gwus. 

M 46. Colocar no mercado, fornecer ou 
expor para fornecimento produtos ou serviços . 
impróprios ao consumo: • 

Pena: detenção de seis meses a dois anos 
e multa. 

Parhgraío único. Se o crime é culposo: 
Pena:· detenção de três meses a um ano 

ou multa; 
Art. 47. Omitir dizeres ou sinais sobre a 

nocividade ou periculosidade de produtos, nas 
embalagens, nos invólucros, recipientes ou 
publicidade: • 

Pena: detenção de seis meses a dois anos 
e multa. • 

§ 1 • Incorrerá nas mesmas penas quem 
deixar de alertar, mediante recomendações, 
escritas-ostensivas, sobre a periculosldade do 
serviço a ser prestado. 

§ 2' Se o crime é culposo: 
Pena: detenção do seis meses a um ano 

e multa. 
M 48. "Ler e comunicar à autoridade 

competente e aos consumidores a nocividade 
ou periculosidade de produtos cujo conheci-
mento seja posterior à sua colocação no mer-
cado: 
Parágrafo Único. Incorrerá nas mesmas penas 
quem deixar de retirar do mercado, imediata• 
mente, quando determinado pela autoridade 
competente, os produtos nocM>S ou perigosos, 
na rorma desta artigo. 

Art. 49. Executar serviço ·de alto grau de 
periculosidade, contariando determinação de 
autoridade competente. • • 

Pena: Detenção de seis meses a dois anos 

-Art. 50. Fazer afirmação falsa ou enganosa. 
ou omitir informação relevante sobre a natureza. 
característica, qualidade. quantidade, seguran-
ça. desempenho, validade ou garantia de produ-
tos ou serviços: 

Pena: detenção de três meses a um ano 
e multa. 

§ 1 • encorrerá nas mesmas penas quem 
patrocinar a publicidade. 

§ 2' Se o crime é culposo: 
Pena: detenção de um a seis meses ou mul-

ta. 
M 51. Fazer ou promover publicidade 

que sabe ou deferia saber ser enganosa: 
Pena: detenção de três meses a um ano 

e multa. 
Parágrafo único. Incorrerá nas mesmas pe-

nas quem fizer ou promover publicidade de mo-
do que dificulte, sua identificação imediata. 

M 52. Fazer ou promover publicidade 
que sabe ou deveria saber m capaz de induzir 
o consumidor a se comportar de forma preju-
dicial ou perigosa à sua saúde ou segurança: 

Pena: detenção de seis meses a dois anos 
e multa. 

Art. 53. Deixar de organizar dados íáticos. 
técnicos e científicos que dão base à publici-
dade, assim como impedir ou dificultar seu 
acesso aos consumidores: 

Pena: detenção de um a seis meses e multa 
Art. 54. Empregar, na reparação de produ-

tos, peças ou componentes de reposição usa-
dos, sem autorização do consumidor. 

Pena: Detenção de três meses a um ano 
e multa. 

Art. 55. Utilizar, na_. cobrança de diYI~ 
de ameaç,s, coação, constrangimento fisico 
ou moral, afirmações falsas, incorretas ou en. 
ganosas: .. 

Pena: detenção de três ,meses a um ano 
e multa. 

Art. 56. Impedir ou dificultar o acesso do 
consumidor às informações que sobre ,1, 
constam em cadastros, banco de dados, r~ 
chas e registros: 

Pena: detenção de um a seis meses e mli4 
Art. 57. Deixar de corrigir imediatamente 

informação sobre consumidor constante de 
cadastro, banco de dados, fichas ou registros 
que sabe serem inexadas: 

Pena: Detenção de um a seis meses e 
multa. 

M. 58. Deixar de entregar ao consum~ 
dor o termo de garantia adequadamente 
preenchido e com especificação clara do seu 
conteúdo: 

Pena: Detenção de um a seis meses e 
multa. 

Art. 59. Quem, de qualquer forma concor. 
rer para os crimes referidos nesta le~ incide l"1s 
penas a eles cominadas na medida de sua culpa. 
bem com o diretor, administrador ou ge~ 
da pessoa juridica que promover, permitir ou 
por qualquer modo aprovar o fomecim~ 
oferta, exposição à venda ou manutenção em 
depósito de produtos ou a oferta e prestaçá) 
de serviços nas condições por ela proibidas. 

Art 60. São circunstâncias agravantes dos 
aimes tipificados nesta lei: 

1 - serem cometidos por ocasião de caJa. 
midade pública; 

D - dissimular-se a natureza ilícita do 
cedimento; 

m - quando cometidos por militar ou Í\I> 
-cionário público. 

Art. 61. A pena de multa poderá ser eleva-
da até o décuplo, se o juíz verificar que, fixada 
no limite máximo previsto no Código P,nal. 
seria ineficaz em face da situação econômica 
do réu. 

Art 62. A pena privativa de liberdade pode--
rá ser convertida em prestação social alternativa 
pelo periodo de sua duração, sem as restrições 
do art. 44 do Código Penal, com a redação 
dada pela Lei n' 7209, de 11 de julho de 1984: 

Art 63. O valor da fiança, nas infrações dt 
que trata esta lei, será fixada pelo juíz entre 100 
(cem) e 2000 (duas mil) vezes o valor do Bôoos 
do Tesowo Nacional - BTN. 

Parágrafo único. Se assim recomendar a g. 
tuação econômica do réu, a fiança poderá ser: 

1 - redunda até metade de seu valor ní-
nimo; 

D -a.umentada até a metade do seu valor 
máximo. • 

M. 64. No processo penal atinente aos cri-
mes previstos nesta lei, bem como a outros 
crimes e contravenções que envolvam relações 
de consumo, poderão intervir, como assistertes 
do Ministério Público, as associações de defesa 
do consumidor, às quais é facultada a propo-
situra de ação penal subsidiária, se a denúncia 
não for oferecida no prazo legal. 
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'T11lJLO Ili 
Da DefeSll do Consumidor em Juízo 

CAPIT0LOI 
Disposições Gerais 

M 65. A defesa dos interesses e direitos 
dos COOSlfflidoreS e das vftimas poder6 ser exer-
cida em juizo individualmente, ou a título cole-
tivo. 

§ 1 • A defesa coletiva será exercida quando 
se tratar de: 

1 - interesses ou direitos difusos, assim 
entendidos, para efeitos desta le~ os transindi-
viduais, de natureza indivisível, de que sejam 
titulares pessoas indeterminadas e ligadas por 
circustAncias de fato; 

D - interesses ou direitos coletivos, assim en-
tendidos, J>8l'8 efeitos desta lei, os. transindivi-
duais de natureza indivisivel de que seja titular 
grupo, categoria ou classe de pessoas ligadas 
entre si ou com a parte contrária por uma rela-
ção jtndica base; 
1-interesses ou direitos individuais homo-

gêneos. assim entendidos os decorrentes de ori-
gem comWTI. 

§ 2' Em CllSO de litigânda de má-fé, a IISSO-
ciação e os consumidores autores, e os diretores 
responsáveis pela propositura da ação serão so-
lidariamente condenados ao Décuplo das cus-
tas. sem prejuízo da responsabDidade por perdas 
edmlos. ' 

M 66. Para os fins do art 65, parágrafo 
1~. são legitimados concorrentemente: 

1 - o Ministério Público; 
1-a llnião, os Estados, Municipios, e o Dis• 

trilo Federal e os Territórios; 
I-as associações legalmente con~ldas 

há pelo menos wn ano e que induam entre 
seus fins institucionais a defesa dos interesses 
e direitos protegidos por esta lei. 

ri - as associações legalmente constitui-
das há pelo menos um ano e que incluam 
ente seus fins institucionais a defesa dos inte-
reses e direitos protegidos por esta lei. 

§ 1 • Admitir-se-á o litisconsórdo facultati-
vos entre os Ministérios Públicos da Onião e 
dos Estados na defesa dos intereses e direitos 
de que cuida esta lei. 

§ 2' Os órgãos públicos legitimados pode-
rio tomar dos interessados compromisso de 
ajustamento de sua conduta às exigências le-
gais, mediante cominações que terão eficácia 
de título extrajudicial. 

M õl. Para a defesa dos direitos e interes-
ses protegidos por esta lei são admissiveis todas 
as espécies de ações capazes de propiciar sua 
adequada e efetiva tutela. 

Parágrafo único. Poderá ser ajuizada, pelos 
legitimados no artigo anterior, ação visando ao 
controle abstrato das condições gerais dos con-
tratos de adesão, sempre que abusivas. 

M 68. Na ação que tenha por objeto o 
cumprimento de obrigação de fazer ou não, 
o juiz concederá a tutela específica da obrigação 
ou determinar6 providências que assegurem o 
resultado prático equivalente ao do adimple-
mento. 

§, 1• A conversão da obrigação em perdas 
e danos admissfvel se por elas optar o 

autor ou se Impossível a tutela específica ou 
a obtenção do resultado pr6tico c01Tesponden-
te. 

§ 2' A indenização por perdas e danos se 
fará sem prejuízo da multa (art 287, do CPC). 

§ 3• Sendo relevante o fundamento da de-
manda e hlM:rxlo justificado receio de ineficácia 
do provimento final, é lícito ao juiz conceder 
a tutela timlnarmente ou após justificação pré-
via. citando o réu. 

§ 4• O juiz poderá, na hipótese do par6-
grafo 3• ou na sentença, impor multa diária ao 
réu, independentemente de pedido do autor, 
se for suficiente, compatível e proporcional ao 
valor da obrigação, fixando prazo razoável para 
o cuprimento do preceito. 

§ 5• Para a tutela especifica ou para II ob-
tenção do resultado prático equivalente, poderil 
o juiz determinar as medidas necessárias, tais 
corno busca e apreensão, remoção de coisas 
e pessoas, desfazimento de obra, impedimento 
de atividade nociva, além de requisição de força 
policial. 

Art 69. Contra atos ilegais ou abusivos 
de pessoas fisicas ou jurídicas que lesem direi-
to líquido e certo, individual ou coletivo, pre-
visto nesta lei, caberá ação específica regulada 
nos termos da lei. 

M 70. Nas ações coletivas de que trata 
esta lei não haverá adiantamento de custas. 
emolumentos, honorários periciais e quaisquer 
outras despesas. 

Paragrafo único. O juiz condenará o autor 
a pagar ao réu os honorários advocatícios, arbi-
trados na conformidade do parágrafo 4•, do arti-
go 20, do CPC, quando reconhecer que a pre-
tenção é manifestamente infundada. 

Art 71. Nas hipóteses previstas nesta lei, 
a ação de regresso poderá ser ajuizada em pro-
cesso autônomo, facultada a possibilidade de 
proseguir-se nos mesmos autos. 

M 72. As normas deste Titulo aplicam-se 
no que for cabível, a outros direitos ou interesses . 
difusos, coletivos e individuais homogêneos, tra-
tados coletivamente. 

M 73. Aplicam-se às ações previstas nes-
té Titulo as nonnas do Códígo de Processo Civil 
e da Lein • 7347, de 24 de julho de 1985, 
indusive no que respeita ao inquérito civil, na-
quilo que não contrariem suas disposições. 

CAPIT0LO 11 
Das Ações Coleb'vas para a Defesa 

de Interesses Individuais Homogêneos 

M 74. Os legitimados de que trata o art 
66 poderão propor em nome próprio e no inte-
resse das vitimas ou seus sucessores, ação civil 
coletiva de responsabilidade pelos danos indivi-
dualmente sofridos. de acordo com o disposto 
nos artigos seguintes. 

Art 75. O Ministério Público, se não ajuizar 
a ação, atuará sempre como fiscal da lei. 

Parágrafo único. Aplica-se à ação prevista 
no artigo anterior o art 5'1, parágrafo 2' a 6•, 
da Lei n• 7347, de 24 de julho de 1985. 

M 76. Ressalvada a competência da Jus-
tiça Federal, é competente para a causa a Jus-
tiça local: 

1..:... no foro do Distrito Federal J>8l'8 os danos 
de 6mbito nacional; 

1 - no foro da Capital do Estado, no Dis-
trito Federal ou no da Capital do Território, 
para os danos de âmbito regional, aplican-
do-se as regras do Códígo de Processo Civil 
aos casos competência. ' • 

D - no foro da Capital do Estado, no do Dis-
trito Federal ou no da Capital do Território, para 
os danos de âmbito regional, aplicando-se as 
regras do Código de Processo Civil aos casos 
de competência. 

Art 78. Transitada em julgado a sentença 
condenatória, será publicado edital, observado 
o disposto no art n. 

M 79. A liquidação da sentença. promo-
vida pela vitima e seus sucessores, ser& por arti-
gos, podendo ser proposta no foro do domldlio 
do liquidante, a quem cabe provar o nexo de 
causalidade, o dano e seu montante. 

Art 80. A execução poder6 ser coletiva, 
sendo promovida pelos legitimados de que trata 
o art 66 desta lei e abrangendo as vitimas a4as 
indenizações já tiverem sido fixadas em senten-
ça de liquidação sem prejuizo do ajuizamento 
de outras execuções. . 

§ J • A execução coletiva far-se-á com ba-
se em certidão das sentenças de liquidação, 
da qual deverá constar a ocorrência ou não, 
do trânsito em julg~do. , 

§ 2• É competente para a execução o juf-
zo: ,'. ' 

1 , - da liquidação da sentença ou da ação 
condenatória, no caso de execução individual; 

U • - da ação condenaiória, quando cole-
tiva a execução. • 

Art 81. Em caso de concurso do créditos 
decorrentes da condenação prevista na Lei n' 
7347, de 24 de julho de 1985, e das indeni-
zações pelos prejuízos individuais resultantes do 
mesmo evento danoso, estas terão preferência 
no pagamento. 

CAPÍT(.JLOIIJ 
Das Ações de ResposabilidlJde do Fornecedor 

de Produtos e Sen,,,ços 
Art 82. Na ação de responsabilidade civil 

do fornecedor de bens e serviços, sem prejuizo 
do disposto nos Capítulos I e li deste Titulo, 
serão observadas as seguintes normas: 

1-a ação pode ser proposta no domicílio 
do autor; 

11-se o réu alegar que o fato danoso é 
imputável a terceiro, poder6 admitir-se a cita-
ção deste último para integrar o contraditório 
como litisconsorte passivo, sendo facultada 
a denunciação da lide; 

OI -poderá o réu, que houver contratado 
seguro de responsabilidade, chamar ao pro-
cesso o segurador, vedada à integração do 
contraditório pelo instituto de Resseguros do 
Brasil; ocorrendo a hipótese, a setença que 
julgar procedente o pedido valerá como título 
executivo, em favor do que satisfizer a dívida, 
para exigi-la integralmente do devedor princi-
pal, ou de cada um dos co-devedores a sua 
cota, na proporção que lhes couber, de acordo 
com o que dispõe o art. 80, do Código Civil. 

Parágrafo único. Se o réu houver sido de-
clarado falido, o sindico poderá ser intimado 
a informar sobre a existência de seguro de· 
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responsabUidade, possibilitando-se, em caso 
afinnativo, o ajuizamento da ação de indeni-
zação dl~mente contra o segurador, sempre 
vedada a denunciação da lide no Instituto de 
Resseguro do Brasil. 

M. 83. Cabe ação civil de iniciativa públi-
ca em defesa do consumidor, de acordo com 
o disposto no art. 129, ID, da Constituição da 
República, sempre que, para além das rela• 
çl>6 exclusivamente privadas entre consumi-
dor e fornecedor, o dano causado por produ-
tos ou s«!rviços que tenha repercussão e rele-
vância públicos. 

§ 1 • A ação civil de Iniciativa pública visa 
a exigir do fomecedor, a alteração na compo-
sição, estrutura, fórmula ou acondicionamen-
to de produto cujo uso normal se revele nocivo 
à saúde pública e à incolumidade pessoal, de 
modo a eliminar-lhe os vícios e tomá-lo satis-
fatório ao consumo. 

§ 2' Os fomecedores poderão ingressar 
no feito como assistentes. 

§ 3• Deferida a prova pericial, os laudos 
do perito e dos assistentes técnicos serão en-
tregues diretamente em cartório, no prazo má-
ximo e improrroglivel de 60 (sessenta) dias 
a contar do termo final para a apresentação 
dé quesitos (art. 42 l, § l •. do CPC). 

§ 4• Se ficar demonstrada a impossibili• 
dade de remover o vicio do produto ou, em 
s«!ndo possível fazê-lo, se o fornecedor não 
promover as alterações necessárias no prazo 
fixado na decisão judicial, o Ministério Público 
dará aviso a União Federal para que reative 
a proibição da produção e venda do produto. 

§ 5 • o· retardamento pela autoridade 
competente, por mais de 60 (sessenta) dias, 
do cumprimento de decisão judicial com trân-
sito em julgado em ação de que trata este 
artigo, configura crime de responsabilidade 
nos termos da lei. 

CAPITULO IV 
Da Coisa Julgada 

• M. 84. Nas ações coletivas de que trata 
esta lei, a sentença fará coisa julgada: 
1-erga omnes, exceto se o pedido for jul: 

gado improcedente por insuficiência de pro-
vas, hipótese em que qualquer legitimado po-
dem intentar outra ação, com idêntico funda• 
mento, valendo-se de nova prova, na hipótese 
do inciso I do § l • do art. 65; 

D - ultra partes, mas limitadamente ao gru• 
po, categoria ou classe, salvo improcedência 
por insuficiência de provas, nos termos do 
inciso anterior, quando se tratar da hipótese 
prevista no inciso U do § l • do art. 65; 

m -erga omnes, apenas no caso de proce• 
déncia do pedido, para beneficiar todas as víti• 
mas e seus sucessores, na hipótese do inciso 
m do§ 1, do art. 65. 

§ 1 • Os efeitos da coisa julgada previstos 
nos incisos I e U não prejudicarão interesses 
e direitos individuais dos integrantes da coleti• 
vidade, do grupo, categoria ou classe. 
, § 2' Na hipótese prevista no inciso IU, em 

caso de improcedência do pedido, os interes-
sados que não tiverem intervindo no processo 
como litisconsortes poderão propor ação de 
indenização a título individual. 

§ 3• Os efeitos da coisa julgada de que 
cuida o art. l 6, combinado com o art. 13 da 
Lei n• 7.347, de 24 de julho de 1985, não 
prejudicarão as ações de indenização por da-
nos pessoalmente sofridos, propostas indivi-
dualmente ou na forma prevista nesta lei, mas 
se procedente o pedido, beneficiarão as vfti• 
mas e seus sucessores, que poderão proceder 
à liquidação e à execução. 

§ 4• Aplica-se o disposto no parágrafo an• 
terior à sentença penal condenatória. 

M. 85. As ações coletivas, previstas nos 
incisos I e n do§ ·1• do art. 65, não induzem 
litispendência para as ações individuais, mas 
os efeitos da coisa julgada erga omnes ou 
ultra partes a que aludem os incisos li e Ili 
do artigo anterior não beneficiarão os autores 
das ações individuais, se não for requerida 
sua suspensão no prazo de 30 (trinta) dias, 
a contar da ciência nos autos do ajuizamento 
da ação coletiva. 

TITULO IV 
Disposições Finais 

M. 1• O preâmbulo da Lei n• 7347, de 
24 de julho de 1985, passa a ter a seguinte 
redação: 

"Disciplina a açãó civil pública de res• 
ponsabilidade por danos causados ao 
meio ambiente, ao consumidor, a bens 
e direitos de valor artistico, estético, histó-
rico, tuóstico e paisagístico, assim como 
a qualquer outro interesse difuso ou cole• 
tivo, e dá outras provid~ncias." 

Art. 2• Acrescente-se o seguinte inciso IV 
ao art. 1• da Lei n• 7347, de 24 de julho de 
]985: 

"IV - a qualquer outro interesse difuso ou 
coletivo." 

Art. 3• O inciso n do art. 5• da Lei n• 7 347, 
. de 24 de julho de l 985, passa a ter a seguinte 

redação: 
"li - indua, entre suas finalidades ins-

titucionais, a proteção ao meio ambiente, 
ao consumidor, ao património artistico, 
estético, histórico, turístico e paisagístico, 
ou a qualquer outro interesse difuso ou 
coletivo." 

M. 4• O parágrafo 3• do art. 5• da Lei 
n• 7347, de 24 de julho de 1985, passa a 
ter a seguinte redação: 

"§ 3• Em caso, de desistência infun• 
. dado ou abandono da ação por associa• 
ção legitimada, o Ministério Público ou 
outro legitimado assumirá a titularidade 
ativa." 

Art. 5• Acrescente-se os seguintes pará-
grafos 4•, 5• e 6• ao art. 5• da Lei n• 7 347, 
de 24 de julho de 1985: 

"§ 4• Admitir-se-á o litiscons6rcio fa-
cultativo entre os Ministérios Públicos da 
União e dos Estados na defesa dos inte-
resses e direitos de que cuida esta lei." 

"§ 5• O Ministério Público poderá 
aceitar nos casos previstos nesta lei, com-
promisso dos interessados que sem to-

mado por termo e terá e~cácia de título 
executivo extrajudicial." ', 

"§ 6• Cópia do termo do compro. 
misso referido no parágrafo anterior será 
enviada, no prazo improrrogável de dez 
dias, pelo respectivo órgão ao Conselho 
Superior do Ministério Público." 

M. 6• O art. 15 da Lei n' 7 347; de 24 
de julho de 1985, passa a ter a seguinte redu. 
ção: 

"Art. 15. Decorridos 60 (sessenta) 
dias do trânsito em julgado da sentença 
condenatória, sem que a associação au. 
tora lhe promove a execução, deverá fazê. 
lo o Ministério Público ou outro legítima. 
do." 

Art. 7• Acrescente-se à Lei n• 7.347, de 
24 de julho de 1985, o seguinte dispositivo, 
renumerando-se os seguintes: 

"Art. 2 l . Aplicam-se à defesa dos dj. 
reitos e interesses difusos, coletivos e indi. 
viduais, no que for cabível, os dispositivos 
do Título Ili da Lei n• ...... de .......... de 1989 
que instituiu o Código de Defesa do coo'. 
sumidor." 

Art. 8• Esta lei entrará em vigor na data 
de suá publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 

EMENDAN• 2 
Ao Projeto de Lei do Sena~o n• 97, de 1989 
Suprima-se o inciso V do art. 6• 

EMENDA N• 13 .-
Substitutiva 

Dê-se ao parágrafo único do art. 15 do PLS 
n• 97 /89 a seguinte redação: 

"Art. 15. ································---
Parágrafo único. A responsabilidade 

de comerciante nos casos previstos neste 
artigo depende de prova de sua culpa. 
salvo quando feita por ele a pesagem ou 
medição, o instrumento utilizado não esti-
ver aferido segundo os padrões oficiais.· 

EMENDAN• 17 
Supresslva 

Suprima-se o parágrafó 2•, do art. 19, <kl 
PL n• 97 /89 e, em conseqüência, renumere-se 
os demais. 

O parágrafo a suprimir diz: 
"§ 2• Quando os bens ou serviços !o-

rem fornecidos mediante termo de~ 
tia, a contagem do prazo previsto ao pre-
sente artigo inicia-se a partir do seu tét· 
mino.·· • 

EMENDAN• 23 
Suprima-se o art. 23 do Projeto de Lei ó> 

Senado n• 97 /89 
EMENDAN• 24 

Suprima-se do § 1 • do art. 26 a expr~ 
"mesmo por omissão" . • 
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EMENDAN• 25 
Aditiva 

Ao PLS n• 97, de 1989 
Que dispõe sobre a proteção do consu• 

midor e dá outras providências. 

Inclua-se no § 1 • do art. 30 a expressão 
"descontadas as despesas efetuadas pelo for-
necedor, produtor ou prestador de serviços". 

A redação do par6grafo passa a ser a se-
guinte: 

"§ 1• Seoconsumidorexercitarodi-
reito de arrependimento previsto neste ar-
tigo, os valores eventualmente pagos, a 
qualquer titulo, durante o prazo de refie• 
xão, serão devolvidos de "imediato", mo-
netariamente atualizados, descontadas as 
depesas efetuadas pelo fornecedor, pro• 
dutor ou prestador de serviços." 

EMENDA N• 26 
Supresslva 

Ao PLS n• 97, de 1989 

EMENDAN• 30 
Sustltutlva 

Ao PLS 97, de 1989 

Que dispõe sobre proteção do consu• 
midor e d6 outras providências. 

Substitua-se Integralmente o Capitulo VI, do 
lltulo pelos seguintes artigos, renumeran• 
do-se os demais: 

Das Sllnções Administrlltivas 

Art. Os infratores do disposto neste código 
e seu regulamento ficam sujeitos às seguintes 
penalidades: 

1-obrigação de reparar ou substituir por 
outro novo o bem que apresente vfcios de 
fabricação que _impeçam o seu uso dentro 
da especificação do produto ou seu equiva-
lente; 

n - advertência; 
lll-multa; 
IV - recolhimento das partidas ou séries de 

produtos que apresentem vfcios ou defeitos, 
e substituição gratuita das partes ou compo-
nentes, se suficiente, ou do todo, se necessário 

Que dispõe sobre proteção do consu- para reparar O vfcio ou defeito. 
midor e dá outras providências. § 1 • A obrigação de substituição do bem 

Suprima-se integralmente o inciso n do art. 
31. 

por outro novo é limitada ao periodo de garan• 
tia constante do compromisso do produtor. 
Esse limite não se aplica aos casos do inciso 

EMENDA N• 27 IV. 
Modlflcatlva § 2' A pena de advertência será aplicada 

Ao PLS n• 97, de 1989 '--. pela autoridade administrativa, nos casos de 
. _ _ retardamento indevido de providências a car• 

dispoe sobre a pr:x_eçao do consu- godo produtor ou do varejista, respectivamen-
midor e dá outras providencias. te. 

Modifique-se a redação do art. 34, que pas- § 3• A pena de multa será aplicada pela 
sar6 a ser a seguinte: autoridade administrativa e ter6 como limite, 

"Art. 34. Ocorrendo as infrações 
previstas nesta e na seção anterior, e não 
se prontificando o responsável a reparar 
o eventual dano causado, ou aceitar a 
devolução do produto, ficará sujeito às 
sanções civis, bem como multa propor-
cional à gravidade da infração, cominada 
pelo juiz, na ação proposta por qualquer 
dos legitimados à defesa do consumidor 
em juízo." 

EMENDAN• 28 
Supresslva 

Do art. 36 do PLS 97/89, suprimam-se os 
incisos IV e V e o inciso Ili passa a ter a seguinte 
redação: 

"Ili - transfiram indevidamente res-
ponsabilidade a terceiros." 

EMENDAN• 29 
Substitutiva 

Ao PLS n• 97, ~e 1989 
Que dispõe sobre a proteção de consu-

midor e dá outras providências. 

Substitua-se o texto do inciso V do art. 36 
pelo seguinte: 

"V - estejam em desacordo com as 
disposições deste código." 

na primeira infração, o valor do bem ou servi-
ço, constante da nota fiscal, corrigido moneta-
riamente até a data da sua efetiw liquidação. 
Essa pena será aplicada em dobro em caso 
de reincidência. 

§ 4• A pena de recolhimento de partidas 
ou séries será imposta pela autoridade admi-
nistrativa, sempre que a repetição do mesmo 
vício seja atribuida a defeito material da mes-
ma parte ou componente do bem. 

§ 5• Não incorre em perdas e danos o 
fabricante que, osponte sua, promover o reco-
lhimento a que se refere o § 4•, antes de lhe 
ser impos~ a referida obrigação. 

Art. Convicta a autoridade administrativa 
de que o vicio do produto ou serviço é atribui-
vei a culpa, dolo, má fé ou desleixo do fabri-
cante, depositário, transportador ou varejista, 
representará ao órgão competente do Minis-
tério Público, o qual, se julgàr os Indícios sufi-
cientes, promoverá o inquérito civil e a ação 
civil pública para a proteção dos interesses 
dos consumidores afetados, ainda que difusos 
e não personalizáveis. 

EMENDAN•31 

Emenda à alíneah do art. 42, do Projeto 
de Lei do Senado n• 97/89. 

Dê-se à alínea h do art. 42, a seguinte reda-
ção: • 

"h - Interdição temporária do estabele-
cimento". • 

EMENDA N• 32 
Emenda à alínea h do art. 42, do Projeto 

de Lei do Senado n• 97/89. 
Dê-se à alínea hdo art. 42 a seguinte reda-

ção: 
"h-interdição temporária do estabe• 

lecimento". 
EMENOAN• 33 

Emenda à alínea / do art. 42 do Projeto 
de Lei do Senado n• 97/89. 

Suprima-se a alínea / do art. 42 do PLS 
n• 97/89 

EMENDAN• 34 
Emenda a alínea mdo art. 42, do Projeto 

de Lei do Senado n• 97/89. 
Suprima-se a alinea m do art. 42, do Projeto 

de Lei do Senado n• 97/89. 

EMENDAN• 35 

Emenda ao parágrafo único do art. 43, do 
Projeto de Lei do Senado n' 97/89. 

Suprima-se o parágrafo único do art. 43, 
do Projeto de Lei do Senad~ n• 97/89. 

EMENDAN•36 

Emenda aos arts. 44 a 46 do Projeto de 
Lei do Senado n• 97/89. 

Substituam-se os arts. 44 a 46 do Projeto 
de Lei do Senado n• 97/89, pelos seguintes, 
reenumerando-os os demais: 

Art. A pena de apreensão do bem será 
aplicada quando forem constatados vícios que 
o tomem impróprio ao uso a que se destina. 

Art. As penas de inutilização do bem e sus-
pensão temporária de seu fornecimento ou 
de serviço serão aplicadas quando for consta-
tada nocividade ou periculosidade, capazes de 
ameaçar a segurança das pessoas. 
. Parágrafo único. Se for provada a nocivi• 

dade ou periculosidade irremediável do bém, 
ao fim do processo administrativo, a pena 
mencionada no "caput" pode ser convertida 
em cassação do registro do bem jwllo ao ór-
gão competente. • 

Art. As penas de interdição temporária do 
estabelecimento e suspensão temporária da 
atividade serão aplicadas quando forem cons-• 
taladas irregularidades na produção, comer• 
cialização ou prestação de serviços que impli• 
quem o aparecimento de vícios nos produtos 
ou serviços capazes de causar dano à segu-
rança ou à saúde. 

§ 1• O prazo de interdição ou suspensão 
será fixado pela autoridade administrativa, ou-
vido o titular do estabelecimento e da ativida-
de, de modo a possibilitai- a reparação das 
irregularidades citadas no "caput" desta ar• 
tigo. 

§ 2' As penas citadas no caput só serão 
efetivadas depois de exercido o direito de defesa 
pelo suposto infrator. 

Art. As penas de revogação de concessão 
ou permissão e de cassação de licença do 
estabelecimento ou atividade serão aplicadas 
quando o estabelecimento industrial, comer-



3926 Quinta-feira 17 DIÁRIO DO CONGRESSO NAOONAL (Seção li) Agosto de 198S 

eia! ou profissional reincidir na pr~tlca das in-
frações de maior gravidade prt:vistas em lei, 
d~pois de exercido o direito de defesa pelo 
suposto infrator. 

Parágrafo único. Não poderão ser consi-
derados, para o fim de se caracterizar a reinci-
dência. condutas que, embora tenham sido 
condenadas como infrações na esfera admi• 
nistrativa, estejam sendo discutidas no ilmbito 
do Poder Judiciário. 

Art. A imposição de contra propaganda 
será cominada quando o fornecedor incorrer 
na prática de publicidade enganosa, nos ter-
nos do disposto nesta lei, sempre às expensas 
do infrator. 

§ ) ' A retificação será divulgada pelo res-
ponsável no mesmo veículo de comunicação 
utilizado com as mesmas características em-
pregadas, no que se refere a duração, espaço, 
local e horário. 

§ 29 A contra propaganda será aplicada 
pelos órgãos públicos competentes de prote-
ção ao consumidor, mediante procedimento 
administrativo, assegurando-se-lhe ampla de-
fesa, mas somente será publicado por expres-
sa determinação do Ministro de Estado da res-
pectiva área de atuação adm1nistrativa. 

§ 39 Enquanto não promover a contra 
propaganda, o fornecedor, além de outras 
sanções cabíveis, ficará impedido de efetuar, 
por qualquer meio, publicidade de seus bens 
e serviços. 

EMENDAN9 37 
Emenda aos arts. 44 a 46 do Projeto de 

Lei do Senado n9 97 /89 
Substituam-se os arts. 44 a 46 do Projeto 

de Lei do Senado n9 97 /89, pelos seguintes, 
renumerando-se os demais: 

Art. 44. A pena de apreensão do bem será 
aplicado quando forem constatados vícios que 
o tomem impróprio ao uso a que se destina. 

Art. 45. As penas de inutilização do bem 
e suspensão temporária de seu fornecimento 
ou de serviço serão aplicadas . quando for 
constatada nocividade ou periculosidade, ca- • 
pazes de ameaçar a segurança das pessoas. 

Parágrafo único. Se ficar provada a nocivi-
dade ou periculosidade irremediável do bem, . 
ao fim do processo administrativo, a pena . 
mencionada no caput pode ser convertida em 
cassação do registro do bem junto ao órgão 
competente. 

Art. 46. As penas de interdição tempo-
rária do estabelecimento e suspensão tempo-
rária da atividade serão aplicadas quando fo-
rem constatadas irregularidades na produção, 
comercialização ou prestação de serviços que 
impliquem o apareciemnto de vícios nos pro-
dutos ou serviços capazes de causar dano à 
segurança· ou à saúde. • 

§ 19 O prazo de interdição ou suspensão 
será focado pela autoridade administrativa, ou-
vido o titular do estabelecimento e da ativida• 
de, de modo a possibilitar a reparação das 
irregularidades citadas no caput deste artigo. 

§ 29 As penas citadas no caput s6 serão 
efetivadas depois de exercido o direito de defe-
sa pelo suposto infrator. 

Art. 47. As penas de revogação de con• 
cessão ou permissão e de cassação de licença 

do estabelecimento ou atMdade serão aplica-
das quando o estabelecimento industrial, co-
mercial ou profissional reincidir na prática das 
Infrações de maior gravidade previstas em lei, 
depois de exercido o direito de defesa pelo 
suposto Infrator. 

Parçafo único. Não poderão ser consl• 
deradas, para o fim de se caracterizar a reinci-
dência, condutas que, embora tenham sido 
condenadas como infrações na esfera admi-
nistrativa, estejam sendo discutidas no ilmbito 
do Poder Judiciário. 

Art. 48. A lmJJOsição de contra propagan-
da será cominada quando o fornecedor incor-
rer na prática de publicidade enganosa, nos 
termos do disposto no art. 26, e seu § 1 ,, 
desta lei, sempre às expensas do infrator. 

§ 1' A retificação será divulgada pelo res• 
ponsável no mesmo veiculo de comunicação 
utilizado com as mesmas características em• 
pregadas, no que se refere a duração, espaço, 
local e horário. 

§ A contra propaganda será aplicada 
pelos órgãos públicos competentes de presta-
ção ao consumidor, mediante procedimento 
administrativo, assegurando-se ampla defesa, 
mas somente será publicado por expressa de-
terminação do Ministro de Estado da respec• 
tiva área de atuação administrativa. 

§ 39 Enquanto não promover a contra 
propaganda, o fornecedor, além de outras 
sanções cabíveis, ficará impedido de efetuar, 
por qualquer meio, publicidade de seus bens 

: e serviços. 
EMENDAN•38 
Substitutiva • 

Ao PLS n• 97, de 1989 
Que dispõe sobre a proteçãó do consu-

midor e dá outras providéncias 
Dê-se ao art. 4 7 do PLS n9 97 /89 a seguinte 

redação: 
"Art. 47. Colocar ao mercado bens 

que, devido a imperícia, negligência, dis-
plicência ou desrespeito às normas que 
regulamentam a produção, transporte e 
annazenagem, coloquem em risco a in-
columidade tisica ou móral do consumi-
dor." 

Pena: Multa de 1 O a 1.000 BTN." 
EMENDAN•39 

Emenda aos arts. 47 a 63 do Projeto de 
Lei do Senado n• 97 /89 pelos seguintes, renu-
merando-se os demais 

Substituam-se os artigos 47 e 63 do Projeto 
de Lei do Senado n9 97/89 pelos seguintes, re-
munerando-se os demais 

Das Infrações Penais 
Art. 47. Constituem crimes contra as rela-

ções de consumo previstas nesta lei, sem pre• 
juízo do disposto no Código Penal e leis espe-
ciais, as condutas tipificadas nos artigos se-
guintes. 

Art. 48. Colocar no mercado, fornecer ou 
expor para fornecimento produtos ou serviços 
impróprios ao consumo: 

Pena: Detenção de seis meses a dois anos 
e multa. 

Parágrafo único. Se o cri.me é culpo50: 
Pena: Detenção de trê~ meses a um 

ou multa. 
Art. 49. Omitir dizeres ou sinais sobre , 

nocividade ou periculosidade de produtos,~ 
embalagens, nos invólucros, recipientes ot 
publicidade: 

Pena: Detenção de seis meses a dois ªll<l! 
e multa. 

§ 19 Incorrerá nas mesmas penas queri, 
deixar de alertar, mediante recomendaç~ 
escritas ostensivas, sobre a periculosidade do 
seriço a se~ pres~do. 

§ 29 Se o crime é culposo: 
• Pena: detenção de um a seis meses ou mil, 

L • • 
UI, . 

Art. 50. Deixar de comunicar à autori~ 
competente e aos consumidores a nocividade 
ou periculosidade de produtos cujo conheci, 
menta seja posterior à sua colocação no mtr-
cado: • 

Pena: Detenção de seis meses a dois anos 
e multa. 

Parágrafo único. . Incorrerá nas mesmas 
penas quem deixar de retirar do mercado, ime-
diatamente, quando determinado pela alJtori. 
dade competente, os produtos nocivos ou ll'-
rigosos, na forma deste artigo. 

Art. 51. Executar serviço de alto grau de 
periculosidade, contrariando determinação de 
autoridade competente. • 

Pena: Detenção de seis meses a dois anos 
e multa. 

Art. 52. Fazer afirmação falsa ou engaoo. 
sa, ou omitir informação relevante sobre a na-
tureza, característica, qualidade, quantidadt 
de, segurança, desempenho, validade ou ga, 
rantia de produtos ou serviços: 

Pena: Detenção de três meses a um an:, 
e multa. 

§ 1 • Incorrerá nas mesmas penas QIJeffl 
patrocinar a publicidade. 

§ Se o crime é culposo: 
Pena: Detenção de um a seis meses ou nu 

ta. 
Art. 53. Fazer ou promover publicidade 

que sabe ou deveria saber se enganosa: 
Pena: Detenção de três meses a um .ano 

e multa. 
Parágrafo único. Incorrerá nas mesmas 

penas quem flZer ou promover publicidade 
de modo que dificulte sua identificação ime-
diata. 

Art. 54. Fazer ou promover publicidade 
quem sabe ou deveria saber ser capaz de iridi-
zir o consumidor a se comportar de íOCffll 
prejudicial ou perigosa à sua saúde ou 
rança: 

Pena: Detenção de seis meses a dois anos 
e multa. 

Art. 55. Deixar de organizar dados fátiCO!. 
técnicos e científicos que dão base à pubfict 
dade, assim como impedir ou dificultar st11 
acesso aos consumidores: 

Pena: Detenção de um a seis meses e nnP 

Art. 56. Empregar, na reparação de 
dutos, peças ou componentes de reposiÇ~ 
usados, sem autorização do consumidor: 

Pena: Detenção de três meses a um -
e multa. 
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M 57. Utilizar, na cobrança de dívidas, 
de ameaça, coação, constrangimento tisico 
ou moral, afirmações falsas, incorreta~ ou en• 
ganosas. • 

Pena: Detenção· de três meses ·a um ano 
e multa. ' 

M 58. Impedir ou dificultar o acesso do 
consumidor às informações que sobre eles 
constem em cadastros, banco de dados, fi. 
chas e registros: 

Pena: Detenção de seis meses a um ano 
e multa. • 

M 59. Deixar de corrigir imediatamente 
informação sobre consumidor constante de 
cadastro, banco de dados, fichas ou registros 
que sabe serem inexatas: 

Pena: Detenção de um a seis meses e multa. 
M 60. Deixar de entregar ao consumi• 

dor o termo de garantia adequadamente 
preenchido e com especificação clara de seu 
contéudo: • 

Pena: Detenção de um a seis meses e multa. 
M 61. QuelTl, de qualquer forma, con• 

correr para os crimes referidos nesta lei, incide 
nas penas a eles cominadas na medida de 
sua culpa, bem como o diretor, administrador 
ou gerente da pessoa jurfdica que promover, 
permitir ou por qualquer modo aprovar o for-
necimento, oferta, exposição à \lenda ou ma-
nutenção em depósito de produtos ou a oferta 
e prestação de serviços nas condições por 
ela proibidas. 

Art._ 62. São circunstâncias agravantes 
dos crimes_ ti~ificados nesta lei: 

1-= serem cometidos por ocasião de cala-
metade pública; • 

D - dissimular-se ·a natureza ilícitá do pro-
cedimento; 

m-quando cometidos por militar ou fun-
cionmio público. 

M 63. A pena de multa poderá ser eleva-
dà até o décuplo, se o juiz verificar que, fixada 
no limite máximo previsto no Código Penal, 
seria ineficaz em face de situação econômica 
do réu. - ,., • 

M 64. A pena privativa de liberdade po-
derá ser convertida em prestação sócia) alter-
nativa, pelo período de sua duração, sem .as 
restrições do art. 44 do Código Penal, com 
a redação dada pela Lei n• 7 209, de 11 de 
julho de 1984. 

M 65. O valor da fiança, nas infrações-' 
de que trata esta lei, será fixado pelo juiz eotfe 
100 (cem) e 2.000 (duas mil) vezes 9-'Yalor 
do Bônus do Tesouro Nacional - B}N. 

Parágrafo único. Se assim reg,tnendar a • 
situação econômica do réu, a _liánça pod~rá 
ser: 

!-reduzida até metad~de seu valor mi-
rúmo; ' 

D-aumentada at~ metade de seu valor 
máximo. , 

M 66. No ,processo penal atinente aos 
crimes previstps, nesta lei, bem como a outros 
crimes e 5otítravenções que envolvem rela-
ções de ~nsumo, poderão intervir, como as-
sistentes do Ministério Público, as associações 
de défesa do consumidor, às quais é facultada 

a ·propositura de ação penal subsidiária, se 
a denúncia não for oferecida no prazo legal. 

EMENDA N<. 40 
Emenda aos artigos 47 a 64 do Projeto de 

Lei do Senado N9 97/89 
Substituam-se os artigos 47 a 64 do Projeto 

de Lei do Senado n< 97/89 pelos seguintes, re-
munerando-se os demais. 

Das Infrações Penais 

Parágrafo único. Incorrerá nas mesmas 
penas quem f1Zer ou promover publicidade 
de modo que dificulte sua identificação Ime-
diata. 

M Fazer ou promover publicidade que 
sabe ou deveria saber ser capaz de induzir 
o consumidor a se comportar de forma preju-
dicial ou perigosa à sua saúde ou segurança: 

Pena: Detenção de seis meses a dois anos 
e multa. 

M Deixar de organizar dados fálicos, téc-
nicos e cientlficos que dão base à publicidade, 

M Constituem crimes contra as relações assim como impedir ou dificultar seu acesso 
de consumo previstas nesta lel, sem prejufzo aos consumidores: 
do disposto no Código Penal e leis especiais, Pena: detenção de um a seis meses e multa. 
as condutas tipificadas nos artigos seguintes. M Empregar, na reparação de produios, 

M Colocar no mercado, fornecer ou ex- peças ou componentes de reposição usados, 
por para fornecimento produtos ou serviços sem autorização do consumidor: 
impróprios ao consumo: Pena: Detenção de três meses a um ano 

Pena: Detenção de seis meses a dois anos e multa. 
e multa. Art. Utilizar, na cobrança da dívida, de 

Parágrafo único. Se o crime é culposo: ameaça, coação, constrangimento flsico ou 
Pena: Detenção de três meses a um ano moral, afirmações falsas, incorretas ou enga-

ou multa. nosas. 
M Omitir dizeres ou sinais sobre a nocivi- Pena: Detenção de três meses a um ano 

dade ou periculosidade de produtos, nas em• e multa. 
balagens, nos invólucros, recipientes ou publi• •. M Impedir ou dificultar o acesso do con-
cidade: sumldor às Informações que sabe ele constem 

Pena: Detenção de seis meses a dois anos em cadastros, banco de dados, fichas e regis-
e multa. tros: 

§ 19 Incorrerá nas mesmas penas quem Pena: Detenção de seis meses a um ano 
deixar de alertar, mediante recomendações es- e multa. • 
critas ostensivas, sobre a periculosidade do ser- M Deixar de corrigir imediatamente in• 
viço a ser prestado. formações sobre consumidor constante de 

§ 2' Se o crime _culposç: cadastro, banco de dados, fichas ou registros 
Pena: Detenção de um a seis meses ou que sabe serem inexatas: • 

multa. Pena: Detenção de um a seis meses e 
Art. Deixar de comunicar à autoridade multa. ' ' ' • 

competente e aos consumidores a nocividade M • • Deixar de entregar aÓ consumidor o 
ou periculosidade de produto cujo conheci- termo de garantia adequadamente preenchi-
mento seja posterior à sua colocação no mer- do e com especificação clara de seu conteúdo: 
cado. Pena: Detenção de um a seis meses e 

Pena: Denteção de seis meses a dois anos multa. 
e multa. M , Quem, de qualquer fol'!lla, concorrer 

Parágrafo único. Incorrerá nas mesmas pe- para os crimesreferidos nesta lei, Incide nas 
nas quem deixar de retirar do mercado, imedia- penas cominadas na medida de sua culpa, 
tamente, quando determinado pela autoridade bem como o diretor; administrador ou gerente 
competente, os produtos nocivos ou perigosos, . dá pessoa juridica que promover, permitir ou 
na forma deste artigo. por qualquer modo aprovar o fornecimento, 

M Executar serviço de alto grau de peri- oferta, exposição à venda ou manutenção em 
culosidade, contrariando determinação de au- depósitÓ de prodrutos ou a oferta e prestação 
toridade competente. . de serviços n~s condições por ela proi~idas. 

Pena: Detenção de seis meses a dois M São circunstâncias agravantes dos cri-
anos e multa. mes tipificados nesta lei: 

M Fazer afirmação falsa ou enganosa, 
ou omitir informação relevante sobre a natu- I--serem cometidos por ocasião de cala~ 
reza, característica, qualidade, quantidade, se- midade pública; ' • 
gurança, desempenho, validade ou garantia _D - dissimular-se a naturêza ilícita do pro-
de produtos ou serviços: cedimento; 

Pena: Detenção de três meses a um ano OI - quando cometidos por militar ou fun. 
e multa. cionário público. . 

§ 1 • Incorrerá nas mesmas penas quem M A pena de multa poderá ser elevada 
patrocinar a publicidade. até o décuplo, se o juiz verificar que, fixada 

§ 2' Se o crime é culposo: no limite máximo previsto no Código Penal, 
Pena: Detenção de· um a seis meses ou. seria ineficaz em face da situação econômica 

multa. do réu. 
M Fazer ou promover publicidade que M A pena privativa de liberdade poderá 

sabe ou deveria saber ser enganosa:. ser convertida em prestação social alternativa, 
Pena: Detenção de três meses a um ano pelom período de sua duração sem as restri-

e multa. çôes do art. 44 do Código Penal, com a reda-
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ção dada pela Lei n' 7 209, de 11 de julho 
de 1.984. 

M O valor de fiança, nas infrações de 
que trata esta lei, será fixado pelo juiz entre. 
109 (cem) e 2.000 (duas mil) vezes o valor 
do Bônus do Tesouro Nacional- BTN. 

Parágrafo único. Se assim recomendar a 
situação econômica do réu, a fiança poderá 
ser: 
1-reduzida até metade de seu valor mí-

nimo; . . 
D - aumentada até a metade de seu valor 

máximo. , • 
-Art. No processo penal ~tinente aos cri-

mes previstos nesta lei, bem como a outros 
crimes e contravenções que envolvem rela-
ções de consumo, poderão intervir, como as-
sistentes do Ministério Público, as associações 
de defesa do consumidor, às quais é facultada 
a propositura de ação penal subsidiária, ' se 
a denúncia não for oferecida no prazo legal. 

EMENDAN•41 
. Substitutiva 

Ao PLS n' 97, de 1989 
Que dispõe sobre a proteção do consu• ., 

midor e dá outras providências. 

• Dê-se ao art. 48 do PLS n' 97/89 a seguinte 
redação: • 

•~Art. 48. 'Omitir dizeres ou sinais so-
bre a eventual nocividade ou periculosi• 
dade ,:lo produto, se f!lànuseado ou utili-
zado sob·certas condições, nas embala-
gens, invólucros ou recipientes." 

Pena: Multa de 1 O à 500 BTN. 
§ 1•. Passando a ser parágrafo único . .. - ' . . .. ' 

'EMENDA N9 42 
' SubstituUva' ' 

, , 
1 •. • 

. Ao PLS n' 97, de 1989 . ,•·, 

Que dispõe sobre a proteção do cónsu• 
midor e dá outras providências. • 

' ' , 
Dê-se ao art. 49 do PLS n' 97/89 a seguinte 

redação: • 
"Art. 49. Deixar de comunicar à au-

toridade competente e aos consumidores 
a nocividade ou periculosidade de bens, 
cujo conhecimento seja posterior à sua 
colocação no mercado.''. 

Pena: Multa diária de 10 a 100 BTN,· re-
troativa à data em que foi constatada a pericu• 
losidade ou nocividade. 

Parágrafo único. Man_tido. 

EMENDAN• 43 
Substitutiva 

O Parágrafo único do àrtigo 49 do PL n' 
97 /89 passa a vigorar com ·a seguinte redação: 

"Incorrerá nas mesmas penas o fabri-
cante e/ou comerciante que se recusa-
rem a aceitar devolução de mercadoria, 
conforme determi~ação das autoridades 
competentes." 

Pena: Multa de 1 O a 100 BTN. 

EMENDAN•44 
. • Substitutiva • 

' . . 
Ao PLS n' . 97, de '989 

Que dispõe sobre a proteção do consu-
midor e dá outras providências. 

Dê-se ao art 50 do PLS 97/89 a seguinte 
redação: 

"Art. 50. Executar serviço alto de 
grau de periculosidade, contrariando de-
terminação de autoridade competente.'' 

Pena: Multa de 100 a 500 BTN, sem pre•, 
juízo das sanções administrativas cabíveis. . \ , -

EMENDA.N• 45 
~ubstituUva 

Ao PLS n' 97, de 1989 
Que dispõe sobre a proteção do consu-

midor e dá outras providências. 

Dê-se ao art 51 do PLS n' 97/89 à seguinte 
redação: , ,. , 

"Art. 51. : 'Fazer, propositadamente, 
afirmação falsa ou enganosa, . ou omitir 
informação sobre a natureza, caracterís• 
tica, qualidade, quantidade, segurança,' 
desempenho, durabilidade, preço ou ga-
rantia de bens ou serviços, que, acessível 
ao consumidor, o demoveria da compra." 

Pena: Multa de 100 a 1.000 BTN. 

EMENDAN• 46 
Substitutiva 

· Ao PLS n' 97, de i989 
Que·dispõe sobre a proteção do consu-

mkkr dá outras providências. • 

Dê-se ao Art. 52 do PLS 97 /89 a seguinte , 
redação: 

"Art. 52. Fazer ou promover publici-
dade sabendo-se incapaz de atender à 
demanda:" • 

Pena: Multa de I O a 500 BTN. 

EMENDAN• 47 
Substitutiva 

Ao PLS n' 97, de 1989 

, Que dispõe sobre a proteção do consu-
midor e dá outras providências. 

Dê-se ao art. 53 do PLS n' 97/89 a seguinte 
redação: • • 

"Art. 53. Deixar de organizar dados 
fálicos, técnicos e científicos que dão ba-
se à publicidade, assim como impedir ou 
difi~ultar seu acesso aos consumidores.'' 

Pena: Multa ~e 1 O a 500 BTN. 

EMENDAN9 48 
Substitutiva 

Ao PLS n' 97, de 1989 

Que dispõe sobre a proteção do consu-
midor e dá outras providências. 

Dê~se ao art. 54 do PLS n' 97/89 a seguinte 
redação: 

"Art: 54. Estipular em contrato cláu, 
• sula que frustre a implementação do f)ac. 

tuado." • 

Pena: . Multa de 1 O a 1 ,Ç)OO BTN por neg6. 
cio ajustado. 

Parágrafo único. Se o resultado for obtido, 
em detrimento do consumidor, aumenta.se 
a pena até o dobro. 

EMENDAN• 49 
Substitutiva 
1 

• Aó PLS n9 97, de 1989 

Que dispõe sobre a proteção do consu. 
mídor e dá outras providências. 

Dê-se ao art. 55 do PLS n9 97/89 a se!JUirtt 
redação: 

• "Art. 55. Empregar, na reparação t;e 
bens, peças ou componentes de rei)) 
slção usados, sem autorização do consu, 

• midor. 
Pena: .Multa d~ 1 O a 50Q BTN. 

EMENDAN9 50 
$ubstitutiva 

Ao PLS n' 97, de 1989 
Qie dispõe sobre a proteção do 

rnidor e dá outras P.rovidêndas. 

Dê-se ao art 56 do PLS 97 /89 a seguiru 
redação: , 

"Art. 56. Utilizar, na cobrança de dr,;. 
das, violência ou g~ve ameaça, afllm} 

ções falsas, incorretas ou enganosas. oo 
~e. qualquer outro procedimento que o 
ponha o consumidor injustificadamen:t 
a ódiculo." • 

Pena: Multa de 1 O a 500 BTN. 

·: EMENDA N• 51 
Substitutiva 

Ao PLS n• 97, de 1989 

Q,e dispõe sobre a proteção do cais.' 
rnidor e dá outras providências. ., 

Dê-se ao· art. 57 do PLS 97/89 a segure 
redação: 

"Art. 57. Impedir ou dificultar, prop:-
sitadamente, ó acesso do consumida!! 
informações que sobre ele constem e: 
cadastros, banco de dados, fichas e rt<f 
tros." 

Pena: Multa de 1 O a 500 BTN. 
Parágrafo único. ·Será mantido. 

EMENDAN• 52 
• Substitutiva 

Ao PLS n• 97, de 1989 

Que dispõe sobre a proteção do cr:J'$-' 
rnidor e dá outras providências. 

Dê-se ao art. 58 do PLS 97 /89 a se<JP, 
redação: 

.. "M ·58. lnseór informações sdf 
consumidor constante deccadastro, 
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co de dados, fichas ou registros que sabe 
ser inexata." 

Pena: Multa de 10 a 500 BTN. 
Par6graío único. Estil mantido. 

EMENDAN9 53 
Substitutiva . 

Ao PLS n' 97, de 1989 
Que dispõe sobre a proteção do consu-

midor e dá outras providêndas. 
Dê-se ao art. 59 do PLS 97/89 11 seguinte 

redação: 
'"Art. 59. Deixar de entr:egar ao con-

sumidor o termo de garantia adequada-
mente preenchido e com especificação 
dara de seu conteúdo.'" 

Pena: Multa de 1 O a 400 BTN. 

EMENDAN9 54 
Substitutiva 

.Ao PLS n' 97, de 1989 
Que dispõe sobre a proteção do consu-

midor e dá outras providêndas. 
Dê-se ao art. 60 do PLS 97/89 a seguinte 

redação: 
"Art. 60. Sem prejuízo das previstas 

no Código Penal, são circunstâncias que 
sempre agravam as penas previstas nesta 
lei." 

1-serem os crimes cometidos em época 
de grave crise econômica ou por ocasião de 
calamidade; 

D - provocarem os crimes grave dano indi-
vidual ou coletivo; 
m-serem os crimes cometidos mediante 

dissimulação da natureza ilícita do procedi-
mento. 

EMENDAN9 55 
Substitutiva 

Ao PLS n• 97, de 1989 
Que dispõe sobre a proteção do consu-

midor e dá outras providêndas. 
Dê-se ao art. 61 do PLS 97/89 a seguinte 

redação: 
'"Art. 61. Se do crime doloso de peri-

go comum resulta lesão corporal a pena 
é aplicada em dobro, se resulta morte, 
é aplicada em quádruplo. No caso de cul-
pa, se resulta lesão corporal a pena au-
menta-se de metade, se resulta morte, 
aplica-se em dobro." 

EMENDAN• 56 
Modlftcatlva 

Ao PLS 97, de 1989 

Que dispõe sobre a proteção do consu-
midor e dá outras providêndas. 

Substitua-se no item III do art. 66 a expres-
são '"ainda que sem personalidade jurídica" 
pela expressão "com personalidade jurídica", 
passando o texto a ter a seguinte redação: . 

"Art. 66. . . ............................................ .. .. 
ffl-As entidades e órgãos da adminis-

traçiío pública direta e indireta, com per-
sonalidade jurídica, especificamente des-
tinados a defesa dos interesses e direitos 
protegidos por esta lei. 

EMENDAN9 57 
Supresslva 

Suprima-se o art. 70 do PL 97 /89 integral• 
mente. 

EMENDAN9 58 
Substitutiva 

O art. 77 do PL 97 /89, suprimidos os incisos, 
passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 77. A competência para as cau-
sa~ será sempre da Justiça Federal." 

EMENDAN9 60 
Substitutiva 

No· art. 86 do PL 97/89, substitua-se a ex-
pressão "os legitimados a agir na forma desta 
lei" por "o Ministério Público Federal poderá ... " 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva)- Es· 
golada a Ordem do Dia. Passa-se à apreciação 
do Requerimento n' 419, de urgência, lido no 
Expediente, para o Projeto de Decreto Legis-
lativo n• 9, de 1989. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa) 
Aprovado. 
Aprovado o requerimento, passa-se à 

"Discussão, em turno único do Projeto 
de Decreto Legislativo n' 9, de 1989, que 
aprova o texto do Tratado de Integração, 
Cooperação e Desenvolvimento entre o 
Governo da Repúblíca Federativa do Bra-
sil _e o Governo da República Argentina, 
assinado em 29 de novembro de 1988." 

Dependendo de parecer da Comissão 
de Relações Exteriores e Defesa Nacional. 

··Solicito ao nobre Senador Leopoldo Peres 
o parecer da Comissão de Relações Exteriores 
e Defesa Nacional. • ' 

O SR. LEOPOLDO PERES (PMDB -
AM. Para proferir parecer) - Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, envia o Excelentíssimo Se-
nhor Presidente da República à apreciação le-
gii;lativa, com fulcro no art 49, inciso 1, da 
Constituição Federal, o texto do ''Tratado de 
Integração, Cooperação e Desenvolvimento 
entre o Governo da República Federativa do 
Brasil e o Governo da República Argentina, 
assinado em 29 de novembro de 1988". 

Em sua mensagem ao Congresso Nacional, 
afirma Sua Excelência o Presidente José Sar-
ney estar seguindo fielmente os principias • 
emanadas da Constituição da República, no 
que tange à política externa brasileira. 

Diz ainda Sua Excelência que o presente 
Tratado "representa wn marco e wn farol para 

a atuação do Brasil na América Latina e no 
mundo e para o aperfeiçoamento das relações 
entre os Poderes da República na lmplemen• 
tação de nossa política externa". 

Acompanha a mensagem presidencial, ex• 
posição de motivos do Senhor Ministro de Es-
tado das Relações Exteriores, que, por seu 
caráter auto-explicativo justifica reprodução. 
Díz o Senhor Roberto de Abreu de Sodré que 

"O Tratado de Integração, Cooperação 
e Desenvolvimento entre Brasil e Argen• 
tina, concluido em 29 de novembro de 
1988, constitui marco de particular signi-
ficado nas relações bilaterais brasileiro-
argentinas. Através dele dá-se caráter per• 
manente ao programa de integração, que 
desde 1986 vem sendo implementado 
pelos governos dos dois paises. 

Pelo tratado traçam-se também as dire-
trizes que conduzirão a que Brasil e Ar-
gentina integrem um espaço econômico 
comum. Nele prevê-se a remoção de to-
dos os obstáculos tarifários e não-terifá• 
rios ao comércio de bens e serviços; de-
termina-se a· harmonização das políticas 
aduaneiras, agrícola, industrial, de trans-
porte e comunicações, científica e tecno-
lógica e de todos os outros setores rela-
cionados com a formação do mercado 
comum; estabelecem-se os mecanismos 
que permitirão o acompanhamento det.a· 
lhado e eficaz do processo de integração, 
ai incluindo-se aqueles que regerão a 
eventual associação de terceiros Esta-
dos." 

Considerando, Senhores, as características 
da presente Proposta e os interesses nacionais 
de integração com os paises latino-america-
nos, consideramos o presente Tratado dos 
mais oportunos, razão pela qual propomos 
aos nossos nobres pares que o aprovem, nós 
~ermos do projeto de decreto legislativo sob 
exame. 

,, 

É o parecer, Sr. Presidente: 

O Sr. iram Saraiva 1, Vice-Presidente dei• 
xa a cadeira da presidência, que é ocupada 
pelo Sr. Antônio luiz Maya Suplente de 
Secretário. 

O SR. PRESIDENTE (Antônio Luiz Maya) 
- O parecer é favorável. 

Completada a instrução da matéria,' pas• 
sa-se à discussão do projeto, em turno único. 
(Pausa) • 

Em discussão. (Pausa) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro 

a discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa) 
Aprovado. 
A matéria vai à Comissão Diretora, para a 

redação final. 

O Sr. PRESIDENTE (Antônio Luiz Maya) 
- Sobre a mesa, parecer da Comissão Dire-
tora que será lido pelo Sr. I• Secretário. 
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É lido o seguinte 

PARECER N• 150, DE 1989 

Da Comissão Diretora 
Redação final do Projeto de Decmo 

ugis/11tivo n' 9. de 1989 (n• 102189, na 
CAmar11 dos Deputados). 

A Comissão apresenta a redação final do 
Projeto de Decreto Legislativo n• 9, de 1989 
(n• 102/89, na Cllmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Tratado de Integração, Coo-
peração e ~nvolvimento, celebrado entre 
o Governo da República Federativa do Brasil 
e o Governo da República Argentina, assinado 
em 29 de novembro de 1988. 

Sala de Reuniões da Comissão, 16 de agos-
to de 1989. - Nelson Cameiro, Presidente 
-Antônio luiz Maya, Relator -Nabor Júnior 
-Á~Me/Jo. 

Faço saber que o Congresso Nacional apro-
vou, nos t.ermos do art. 49, inciso 1, da Consti-
tuição.e eu, . Presidente do Senado Fede-
ral. promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATI\O N9 , DE 1989 

Aprova o texto do Tratado de integra-
ção, Cooperação e Desenvolvimento, ce-
lebrado entre o Govemo da República Fe-
derativa do Brasil e o Governo da Repú-
bh"ca Argentina, assinado em 29 de no-
vembro de 1988. • • 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1• É aprovado o texto do Tratado de 

integraç.ão, Cooperação e Desenvolvimento, 
celebrado entre o Governo da Repúblicà Fede-
rativa do Brasil e o Governo da República Ar-
gentina, assinado em 29 de novembro de 
1988. 

Parágrafo único. São sujeitos à aprovação 
do Congresso Nacional quaisquer atos de que 
possa resultar revisão do Tratado, bem como 
aqueles que se destinem a estabelecer ajustes 
complementares. ' •. 

Art. Este Decreto Legislativo entra em 
vigor na data de sua publicação. 

O SR. PRESIDEl'fl'E (António Luiz Maya) 
- Em discussão a redação final (Pausa) • 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa) • 
Aprovada. 
A matéria vai à promulgação. 

O SR. PRESIDEl'fl'E (Antônio Luiz Maya) 
- Passa-se. agora, à apreciação· do Requeri-
mento n• 420, de urgência, lido no Expediente, 
para a Mensagem n• 169 de 1989, relativa 
ao pleito do Governo do Estado de Minas Ge-
rais. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam ·queiram 

permanecer sentados. (Pãusa) • • • 

Aprovado. 
Aprovado o requerimento, passa-se à apre-

ciação da matéria. que depende de parecer 
da Comissão de Assuntos Econômicos. 

Solicito ao nobre Senador Ronaldo Aragão 
o parecer sobre a matéria. 

. O SR. RONALDO ARAGÃO (PMDB -
RO. Para emitir parecer.) - Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, o Senhor Presidente da República. 
por Intermédio da Mensagem n9 169, de 1989, 
propõe, nos termos cio" que dispõe o art 52, 
ndso IX. da Constituição Federal, que o Senado 
Federal, nos termos do que estabelece II Resolu-
ção n' 62, de 1975, autorize a elevação, em 
caráter excepcional e temporário, do limite de 
endMdamento do Estado de Minas derais, a 
fim de que este possa assumir, junto ao Banco 
Central do Brasil, obrigação no valor de 
203221.617,96 BTN, equivalentes, em 31 de 
maio de 1989, a NCz$ 239.679576.22. com 
vistas à regularização de débitos do Banco de 
Crédito Real de Minas Gerais SA e da Caixa 
Econômica do Estado de Minas Gerais, decor-
rentes da utilização da reserva monetária du-
rante o período em que tais empresas estiveram 
submetidas ao Regime Especial de Adminis-

Divida Lh11 ltes cios 
consol Idada art lgos 211 da 

interna Res. 62/75 e 111 
Intra 11111 te Res. 93/76 e da 

Res . 6-4/85 

1 - Montante 

tração Temporária. interrompido em 9-5-89 Pt. 
lo Conselho Monetário Nacional. ' 

O Senhor Ministro da Fazenda, em sua E}\ 
n• 144, faz referência à solicitação do G~ 
do Estado de Minas Gerais no sentido de ~ 
se obtenha a elevação no limite de end~ 
mento. No entanto, o processado não UlclA 
cópia de tal pleito, nem tampouco faz me~ 
ao número e data dos documentos r~. 
tivos. 

As condições da operação são detal~ 
em documento do Banco Central do Braii 
- Bacen, dentre as quais cumpre destacar 

a) prazo de até 15 anos para a amortiza~ 
com carência de até 18 meses; 

b) juros de 6% ao ano; 
c) correção pela variação das BTN; 
d) recursos do FPE como garantia. 
A avaliação do Bacen sobre a situação 

Estado ~e Minas Gerais quanto à dívida e~ 
lidada interna, à luz dos critérios definidos ~ 
las Resoluções n9 62 de 1975, 93 de 1971 
e 64, de 1985, do Senado Federal, põe ~ 
evidência que a posição atual de endividarne-, 
to do Estado já ultrapassa dois dos li1114ei 
fixados por ~is atos legais, a saber: 

' Sltu;içào 
posição operação posterior 
atual sob ã ooeração . ) exame pleiteada 

global 1.827 .636,0 2. 181. 792,0 239.679,6' '2. 421.472,4 
li - Cresc i-

111ento 
real 522.181 ,7 

111 - Dlspên-
dlo anual 

. mâx 11110 391.636,3 

Como se acha evidenciado no quadro aci-
ma, uma vez autorizada a operação pleiteada, 
o Estado atingirá um volume de endividamen-
to extra-limite equivalente a 30% dos limites 
legais estabelecidos pelo Senado Federal atra-
vés das Resoluções indicadas acima. 

A análise da capacidade de pagamento do 
postulante evidencia, por outro lado, que os 
compromissos já existentes, mesmo sem a 

• efetivação da operação, são superiores àquilo 
que seria recomendável do ponto de vista dos 
critérios técnicos existentes. Os compromis-
sos atuais são de NCz$ 536.328.700, em 
1989, para uma capacidade de pagamento 
de NCz$ 433500.000 por ano, segundo crité• 
rios técnicos. A presente operação, por sua 
vez, representa um dispêndio adicional de 
NCz$ 30.420.600 por ano. 

No entanto, considerando as condições es-
peciais da operação e a conveniência de devol-
ver ao Estado, juntamente com a adminis-
tração destas duas importantes instituições fi. 
nanceiras, os encargos e responsabilidades 
decorrentes do saneamentô das mesmas, so-

391.531,8 239 .679,6 63 1. 211,4 

555.659,7 30.420,6 ,566.080,3 

mos favoráveis a que se autorize, em carte 
excepcional, a elevação cte limites nos terma 
do seguinte: 

PROJEfO DE RESOLUÇÃO 
N• 50, DE 1989. 

Autoriza, em caráter excepcional e lt!Tt 
porariamente, o Govemo do Estado à 
Minas Gerais a exceder o limite da áiit2 
consolidada interna do Estado t il 
203221.617.96 BTN. equivalentes. tm 
31 de maio de 1989, a NCz l 
239.679..576,22, para os fins que 
cilica. 

O Senado Federal resolve: 
Art. J• Tendo preenchido as exigêfl~ 

estabelecidas no artigo 39 da Resolução n• f2 
de 1975, do Senado Federal, fica o Go,tm 
do Estado de Minas Gerais autorizado a ee 
der, em caráter excepcional e temporari~ 
te, os limites máximos de sua dívida e~ 
lidada interna, para os fins exclusivos de aSSt 
mir, junto ao Banco Central do Brasil, 
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ções no valor de 203.221 .617,96 BTN, equiva• 
lentes, em 31 de maio de 1989, 11 NCz$ 
238.679.576,22, relativos II débitos do Banco 
de Cttdido Real de Minas Gerais S.A. e da 
Caixa Econômica do Estado de Minas Gerais 
decorrentes do emprego de recursos das Re-
servas Monetárias do Pais durante o perfodo 
de aplicação do Regime Especial de Admlnis• 
traÇão Tempor6ri1111 que tais instituições esta• 
duais forem submetidas. 

Art. 2• Esta resolução entre em vigor n11 
data de sue publicação. 

É o perecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Antônio Luiz 
f,\aya) -O perecer da Comissão de'Assuntos 
Econômicos conclui pela apresentação do 

• Projeto de Resolução n• 50, de 1989, "que 
autorize, em c11r6ter excepcional e temperaria• 
mente, o Governo do Estado de Minas Gerais 
11 exceder o limite da dívida consolidada Inter-
na do Estado em 203221.617,96 BTN, equi• 
valentes, em 31 de maio de 1989, 11 Nu$ 
239.679.576,22, para os fins que especifica". 

Completada II instrução da matéria, pas• 
sa-se à discussão do projeto, em tumo único. 

Em dicussiio. (Pausa) 
Niio havendo quem peça a palavra, encerro 

11 discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa) 
Aprovado. 
O projeto ir6 à Comissão Diretora, para 11 

redação final. 
O SR. PRESIDENre (Antônio Luiz Maya) 

- Sobre a mesa, redação final que será lida 
pelo Sr. 1 • Secretário. 

É tida II seguinte 

PARECER N9 151, DE 1989 

Da Comissão Diretora 

Redação final do Projeto de Resolução 
n' 50, de 1989. 

A Comissão apresenta a redação final do 
Projeto de Resolução n• 50, de 1989, que auto-
riza. em caráter excepcional e temporariamen• 
te, o Governo do Estado de Minas Gerais a 
exceder o limite da dívida consolidada Interna 
do Estado em 203221.617,96 BTN, equiva-
lentes, em 31 de maio de 1989, 11 NCz$ 
239.679.576,22 (duzentos e trinta e nove mi-
lhões, seiscentos e setenta e nove mil, qui• 
nhentos e setenta e seis cruzados novos e 
vinte e dois centavos), para os fins que espe• 
citice. 

Sala de Reuniões da Comissão, 16 de agos-
to de 1989. - Nelson Carneiro, Presidente 
-António Luiz Maya, Relator-Nabo, Júnior 
-Áiueo Me/lo. 

ANEXO AO PARECER N• 151, DE 1989 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, 
nos tennos do artigo 52, inciso IX. da Consti-
lllição, e eu, , Presidente, promul-

,90 a seguinte 

RESOLUÇÃO N• , DE 1989 Fui sempre escravo dos meus 
princípios, de minha dignidade, de minha 
lealdade política sem condicionalismo, 
sem nunca ter sido capacho de ninguém. Autoriza, em car6ter excepcional e tem• 

porariamente, o Governo do Estado de 
Minas Gerais a exceder o limite da dívida 
consolidada Interna do Estado em ' Este trecho dogmático, que extraio do seu 

livro de memórias, vem a propósito daqueles 
203221.617,96 Bónus do Tesouro Na- partidários que no episódio histórico da depo-
cional - BTN. equivalentes, em 31 de slção do ex-Presidente João Goulart pela Re-
ma/o de 1989, a NCz$ 239.679.576.22 
(duzentos e trinta e nove milhões, seis- volução de 1964, silenciaram e trocaram a 

legenda do PTB pela ARENA, lembrando que 
centos e setenta e nove mil, quinhentos O ex-Presidente prestigiava mais os petebistas. 
e setenta e seis cruzados noK>s e vinte enquanto governo, e não O seu PSD, que ora 
e dois centavos), para os fins que espe- punha-se e ora apoiava II ação governamental, 
cifica. 

O Senado Federal resolve: 

M 1 • É o Governo do Estado de Minas 
Gerais 11utoriZ11do II elevar, em caráter excep-
cional e temporariamente, os parAmetros esta• 
belecidos nos incisos 1, li e Ili do art. 2• da 
Resolução n• 62, de 28 de outubro de 1975, 
modificada pela Resolução n• 93, de 1 1 de 
outubro de 1976, ambas do Senado Federal, 
a fim de que possa exceder os limites máximos 
de sua dívida consolidada interna, para o fim 
exclusivo de assumir, junto ao Banco Central 
do Brasil, obrigação no valor de 
203.221.617,96 Bônus do Tesouro Nacional 
-BTN, equivalentes, em 31 de maio de 1989, 
a NCz$ 238.679.57622 (duzentos e trinta e 
oito milhões, seiscentos e setenta e nove mil, 
quinhentos e setenta e seis crullldos novos 
e vinte e dois centavos), destinada a regularizar 
débitos do Banco de Crédito Real de Minas 
Gerais S.A. e da Caixa Econômica do Estado 
de Minas Gerais decorrentes da utilização de 
recursos das Reservas Monetárias do Pais du• 
rente o perfodo de aplicação do Regime Espe-
cial de Administração Temporária II que tais 
instituições estaduais foram submetidas. 

M 29 Esta resolução entra em vigor na 
data de sua publicação .. 

O SR. PRESIDENTE (Antônio Luiz Maya) 
- Em díscussão a redação final. (Pausa) 

Não havendo quem peça a palavra. encerro 
a discussão. • 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa) 
Aprovada. 
O projeto vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Antônio Luiz Maya) 
- Volta-se à lista de oradores. • 

Concedo a palavra ao nobre Senador Iram 
Saraiva. 

O SR. IRAM SARAIVA (PMDB-GO. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora-
dor) - Sr. Presidente, Srs. Senadores, na tarde 
de 16 de agosto de 1979, há precisamente dez 
anos, falecia em Goiânia, para tristeza de todos 
nós goianos, o maior homem público do Estado 
e uma das mais notáveis expressões do cenário 
polítoco nacional: o Sr. Pedro Ludovico T eixelra. 

expressa fielmente os princfpios doutrin6rios 
que balizaram a conduta política desse eml-
, nente goiano que os registros históricos fazem 
justiça. 

Nascido na cidade de Goiás, a antiga Capital 
do Estado, do velho Liceu de sua terra natal 
completou os estudos no Rio de Janeiro;onde 
se formou em Medicina. 

Como que por destino, abdicou do empre• 
go de médico da Força Militar, no Rio, prefe• 
rindo retomar 110 seu torrão para exercer a 
medicina, primeiro em Bela Vista depois em 
Rio Verde, durante quatorze anos, onde seca• 
sou com dona Gerclna Borges Teixeira, com 
quem teve seis filhos: Mauro - o nosso que-
rido e emiente Colega coestaduano Senador 
e ex-Governador de Goiás, Mauro Borges -:-, 
Pedro, Uvia, Antônio, Paulo - o Deputado 
Paulo Borges - e Goiânlo. . 

Médico humanitário, o exercido da medi• 
cina o aproximou do sofrimento de seu povo. 
Sentia a estagnação do Estado. Inconformado 
com as forças conservadoras do clã dos Caia• 

. dos, dominadores, que ele classificou como 
uma das oligarquias mais violentas do País, 

. foi na oposição que Pedro Ludovico ingressou 

. na política, numa época em que poucos ousa-
. ram opor-se ao situacionismo, mantido pela 
força, como conta as suas memórias: 

Pouca ge~te tinha coragem de com• 
bater o caiadismo. A maior parte do povo 

,'estava insatisfeita, mas s6 alguns grupos 
na Velha Goiás, em Rio Verde, em lnhu• 
mas, punham as mangas de fora: Não 
vou citar nomes, porque cairia fatalmente 
em omissão de muitos que foram bravos. 
As eleições eram um escárnio, uma brin• 
cadeira. Colocavam-se nos postos onde 
se realizavam os sufrágios um tenente da 
polícia e dois soldados. Ao entrar, o eleitor 
recebia de um dos mesários um envelope 
fechado, que continha o seu voto e o colo-
cava na uma. Muitas vezes, nem esse tra-
balho se davam. Chamavam umas três· 
ou mais pessoas, inclusive os transeun-
tes, que assinavam os nomes dos eleito-
res, para efeito legal. Era o regime escan-
daloso das atas falsas. Aliás, isso acon-
tecia no Brasil inteiro. 

Ante a vergonhosa situação - o mando-
nismo caiadista - ficou convencido de que 
era preciso lutar contra este regime, o que 
fez com coragem durante alguns penosos 
anos, sofrendo toda sorte de ameaças e reta-
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Ilações, Impedindo-o mesmo de ascender à 
vida pública. 

Uder lnconteste em Goi6s, na luta revoluclo-
n61UI de 1930, vitoriosa, Pedro Ludovico foi 
nomeado Interventor do seu Estado, dando 
Inicio a uma nova era de transformações políti-
cas. econômicas e sociais em sete mandatos 
consecutivos: quatro vezes eleito direita e lndi• 
retamente Governador, Constituinte de 46 e 
Senador, totalizando 38 anos de mandatos de-
dicados à vida pública ceifada em 1969, pela 
Junta Militar govemlsla. 

O Sr. lrapuan Costa júnior Permite 
V. EX' tm apartei' 

O SR. IRAM SARAIVA - Com muita 
honra, ouço o nobre Senador lrapuan Costa 
Júnior. 

_ O Sr. lrapuan Cona Júnior - Antes de 
mais nada, congratulo-me com V. EX' pelo 
excelente pronunciamento que estA fazendo 
sobre a figura pública de Pedro Ludovico, sem 
dúvida alguma um dos grandes, úm dos maio-
res nomes políticos jj surgidos no Estado de 
Oolb. Posso testemunhar esse seu depol• 
mento porque tive a oportunidade de conviver, 
ainda garoto, com aquela figura, a quem meu 
pai veio auxiliar quando passou, em ambos 
ós perfodos de governo, pelo comando do 
Estado de Goiás. Sem dúvida, um traço que 
marca a figura de Pedro Ludovico foi a extre-
ma correç.ão que sempre teve para com a 
coisa pública. A escola de Pedro Ludovico era 
urna escola de respeito ao dinheiro público, 
de prioridade na execução das obras públicas, 
de extrema correção e de extremo rigor para 
com qualquer um que abusasse da coisa pú· 
blica. De modo que presto aqui esta pequena 
colaboração ao seu brilhante discurso e me 
congratulo com V. EX' pela lembrança que 
teve. 

O SR. IRAM SARAIVA- Nobre Senador 
lrapuan Costa Júnior, V. EX' presta não só uma 
colaboração como uma cooperação valiosís• 
sima. A participação de V. EX', no meu pronun-
ciamento, não só enriquece como também 
detalha assunto do qual sou testemunha. Co-
nhecia a ambos. o Dr. Pedro Ludovico e . o 
pai de V. EX', de saudosa memória, que, aliás. 
também tinha profunda e reciproca amizade 
pelo meu ·pa1. ambos conviveram com Pedro 
Ludovico na nossa querida GoiAnia, onde nas-
cemos, brincamos e aprendemos a amar Pe-
dro Ludovico com tanto carinho. Foi a cidade 
que nos transformou em dois Senadores para 
defendê-la neste plenário. E se Pedro Ludo-
vico estivesse aqui, agora, em pessoa, estaria 
a nosso lado, como bem lembrou V. EX', na 
mesma luta que empreendemos nesta Casa, 
luta pela honradez, peJo • engrandecimento e 
pela força que deve ter o ser humano na defesa 
e no trato da coisa pública. 

Realmente, ·Pedro Ludovico era daqueles 
homens. intransigentes quando se tratava de 
defender o Erário, quando se tratava de defen• 
der a honra e a dignidade que compõem a 
estrutura maior dessa figura hoje tão dilapi-
dada - o Estado. • 

Agradeço a V. Er a contribuição, e espero 
que realmente o Senado, hoje lamentando a 
a~ncia de Pedro Ludovico, continue cáda 
vez mais fortalecido, pelas palavras candentes, 
corajosas e vibrantes do filho de Pedro Ludo-
vico, o nosso bravo Colega, Companheiro, Se-
nador Mauro Borges. 

O Sr. Edlson Lobio - Permite V. Ex- um 
aparte? 

O SR. IRAM SARAIVA - Com muita 
honra ouço o nobre Senador Edison Lobão. 

O Sr. Edlson Lobão - Nobre Senador 
Iram Saraiva, conheci o grande Uder Pedro 
Ludovico - ele Senador da República, e eu 
jomallsla político, trabalhando no Congresso 
Nacional. Tive por S. Ex- uma grande admira• 
ção, pela competência política que sempre 
exibiu. A Impressão que sempre tive dele é 
de que se tratava de um chefe político respei-
tjyeJ, sobretudo de um grande político. Em 
dado momento, Pedro Ludovico aliava uma 
coisa a outra, em si mesmo ele transmitia a 
convicção de que se tratava de uma escola 
de líderes politicos. Ele esteve na vida pública 
por muitos e muitos anos, e sempre formando 
líderes, instruindo-os e orientando-os. O nosso 
Colega, Senador Mauro Borges, que, além de 
filho, é um discípulo dessa escola, é a continui-
dade daquilo que foi o seu pai ilustre, o Gover-
nador Pedro Ludovico. Portanto, congratulo-
me com V. EX' por trazer ao plenário do Sena-
do a memória de Pedro Ludovico como um 
exemplo que há de ficar por muito tempo nes-
ta Casa, que é a Casa do povo brasileiro. 

O SR. IRAM SARAIVA -Agradeço a 
V. EX', nobre Senador Edison Lobão, à justiça 
que faz, não só como Senador, e, sobretudo, 
como brilhante jornalista que sempre foi, ao 
dar o seu depoimento, homenageando tam• 
bém esse ilustre goiano - Pedro Ludovico 
Teixeira. 

Fmalmente, poderia acrescentar ainda que 
Pedro Ludovico era daquelas lideranças que 
hoje, lamentavelmente, não conhecemos 
mais, Pedro Ludovico era do tempo em que 
o cidadão valorizava os seus companheiros 
de partido, mas não relegava a segundo plano 
a Pátria, o Estado, o Município, onde quer que 
estivesse exercendo a função pública. Pedro 
Ludovico tinha essas caracterfsticas. Inclusive 
viveu e conviveu, durante longos anos dos 
seus 38 de vida pública, na oposição, mas 
com uma honradez de caráter. Ele enfrentou 
uma oligarquia das mais sérias que este País 
já conheceu, não séria no sentido da dignidade 
mais de mandonismo, do chicote, da violên-

. eia, da qual ele foi vítima, mas que, depois 
de ascender à Governança do Estado de 
Goiás, não foi à vindita. Realmente, era uma 
figura fmpar. 

Esse Pedro Ludovico a que refiro era, inega-
velmente, presidencialista, municipalista, par-
tidário da reforma agrária cooperativista, com 
a desapropriação dos latifúndios improdutivos 
e defensor das reformas de base, bancmia, 
administrativa e tributária, apoiava Idéias co-
mo a extensão do direito de voto aos analfa-,_ . 

betos e elegibilidade dos sargentos. band~ 
que traçavam o perfil político de pedro Lu~ 
vico. • 

Estas 5:ào rápidas pinceladas sobre a \~ 
do Uder maior dos goianos. que confundt 
com a própria História de Goiás. o qual 'Sl4 
Casa unanimemente reverenciava a me"'¾ 
digna, forte e horada. na sessão especial dt 
29 de agosto dé 1979, em competent~ , 
eloqüentes pronunciamentos dos ex-Sena<!c, 
res Henrique Santillo e Aderbal Jurema. 

Progressista, durante o período em que~ 
pou o Governo de Goiás demonstrou 
a sua preocupação em inserir o Planalto C'1\. 
trai no contexto sócio-econômico naciooai 
Enfrentando com coragem e determinaç&i 
os opositores, e com a antevisão ímpar, 
pria dos grandes homens, construiu Goiâ!'k 
a nova Capital do Estado, marco da integr~ 
do Centro-Oeste brasileiro. consolidada e~ 
o ato heróico de Juscelino Kubitschek. a QIJei: 
defendeu com veemência. 

Sr. Presidente, $rs. Senadore~. passadc, 
dez anos de sua "'orte, reverencio mais ~ 1 
vez no Senado Federal a memória do ilUSb'! 
homem público goiano, fazendo uma ren~ 
um retomo ao legado que nos deixou Ptôo 
Ludovico Teixeira. -

A marcha que homens como Pedro UJd:> 
vico empreenderam é atropelada no Brasil tt 
hoje, onde o poder se alcança pelo poder 
que o populismo estéril seduz, que o jogo d! 
interesse corrompe. ' 

O espírito bandeirante, desbravador, a CQ'} 

quista dos ermos e longínquos espaços fisicos 
de nossa rica terra abriram fronteiras para 1 
integração sócio-econômica da Nação, chea 
de esperanças. 

Em Goiás, a obra de Pedro Ludovico. p, 
sua influência e conceito que·desfrutava, l!ll 
continuidade no Governo de seu filho Ma~ 1 
Borges Teixeira, que se fez suceder em 1961 
destituído do mandato popular pela revoluçil 
de 1964. ' 1 

Seu prestígio, mesmo depois da próp11 
cassação, Pedro Ludovico manteve na po/'ilia 
goiana elegendo o outro filho, Deputado Feéf. 
ral Paulo Borges, e seu neto, ex-Deputado 6 
tadual Mauro Borges Júnior. 

Pedro Ludovico foi um patriota e como~ 
triarca se constituiu em um homem fortt da 
política goiana atento aos novos tempo1 A 
preocupação constante com a integraçãodm 
massas humanas marginalizadas ao proe5 
e às riquezas do desenvolvimento foram. se, 
dúvida, traços marcantes da sua vida COOYJ 
Governador e Parlamentar. 

Com muita honra, Sr. Presidente e Srs. 51-
nadores. estou sentado hoje na cadeira q, 
pertenceu ao ex-Senador Pedro Ludooo 
coincidentemente na 1 • Vice-Presidência 
Senado Federal, cargo em que sofreu sua~ 
sação, e com muita alegria desfrutando dl 
presença do Companheiro de Bancada. o rc 
bre e digno Senador Mauro Borges. ilusnt 
filho do Dr. Pedro, competente ex-Govemaó:r 
e Parlamentar. 

O Sr. Moisés Abrão - Permite V. Et it 
aparte, nobre Senador Iram Saraiva? 
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O SR. IRAM SARAIVA - Com muita 
honra. ouço o Senador Moisés Abrão. 

O Sr. Mols~ Abrio - Nobre Se~~dor 
lrlllll Saraiva, congratulo-me com V. Ex< pelo 
pronunciamento que faz esta tarde, reveren• 
cillndo a memória do grande goiano, o Sena• 
dor Pedro Ludovico Teixeira. Esse homem es• 
creveu grande parte da História do Estado de 
QoiAs; escreveu-a através da solidariedade, 
através da Justiça, sobretudo através da amiza-
de. Fez uma escola que hoje ainda tem vários 
seguidores. Homem sério, corajoso, destemi• 
do, desbravador, empreendedor, haja vi~ta 
que numa época muito dificil, numa época 
em que a Região Centro-Oeste praticamente 
se iniciava, dava os primeiros passos ru'mo 
ao desenvolvimento, ele, corajosamente, en• 
frentou naquela época, como V. Ex' muito 
bem disse, a oligarquia dos Caiados. Ele erigiu 
uma Capital, uma cidade moderna, que depois 
se transformou num exemplo de planejamen-
to para o resto do Estado de Goiás. Hoje, o 
muito que Goiás tem, deve sobretudo, a·os 
periodos que teve à frente da administração 
pública esse grande homem, Senador Pedro 
Ludovico. S. Ex- soube construir um granêie 
Estado calcado, principalmente, na coragem 
e na vontade do povo goiano em plantar ali 
o desenvolvimento e a riqueza que tanto se 
fazjam necessários naquela região. Congra-
tub-me e solidarizo-me com V. Ex< por este 
pronunciamento desta tarde, prestando esta 
homenàgem. ao grande Senador Pedro Ludo-
vico •• 
• O SR. IRAM SARAIVA - Agr~deço ao 
nobre Senador MoisésAbrão, hoje Senador pelo 
E.stado de Tocantins, mas goiano, e pode, por-
WdO. perfeitamente avaliar, como tem avaliado, 
a nossa expressão de saudade e de carinho 
pelo Qlêlrlde comandante Pedro Ludovico. Sei 
C1I' as palavras de V. Ex<, Senador MoisésAbrão, 
SIIÍ1lm do coração, porque V. Ex< também, co-
mo aconteceu comigo, como aconteceu com 
Mauro Borges. com Irapuan Costa Júnior, convi-
Yel.l am aquela figura impar. 

Ainda hoje, Senador Moisés Abrão, eu me 
lembro daquela figura esguia, um homem de 
tez ora carrancuda, ora aberta, homem de diá-
logo, mas homem, também, de atenção e de 
força no momento oportuno, principalmente 
quando lutava contra os Caiados, que, naquela 
época - e bem reiterou V. Ex< - formavam 
as mais odienta oligarquia que se tem notícia 
no Centro-Oeste. Eu me lembro de Pedro Lu-
dovico vivo, eu Vereador em Goiânia, Depu-
tado Estadual e, ainda o alcancei, eu já no 
Congresso Nacional, ele ainda cassado, onde, 
várias vezes, na sua casa no centro de Goiânia, 
ia lá papear - como ele gostava de dizer, 
conversar em fins de tarde -ele mais papean• 
do, conversando e eu buscando aprendiza-
gem política do grande chefe político poderia-
mos dizer, o grande cacique político. Um ho-
mem que soube, com o seu equilíbrio, dar 
ao País uma das mais belas capitais, e, eu 
não seria atrevido, inclusive, se dissesse, que, 
com a cidade planejada que Pedro Ludovico 
criou, que foi Goiânia, Juscelino Kubitschek 

teve onde se apoiar para construir Brasília. 
Juscelino Kubitschek teve em Pedro l üdovico 
a força maior,' a sustentação 'nesta Casa, para 
que Jus·celino, mais tàrde,'implantasse, no Pla-
nalto Central, esta Brasíliá. • • • • 

Realmente, Pedro Lúdovfco é tudo isto que 
V. Ex' colocou e, por esta í-a'zão, estâmos ·hoje 
pranteando, depois de dez anos, a sua ·morte. 

Para finalizar, Sr. Presidente, quero registrar 
a contemporaneidade do Dr. Pedro Ludovico, 
de saudosa memória, que não é demais repe-
tir: seus ideais, sua· cora'gem, -stia -tiónradez, 
sua perseverança, estão ainda presentes na 
atualidade, ansiados por uma nação carente 
de líderes e desesperançada: • .. • • J 

Era o que tinha a dizer, Sr: Presidente'. (Muito 
bem! Palmas) . • • • • 

• O SR.' PRESIDENTE.(Àntô~i~ Lui~ Maya) 
- Eventualmente no exercido da Presidência 
desta Casa, associo-me à homenagem que 
V. Ex<, no~re St;na~or Iram Saraiva .presta, nes-
ta sessão, a .um .e~•M.ernbrq deste Senado, 
o ex-Governador do Estado de Goiás, Senador 
ela República' PedrÓ Ludovico Teixeira, vulto 
imp_ar de ~lítjco· e ·d~ ~ornem p~blico daquele 
Estado, no q~a! deixo~ pbra~ ~ue. são marcos 
definitivos do ~esen~olvim~nt~ regional do 
Centro-Oeste. 

Portanto, associo-me à home.nag~rri e con-
gratulo-me com V. Ex< pela oportunidade des-
te pronunciamento, justamente· comemoran-
do o 1 O• aniversário de falecimento de Pedro 
Ludovico Teixeira. (Pausa) • • • • • 

Concedo a palavra ao nobre Senador Nabor 
Júnior. ' • • 

O SR., NABOR .:JÚNIOR· (PMDB - AC. Pro-
nuncia o seguinte discurso) - Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, a questão ambiental é, neste 
fim de século, um tema polêmico e que exige 
constantes explicitações, principalmente em 
seus aspectos políticos. Sim, pois à sombra 
dos floridos argumentos, das preces ecológicas, 
encontra-se um poderoso jogo de interesses 
econômicos e demográficos, os quais, não raro, 
procuram acuar as nações em desenvoMmento 
- como se delas fosse a responsabilid~de 
maior, das grandes tragédias sofridas pela Naru-
reza. 

O Brasil, particularmente, tem sido alvo 
prioritário dessa insinceridade, que caminha 
ao lado de manifestações de legítimo interesse 
pela preservação da qualidade de vida no Pla-
neta. 

A posição do Governo brasileiro, no episó-
dio, é adequada e correta: denunciar, de moto-
próprio, para a consciência interna se alerte, 
os problemas e os erros do setor; rachaçar 
vigorosamente as intromissões externas, as 
tentativas de governos e· organismos estran-
geiros de interferir em questões intrafronteiras. 

O Embaixador Paulo Nogueira Batista, che-
fe de Delegação Brasileira à 2• Reunião Regu-
lar do Conselho Econômico e Social das Na-
ções Unidas, fez-se porta-voz dessa disposi-
ção, ao abordar, no Plenário, em 13 de julho 
último, o tema "Meio Ambiente e Desenvolvi-
mento". E mostrou as habituais competência . 

e objetividade, .como ao denunciar a corrida 
armamentista, visto que "a existência de ar-
mas nucleares constitui, sem dúvida, a mais 
grave e devas~dora ameaça imediata ao meio 
ambiente global". 

• • Destaéando as crescentes exigências ener-
• géticas, o Embaixador Nogueira Batista pon• 
dera a necessidade de conceituar "até que 
ponto cada nação ou grupo de nações, devido 
a seus respectivos padrões e consumo, pode 
ser considéraclà responsável por problemas 
do meio ambiente global, tais como a exaus• 

, tão dos recursos. naturais ou, a população 
mundial" . : 

Trata-se, Sr. Presidente, Srs. Senadores, de 
um documento marcante por sua simplici-
,dade objetiva, no, qual, as palavras represen-
tam exatamente as intenções, sem tergiversar 
ou praticar ilusionismos verbais para mascarar 
a realidade. 
. .Peço a V. Ex• que faça incluir no corpó do 

. meu discurso, para que fique· regístrado ,nos 
Anais desta Casa, a íntegra desse precioso 

' pronunciamento, ·q·ue engrandecê a diploma• 
eia brasileira e deixa marcada, de'forma'inso-

• fismável, a verdadeira posição do País, na defe• 
,sa de seus legítim~s interes:>'s. (f,\uito be,:nl) 
. • , Sr. ·Presidente, prezados Delegados. 
, , O meio ambiente tomou-se rapidamente 

• uma questão primordial que,. provavelmente, 
ocupará as agendas nacional e jntemacionais 

. por muitos anos. O surgimento da preocu• 
t pação com o meio-ambiente está.evidencia-
' do, de forma clara, na extensão e jmport!ncia 

de sua cobertura pela imprensa, no número 
, considerável de publicações sobre o assunto 

0 e na alta freqüência com que são realizadas 
,reuniões técnicas governamentais de âmbito 
,nacional, regional ou multilateral. Autoridades 
.governamentais, peritos ,e organizações não 
,governamentais se estão aproximando, cada 
vez mais, para discutir os vários aspectos desta 
questão ampla e fundamental. Isto ~dencia, 
certamente, a necessidade de uma avaliação 

• abrangente e aprofundada, a ser conduzida 
'em foro universal, quanto à melhor mane(ra 
de se tratar, de um ponto de vista geral e 
integrado, dos diversos desafios _ao _meio am-
biente com que o nosso mundo moderno vem 
_cada vez mais se defrontando. 
, : . 2. A natureza parece estar sendo progres-
sivamente ameaçada sob várias formas pelos 
padrões de produção e consumo mundo afo-
rá. Para uma avaliação concreta da situação, 
que irá fornecer base sólida para decisões difi-

. ceis e de alto custo, será preciso muita infor-
mação cientifica. Ações corretivas certamente 
irão exigir o desenvolvimento de novas tecno-
logias, além de uma utilização mais eficaz· das 
tecnologias já existentes. Sem dúvida, serão 
,necessários recursos financeiros adicionais e 

escala muito substancial. Alguns dos pro-
blemas são claramente de caráter local, em 
sua origem e seus efeitos. Outros, embora 
de origem .local, geram conseqüências além 
fronteiras, de impacto regional ou até mundial. 

. Outros, ainda, podem surgir em diferentes 
cantos da terra e afetar negativamente os inte• 
resses globais da comunidade internacional. 
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3. Ações corretivas vão depender natural-
mente de um exame minucioso das causas 
e efeitos em cada situação. Em muitos casos, 
as soluções deverão ser buscadas em ações 
coordenadas ou conjuntas, que, talvez, té• 
nham que ir além da noção convencional de 
compensação por danos e tratar efetivamente 
da eliminação da própria causa dos seus efei• 
tos inacelt6veis. Padrões Internacionais serão 
nec:essArios para salvaguardar o meio ambien• 
te global. Entretanto, estes padrões não devem 
ser impostos unilateralmente pelos mais po-
derosos ou por um grupo de nações que se 
auto-nomeiam para a tarefa, não obstante a 
sinceridade de suas motivações. Os padrê!es 
deverão ser determinados com a plena partici• 
paçilo de todos os países, tanto os desen• 
YOlvidos quanto os em desenvolvimento. Para 
questões globais, como a do clima mundial, 
tais "standards" não podem ser discutidos em 
um restrito como o do PIMC - "O Painel 
Intergovernamental para a Mudança do Oi• 
ma". As deliberações devem ser abertas a to-
dos os países e suas conclusões atingidas'por 
consenso de modo a permitir a sua incorpo-
ração em tratados universalmente aceitos. 

4. No mundo industrializado, emerge uma 
corrente de opinião cada vez mais ampla sobre 
a questão ambiental, que parece questionar 
a própria viabilidade do progresso. Isso resulta 
de uma relutância explícita e crescente da opi-
nião públicâ em aceitar as conseqüências do 
progresso quando afetam negativamente o 
melo ambie~e; pode estar, também, baseada 
num sentimento de apreensão, ainda não 
abertamente declarado, de que os recursos 
de combustível fóssil, à taxa de consumo atual 
e previsivel, podem esgotar-se ou tómar-se 
insuportavelmente custosos, antes q\Je se via• 
bDize uma transição para formas de energia 
mais abundantes e menos poluentes. Tal per-
cepção representa uma reviravolta total no 
modo do homem encarar seu lugar no mun• 
do. A moderna civilização industrial cresceu, 
de certa forma, com base na suposição, mais 
ou menos lmplicita, de que os recursos natu• 
rais não são fmitos ou que a tecnologia prolon• 
garia indefinidamente a sua disponibilidade. 
O homem ocidental foi, aos poucos, levado 
a crer que se havia, de fato libertado das limita-
ções da Natureza, e, conseqüentemente, da 
escasseL A ciência e a tecnologia pareciam 
garantir-lhe progresso materiaJ linear e Ilimita-
do. A arrogante suposição, compartilhada por 
todos, ao longo do espectro Ideológico, pare-
cia ser a de que a natureza fora subjugada 
para sempre e que o homem finalmente se 
tomara o altivo dono de seu próprio destino. 

5. O homem velo a ser humilhado em sua 
auto-estima pelas espetaculares cconquistas 
científicas e tecnológicas alcançadas no de• 
senvolvimento de armas de destruição em 
massa. O terrível e destruidor uso da imensa 
força da fissão do átomo em Hiroshima e Na• 
gasaki constituiu-se, de fato, numa demons• 
tração de quão vulneráv~I se tomara a civiliza• 
ção moderna. Subseqüentemente, ao atingir• 
se a fusão do átomo, etapa de uma Insana 
e disparatada corrida armamentista, tomou-se 

impossível negar ·que -a civilização moderna. 
da qual o homem tanto se orgulhava, toma-
ra-se na verda~ perecivel. A existência de ·ar• 
mas nucleares constitui, sem dúvida, a tnals 
grave e devastadora ameaça imediata aó m·eio 
ambiente global. A eliminação das reservas 
destas e outras armas de destruição em mas-
sa, tais como as armas químicas, e a parali-
sação de sua produção e testes, certamente 
constituiriam a contribuição mais importante 
a ser feita para a preservação do meio-am-
biente mundial. Providências nesse sentido 
aumentariam a credibilidade dos esforços pa-
ra a prevenção da degradação do meio-am-
biente mundial que resulta da exploração·e-co-
nômica inadequada .da natureza. 

6. Á _quês~o fundamental que, ag~ra,:pa• 
rece colocar-se para o mundo é se a ciência 
e a tecnologia têm o potencial para assegurar 
o progresso indefinido a todos os habitantes 
atuais e futuros, deste pequeno planeta. Em 
outras_ palavras, se há ou não limites para o 
crescimento, seja porque a própria tecnologia 
possa, em si mesma, ser ofensiva à natu~ 
ou _porque _os ~cursos naturais possam, por 
razoes técnicas ou econômicas. não estar dis• 
poniveis em quantidade suficiente, par~ sus-
tentar um temido mundo superpovoado . . 

7. Os desafios ao meio ambiente devem 
ser considerados à luz dos padrões existentes 
de produção e consumo tanto nos paises de-
senvolvidos quanto nos em desenvolvimento. 
É preciso ponderar até que ponto cada nação 
ou grupo de nações, devido a seus ~espectivos 
padrões de produção e consumo, po4e ser 
considerada responsável por problemas do 
meio ambiente global tais como a exaustão 
dos recursos naturais ou a poluição mundial. 
O quadro não é, por certo, muito animador 
quando se fazem projeções com relação à 
energia. Os padrões de produção e consumo 
a este respeito constituem, por definição, um 
assunto que merece extrema atenção, pois 
têm implicações muito significativas com rela-
ção à disponibilidade de recursos e à degra-
dação e poluição do meio ambiente. Com ape-
nas 20% da população da terra, as economias 
de mercado e as de planejamento centralizado 
do mundo industrializado são responsáveis 
por mais de 85% do consumo global de recur• 
sos energéticos não renováveis. Em termos 
per capita, os países ricos consomem 16 vezes 
mais petróleo, carvão e gás natural do que 
as nações em desenvolvimento. A queima de 
conbustível fóssil nos paises mais ricos cons-
titui, ademais, a principal fonte de descarga 
de gases nocivos na atmosfera. É o caso, e,:n 
particular, das emissões de dióxido de carbo-
no (CO2), as mais diretamente responsáveis • 
pelo "efeito estufa" e pela possibilidade de 
sérias mudanças climáticas globais de efeito 
mundiais potencialmente multo negativos, so-
bretudo nas latitudes mais altas. E também 
o caso das descargas de dlóxldo de enxofre 
(502), fonte principal do fenômeno da "chuva 
ácida". Por outro lado, muitos pafses em de-
senvolvimento, especialmente os de maior 
densidade demográfica, estão sendo obriga• 
dos a fazer uso Inadequado de suas terras 

por falta de Know-how e recursos financeiros, 
comprometendo a manutenção de um Já bai-
xo nível de desenvolvimento econômico. 

8.. ·0s· de.sâfios ao meio ambiente poden, 
ser, .na .ve~dade, extre.l'T!~ente_ complexos e 
exigem q que pod_e parecer, à primeira vista, 
respostas contraditórias. No mundo em de-
senvolvimento, a natureza 'encontra-se amea. 
çada pelo próprio subdesenvolvimento e é es-
ta a causa que deve ser eliminada de modo 
a prese,:var_ e valorizar o próprio meio ambien-
te. ,En~etanto,. rya ~arte ,":'ais rica do planeta, 
a forma pela qual se deu o desenvolwnento 
é a fonte, "pef se" aas· mais sérias ameaças 
ao meio a~bie~te global. O estilo de vida das 
socie~ades industriais' - a tãó vangloriada d-
yilização • móderria é na realidade sustentada 
por uma base précária, • fundada no gritante 
desperdlcio de recursos naturais não-renová-
veis importados, em sua maioria, do mundo 
em desenvolvimento. A queima de combus-
tível fóssil deve ser reduzida drasticamente se 

• quisermos evitar · a exaustão dos recursos e 
• impedir a danosa concentração de CO2 na 
• ~tmosfera e as conseq_uências teníveis previs-

tas para o clima global. • • • • 

. ' 9. f:elizmente, parece existir espaç~ para 
grande progresso no sentido de uma utilização 
mais racional da energia e uma atmosfera 
mundial mais pura, de forma a até melhorar 
~id~de de vida nos paises industrializados. 

. 9 c~>n~~o de energia per capita.na América 
_Norte poderia, por exemplo, ser gradual-

mente igualado ao nível da Europa Ocidental 
- o que significa ser reduzido praticamente 
à metade - · sem sacrificar o bem-estar das 
pessoas envolvidas. Na realidade, à ·energia 
pode ser usada com maior eficácia nas 
industrializadas do mundo mesmo com as 
tecnologias atuais, modificando-se os estilos 
de vida. Os meios públicos de transporte urba-
no _..:, trens ou ônibus - são quatro vezes 
mais eficientes, em ter:mos de KcaVmílha, oo 
que os melos•privados tais como o automóvel. 
No ·caso de transporte de _cargá, as ferrovias 
podem ser ao menos cinco vezes 'niais' econô-
micas que os caminhões. Por oütro lado, os 
navios podem ser cinqüenta vezes mais efi. 
cientes que os aviões. Como sub produto. 1 
congestão do tráfico, seja aérea ou nos aero-
portos, nas estradas ou nas ruas, poderia ser 
praticamente eliminada e, ao mesmo tempo. 
resultar em niveis de poluição do ar considera-
velmente reduzidos. É evidente que muito 
mais pode ser feito paralelamente através oo 
desenvolvimento de novas tecnologias que 
objetivem o aumento da eficiência term<Hi 
n!mi<:a das máquinas existentes, cujo níve 
atual e anormalmente baixo devido à disposi-
bilidade de energia a preços irrisórios por mli-
to tempo. Todas estas ações criariam cord-
ções para um aumento dos nívies de consumo 
de energia pelos países em desenvolvimento 
- em outras palavras, oportunidades jrt(!ij-
pensáveis para a concretização de suas aspira-
ções ao desenvolvimento - sem aume!U 
a utilização mundial total dos produtos ener!t 
ticos e a conseqüente exaustão do meio mn-

• biente. Isso também implicaria, naturalmente. 
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pare os próprios paises em desenvoMmento, 
1 necessidade de redefinir seus próprios m~ 
ddos de desenvoMmento, a fim de tom6-los 
mais racionais em tennos de produção e utili• 
,ação de energia. ' • ' • • • • • 

10: No entanto, seria, ·certa~ente, injusto 
esperar que os pa{ses em : d_esenvoMmento 
deSlltelerem seu processo de desenvoMmen• 
to para não pressionar a demanda pelos pro-
(ktOS energéticos; ou que se privem, no caso 
ele seus Horestais. do direito de explo-
rt,los raci~nalme~te a fim de ~~-'9s dispo-
,íYeis para absorver as emissões des~<?ntro-
llldas e substânciats· de dióxido de carbono 

se originam nas economias de mercado 
'de planejamento centralizado do /TIUn~~ in-
~alii.ado. As naçõés. em desenvolvimento 
definitivamente não se vão conformar em ser-
w de depósito para ·as emissões descontro• 
!adas de dióxido de carbono pelos países.ricos. 

11. • Os problemas ambientais, exigirão, 
com certeza. mais e não menos planejamento 
, regulamentação das atividades econômicas 
11114 vez· que muitas das soluções possiveis 
nio podem ser entregues apenas.à operação 
dos mecanismos de preço.do ·mercado.-De 
qualquer forma, a questão não pode ser deixa-
da nas mãos dos caprichos burocráticos dos 
~s. e ser usada como protexto para en-
pxlecimento do papel do Estado. O planeja-
mento e a regulamentação podem e devem 
ser córidimdos por meios democráticos de m _ '. d~centralizada, com. a particip~ção 
plenà e direta de todos os setores da· socie-
dldé. ' ... 

12. O. conceitó. de 'desenvoMmeríto SUS· 
lentável. como aquele ·que "satisfaz as necessi-
dades do presente sem comprometer as ne-
cessidades das futuras gerações", não deve 
ser considerado de forma simplista. Não se 
b1ta. por exemplo, de reduzf-lo a uma obriga-
ção a ser asswnida apenas ou principalmente 
pelos paí,ses em desenvoMmento, uma obri-
gação ~ -cwnprida através da imposição 

con~~o_nalidades ,adicionais pelás • agên-
financeiras internacionais. Afinal,· a· ques-

tão do ,;ne~ ambiente não pode ser tratada 
exclusivamente ou predominantemente a ni• 
l!I Norte-Sul, como se o Sul ameaçasse a 
prosperidade e a qualidade de vida do Norte. 
Os desaf10s ambientais não podem, por con-
seguinte, ser entendidos como algo que possa 
ser solucionado através de recursos financei• 
ros. oferecidos como wna espécie de com-
l)ensação para assegurar que os paises em 
desenvolviinento, através do controle de seu 
crtscimento demogr6fico ou da restrição de 
aias aspirações ao desenvolvimento, não con-
biiuarn para a poluição global para a taxa 

tde exaustão de recursos energ~tfcos escassos. 
li método será, sem dúvida, visto como uma 

ltntativa de colocar os interesses ambientais 
tconômicos dos países industrializados na 

&ente das aspirações ao desenvolvimento das 
em desenvolvimento e isto ao custo 

de sua soberania e preocupações ambientais. 
13. O conceito de desenvolvimento sus-

ltntáveJ pode ser wn instrumento extrema-
YMido. Entretanto, só pode ganhar legi• 

timidade se aceito igualmente pelos paises de-
senvoMdos e, os em desenvolvimento, como 
uma per$:Cpção comum.de como seus res-

. pectivos crescimento e objetivos de desenvol-
vime~ podem ser melhor alcançados atra-
vés de aç~s individuais ou conjuntas. 

14. O Brasil está empenhado em exercer 
o seu direito soberano ao desenvolvimento, 
fazendo o melhor uso possível de seus recur-
sos naturais. Ao exercer este direito, o povo 
brasileiro está decidido a proteger e melhorar 
seu próprio meio ambiente, sem .comprome• 
ter o dos outros países. Isso está claramente 
reHetido nas hurheros.as iniciativas j6 em-
preendidas no Brasil. Nossa determinação de 
desenvolver o pais proporcionará,. na nossa 
opinião, a melhor solução para muitos dos 
problemas ambientais com ·os quais atual-
mente nos deparamos. O Brasil poderia natu• 
ralmente ser mais bem-sucedido em seus es-
forços para melhorar o meio ambiente - na-
taual ou feito pelo homem - se tivesse condi-
ções de operar em- wn ambiente · econômico 
mundial menos desfavorável; se nãó fosse 

• obrigado, como conseqüência de esquemas 
inadequados· de· reestruturação da dívida ex• 
têma, a reduzir a· importação· de bens e se 
·tomàr· úm exportador de·capital·ao·custo de 
investimentos necess6rios ao desenvoMmen-

. to; se não tivesse que enfrentar políticas e práti-
cas comerciais injustas bem comCl restrições 
.financeiras e discriminação nos mercados dos 
.países desenvoMélos; se ~us e_sforços para 
adquirir. tecnóiogi~ não f~s~m . bl~ueados, 
.sendo-lhe, até mesin?, negado ,o acesso às 
.tecnologias mais sofisticé?~·. , . 

15 . .'Apesar de condições econômicas in-
. temacionais tão desfavoráveis, o Brasil conse-

guiu .dar passos decisivos e audaciosos em 
direção á democracia. No áno passado, foi 
adotada uma nova Constituição essencial-
mente voltada para a proteção dos direitos 
, humanos e para a limitação·e descentralização 
qo Estado. Na Constituição, há wn capítulo 
.extremamente significativo dedicado inteira-
_men~. Q questão do meio ambiente. Nele, de-
.dara-se a parte brasileira da Floresta Amazô-
nici!I patrimônio nacional, cuja exploração eco-
nômica terá que ser realizada de acordo com 
as normas ambientais establecidas pelo Con-
gresso brasileiro. O próprio governo brasileiro 
está conduzindo uma extensa reoganização 
das atividades de todas as agências oficiais 
envoividàs com questões do meio ambiente. 
Um programa específico entituiado "Nossa 
·Natureza" está, no momento, sendo Imple-
mentado. A fim de levá-lo adiante, o Governo 
brasileiro tem contado com a cooperação in-
temacional, através de acordos de cooperação 
técnica que esperamos venham ampliar nossa 
capacidade de compreender a natureza dos 
problemas com que nos defrontamos. 

16. A transferência de tecnologia, em si, 
tem sido uma questão primordial nas relações 
entre os países ricos e os menos avançados. 
Entretanto, esta questão adquire, no contexto 
das preocupações ambientais, uma maior di-
mensão com relação às novas tecnologias pa-
ra reduzir a poluição ou tomar mais eficaz 
o uso dos recursos energ~cos. Os esforços 

com o meio ambiente poderiam ter mais cre• 
dibilidade se estes países - ao invés de tenta-
rem monopolizar o Know-how sob o pretexto 
de defender o livre comércio e os direitos de 
propriedade intelectual - estivessem prepara-
dos, por exemplo, para assumir por tratados 
bem-definidos para licenciar, a preço de custo 
nos países em desenvolvimento, companhias 
para explorar novas tecnologias que poupem 
energia ou que sejam menos poluentes, de-
senvoMdas pelos setores públicos ou privados 
das nações -~ais desenvolvidas. 

17. Permita-me finalizar, Sr. Presidente, di• 
.zendo que continuamos empenhados em ·se-
diar, no Brasil, em 1992 uma conferência das 
fiações Unidas.sobre o meio ambiente e desen-

. ~Mmento, que esperamos constitua, corno fo-
ro universal, o ponto básico para wna avaliação 
abrangente e integrada do que deve ser feito 
por todos a fim de solucionar os desafios am-

• bientais com os quais nos defrontamos. Rca-
, mos honrados pélo fato da nossa candidatura 
ter recebido o apoio do Grupo dos 77, em sua 
reunião Ministeriai em Caracas em junho passa· 
do. Confiamos· que a Assembléia Geral da ONU, 
em sua próxima sessão no final do ano em 

. Nova Iorque, será ~apaz de chegar a urna deçi-
são sobre o local do encontro, wna das etapas 

. mais fundamentais na organização dos traba-
lhos praparatórios para a conferência. Se a nos-
.sa oferta for aceita, teremos, através de wna 
participação mais aprofundada em sua organi• 

. zação, uma oportunidade valiosa para aumentar 

. e aguçar a percepção que o povo t?rasileiro tem 

. dos problemas ambientais. Proporcionará tam-

. bém a oportunidade de fazermos urna contri• 
. buição especial ao esclarecimento de questões 
, cuja resolUfãO representará wn teste da maior 
, importância para a capacidade das nações atua-
,rem como uma verdadeira comunidade interna-
cional. • 

, 18 . . É de se esperar, Sr. Pr~sidente, que 
a.Conferência de 1992 nos proporcione um 

• entendimento mais amplo e profundo dos 
problemas mundiais e nos forneça a capad-

, dade de elaborar métodos novos e positivos 
. nas relações internacionais que reíletirão com 
. maior precisão o grau de nossa interdepen-
. dência, que tem sido marcada pela nossa 
.preocupação com,o meio ambiente. Vamo-
• nos dedicar à busca de wna nova forma de 
• cooperação internacional que auxiliará os paí-
• ses já industrializados a continuar seu cresci-
mento e os países em desenvolvimento a 
'avançar e acelerar seu próprio desenvolvimen-
to, em conjunção não só com uma melhor 
administração dos recursos finitos da terra, 
como também com urna partilha mais justa 
dos frutos de sua exploração por entre todas 
as nações de nosso pequeno planeta. 

' t 

O SR. PRESIDENTE (Antônio Luiz Maya) 
- Concedo a palavra ao no~re Senador Jar• 
bas Passarinho. (Pausa) 

S. Ext não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador ~id 

Sabóia de Carvalho. 
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. O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO 
(PMDB - CE Pronuncia o• seguinte discurso) 
- Sr. Presidente. Srs. Senadores, os últimos 
dias do panorama politico nacional marcam 
a proliferação de· mudanças partidárias as 
mais diversas. 
• Ainda ontem. aqui no Senado Federal, pu-
demos ol.Nir a comunicação do Senador Alfre-
do Campos. até então do PMDB. indo filiar-se 
ao Partido Liberal. apoiando assim, conse-
·~ntemente. a-candidatura do Deputado Afif 
·Domingos. 
• • Pelos jornais. podíamos verficar que, no 
mesmo dia. outros parlamentares. ou do PFL 
ou do P.l.\08. também aderiam à candidatura 
de Afif Domingos. • • • • • • • • 

• • Por outro lado. Srs. Senadores, é muito 
grande o número de pessoas de ·várias agte-
miações políticas que. ao einb'al.:, das pesqui-
sas. téri, ·aderido · a candidatura· de F eman~o 
Collor de MeUo. 

Poucas. no entanto. são· outras.adesões de 
que se tenha noticia. comprovan·do aquilo de 
-que falávamos aqui em outra oportunidade, 
mostrando a iníluéncia da divú.lgação das pes-
quisas no panorama político. nacional. 

Entietanto: para exceder.as nossas expecta-
tivas. não· é apenas o eleitor' que está se11do 
atingido por essa campanha indireta e de 
grande força. O próprio po)ítico, o próprio par-
·1amentar baila ao sabor çia emc;>Ção desse nc;,-
• vo esporte .brasileiro: a pesquisa de opinião 
pública_ E nunca a politi,ca fqi _tão parecida 

• com o Jutebol. Resta ap_are.cer, no entanto, 
• ã loteria pqlítica para pa_r~iar a_loteria esJ><?r• 
tiva e alguma outra coisa ql!e possa tr~er 

• o jogo de azar para o jogo político, pois as 
coisas estão muito parecidas, neste momento, 

. num grande embrulho na~i~nal. • 
. Mas, Srs., esta situação presente propicia 

. umil meditação e a me.ditáç.ão mais profunda 
que podemos encontrar mais, evidentemente, 

• é aqu~ll> q~é ~os leva à idéià da inexistência 
.dout,inâria dos partidos pólíticos do Brasil, pe-
lo menos ~té o presente momento. Não sei 

• . como se · possa variar de 'partido para partido 
quando à doutrina é tãó diversa, ou de como 
se possa abandonar a profissão de fé rumo 

. norte pà,:a seguir rumo sut; sem nenhum inter-· 
regno, sem 'nenhuma interrupção no meio do 
~min~ - . . . . 

• • É intéressante, Srs. Senadores, o quadro 
atual, mas esta falência · partidária caracterjza 
bem a impropriedade pre~idencialista do mo-
mento ém que estamos vivendo. Todo o m\Jn• 
do sabé que a Assembléia Nacional Con_sti• 
tuinte, por sua maioria eventual. e por ce$ 
hoje cheia de arrependimento, repito, todo o 
mundo sabe que a Assembléia Nacional Cons-
tituinte, nesse mister, ao .manter o presidt;n• 
cialismo deixou de ter uma visão social, uma 
visão política, e quiçá, ~ma visão históric~ ~a 
Nação brasileira, do panorama que cabe nas 
dimensões do nosso País. 

O Sr. Mauro Benevides - permite V: ~ 
um aparte? 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO-
Com todo o prazer, Senador Mauro Benevides. 

O Sr. Mauro Benevides - Nobre Sena-
dor Cid Sabóia de Carvalho, V. fxt faz um . 
pronunciamento.como sempre brilhante e, so-
bretudo, oportuno ni, tarde <!e hoje, quando 
se reporta ao quadro politico-partldârio ·do 
Pais, tendo. por base a su~essão ~residencial 
em 1989, V .. fxt levanta dúvidas, com muita 
justeza . . quanto .à autenticidade dos partidos 
brasileiros que praticamente se destróem com 
a posição dos seus liderados, dos seus integra-
dos, dos seus _integr~ntes, dos seus filiados 
que se. tr~sfe~em de sigla, a qualquer mo-
mento. sem m;íl;h!,IITla 'explic.àção ao. partido 
que lhes assegurou a legendá e ao eleitorado 
que os aPQntou como dete'nto'res da cónfiança 
popular. Então, ent~ndo qúe ó pronunciamen-
to de y. fxt, muito mais do.que uma simples 
análise do quadro sucessório, vale como LJma 
advertê!"~ia àqueles que. nessa ocasião, .se 
transferem de uma para outra agremiação 
partidária, sem nenhuma satisfação, nem ao 
partido_-a não ser aquela comunicação for-
mal que é imperativa e decorre de lei - nem 
àqueles que contribuíram para que detentores 
de man~atos a eles ascendessem pela mani-
festação das umas. Portanto, as minhas con-
gratuláções a V. fxt e os votos para que e~ 
sua advertência possa ser reíletida e mefiidata 
e conduza as lideranças políticas a uma toma-
da de posição mais séria na vida partidária 
brasileira . 

O SR. CID SABÓIA DE CARVAUfO -
Muito obrigado, Senador Mauro Benevides. In-
corporo o seu sábio pronunciamento, que se 
insere no meu, através desse aparte. Incorporo 
o que V. fxt falou ao meu discurso, desta 
tarde, aqui no Senado Federal. 

Mas, Srs. Senadores, é • preciso notar que 
todas essas mudanças partidárias que estão 
sendo feitas ocorrem exatamente pela pers-
pectiva de vitória que se vislumbra aqui e ali, 
como querer vencer seja o novo ideário nacio-
nal. Seria, então, o ideário filosófico substituído 
pela oportunidade política de vencer? Onde 
estaríamos no momento do pensamento ná-
cional? Que pensamento nacional seria este 
agora no que concerne à vida política? A polí-
tica é exatamente a busca indiscriminada da 
vitória? É a busca impensada da vitória? De-
vem os políticos aderir a quem vai vencer ou 
aos que têm bons propósitos ou pontos coin-
cidentes com a sua linha filosófica? 

O Sr. Áureo MeDo - V. fxt me pennite 
um aparte, Senador Gd Sabóia de Caivalho? 

o SR. CID SABÓIA DE CARVALHO-
Apenas concluirei o meu pensamento, Sena-
dor Aureo Mello, e ouvirei V. fxt com muito 
prazer. 

Vejam: não quero dizer que hã o oportu• 
nismo, mas hã pelo menos uma oportunidade 
que se aproveita, como se essa eleição de 
passagem tão breve fosse a eternidade da vida 
política nacional. Não, não é assim! Logo mais 
teremos a sucessão estadual. E talvez nesta 
ocasião, no seguimento da vida política, exata-
mente desta vida política de que falei, tenha 
mais valor amanhã, logo após o pleito presi-

dencial, porque há mais valor à fidelidade par. 
tidária .que .à. adesão ~ápida, para não dizer 
à adesão levi~a. porque é-difícil ir, neste mo-
mento, na alma do cidadão e averiguar-lhe 
a sinceridade da atitu.de 0u descobrir-lhe a 
leviandade da ~c;mduta. Talvez.amanhã e mui. 
to em breve a fidelidade partidária esteja sendo 
cobrada dos cidadãos, principalmente daque-
les que alcançaram o mandato por uma legen-
da· e nela não permanecem por uma circuns-
tância, como se ter a legenda fosse um fato 
absolutamente desconexo e sem nenhum va-
lor é~co e legal. 
. Pois saibam os Srs. que a legenda é funda-
_mental, e não-é lugar para se fazer esta adver-
_tência, porque -aqui. todos sabem disso. Mas 
quantos são bem votados e não vencem por 
c~usa da legenda?. E quantos são pequeni-
namente'votaêios e entram exatamente no lu-
gar da legerida? É possível notar que, muitas 
vezes. uma pessoa tem mais votos do que 
outra num pleito proporcional e, no en~to, 

• quem foi menos votado entra; quefT! foj mais 
não entra por causa da legenda. . . 

Essa facilidade que a lei .concede .de mu-
'dança. de partido é o. modo çle tun;iulturar a 
·v~~dàde do .pronunciamento popul~ .. porque 
as legendas ficam desobedecidas exterior-
• mente, muito embora, no processo eleitoral, 
prevaleça o resultado das umas. 

Ninguém passa, a não ser pelo critério exte-
rior, de um partido para o outro: Na verdade 
fica ligádo àquele pará sempre até que tennine 
o mandato, ou sempre que caiba dentro da 
dimensão; dentro do tempo do !flª!'ld~io. Não 
se passá o ·vofo· de úrha legenda para ou!ra 
Um partido que se íon:n~ ,cpm. membros de 
outros partidos é um partido s~m legenda, 
é um partido sem verdade eleitoral. é um par• 
tido sem existência numérica, sem existência 
real, muito embora tenha existência ética, te-
nha uma existência emocional, tenha a exis-
tência d~s apa,:ênçia~. E partidos valem 
tão pouco, neste instante nacional, mas valem 
tão pouco que os partidos 'que não elegeram 
ninguém, ou ,que nem ~tiam,_· na data do 
último pleito que fon:nou a Câmara-Federlll 

. e completou . Senado, estes partidos, que 
nem existiam, são apo~tádos hoje como f~ 
ritos nas pesquisas de opinião pública, como 
se a verdade obtida pelas umas não tivesse 
nenhuma expressão. 

Nós queremos saber, Srs. Senadores, como 
$erá o futuro político, de administradores que 
a_scendam aos cargos sem o respaldo. parla-
mentar. as maiorias. meramente eventuais. a 
falta de sustentação parlamentar pela ideolo-
gia, mais a sustentação parlamentar fisioló-
gica, ocasional, ou talvez uma sustentação. 
meramente à base do interesse pessoal. 
Olhem que isso não é um bom caminho para 
a democracia brasileira. Sonhamos e muito 
sonhamos com a eleição direta: a eleição dire-
ta para Presidente da República. E eu me recu-
so a acreditar que esse sonho do brasileilO 
seja aproveitado neste exato momento em que 
realiza, para que a Nação tenha um grandt 
retrocesso. um retrocesso social, um retrO' 
cesso ideológico, e volte à velha fisionc,rnía 
do fisiologismo político, que tanto já abalOO 
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esta Nação e lançou a categoria política, o 
estamento político, em uma situação de pleno 
veto, através da opinião pública. . . . . . 

Mas. 11 verdade é que nenhum presidente 
que·se eleja agora em novémbro·conseguirá 
sucesso presidencialista, porque a Constitui-
ção foi traçada de tal modo para o parlamen-
tllrlsmo e foi traída pelo presidencialismo que 
!IA um hibridismo que levará a sociedade, por 
Ul1lll situação de fato, a impor a existência 
do parlamentarismo. 

foi pela negativa do parlamentarismo nesta 
(llrtll que ele se tomou inexoravelmente mais 
próximo. O presidencialismo vive os seus últi-
mos instantes, porque os fatos ditarão seo fim, 
os fatos é que -não permitirão a continuidade 
desse presidencialismo._ • 

Já ouvi de vários candidatos as afirmativas 
em prol do parlamentarismo. É preciso qÚe 
se implante o parlamentarismo neste País, pa-
ra que a cada eleição presidencial não sejam 
destroçados os partidos políticos, como estão 
sendo agora. 

Ainda ontem, soubemos· de vários senado-
res e de vários deputados em.mudança parti-
dária: a falência dos partidos por força de um 
regime! Pois se fosse o parlamentarismo; uma 
eleição desse quilate nem ao menos ·abalaria 
11 estrutura mais frágil dos partidos políticos 
existentes neste Pais. 

O Sr. Nelson Wedeldn - Permite V. Ex•, 
nobre Senador Gd Sabóia de Carvalho? 

• ' . 1 • • 

O SIL ciri SÀBÓ~ DE CARVAUIO.:.... 
Com o prazer; ouço ·o ap~~e-de, V. ~ -

O Sr. Nelson Wédeldn - Eu queria com-
prinentar V. Ex' pelo ponto que_ fere no seu 
pronunciamento. É evidente que essas mu-
danças partidárias, é evidente que a soma de 
todas as infidelidades deste momento não 
apenas são um fator a mais para o desgaste 
da assim denominada classe política, como 
também correspondém a ·esta decorrência do 
regime presidencialista. Acho qüe V. Ex' foi 
ao âmago e ao centro da questão. Se tivésse-
mos tido a sabedoria de ter aprovado o parla-
mentarismo na Assembléia Nacional Consti· 
tuinte, com toda a certeza, se essas· infideli-
dades tivessem existido, não ·estariam na di-
mensão e na quantidade em que elas estão 
a_contecendo neste momento. Esta é a ques-
tão central. O regime presidencialista, na sua 
falta de comportamento, na sua falta de mo-
dernidade, no seu anacrinismo é que atrai pes-
soas de um partido para o outro, algumas 
por razões até justas e sólidas: algumas até 
mudam com toda a sinceridade, e desajaria 
muito pensar que fosse a maioria, mas, outros 
mudam apenas pelo resultado do lbopeBOPE 
Se nós não nos apercebermos da necessidade 
da implantação do parlamentarismo neste 
bngo tempo, na História deste Pais, a essas 
mudanças, a essas infidelidades e esse enor-

desgaste dos políticos que não se mantêm 
fiéis às legendas que os fizeram ou deputado 
oU senador. Por isso queria cumprimentar 
V. EX' por ter ferido o ponto exato e a razão 
ctntral de todas essas mudanças. Meus cumpri• 
lllerios. Senador Gd Sabóia de Carvalho. 

• O SR. CID SABÓIA'DE CARVALHO--
Muito obrigado a V. ·Ex',.peló aparte que incor• 
poro, com multo prazer ·ao meu discurso. 
• Mas, eu queria também dizer o seguinte: 
muitàs vezes úm • senador quando fala aqui 
é para dizer cjue vâi deixâr ·o· seu pa~do, pois, 
eu faço hoje exatamenrrité o é:ontrário, eu ve-
nho a esta tribuna· e·sse·nciafmente para dizer: 
meu partido eu não deixo, se)a ele vencedor 
ou perdedor, seja glorificado ou humilhado 
nas umas, porque' esten·derei, ·em qualquer 
pronuhcillmento 'popular, 'uiri resÚltéÍdo de-
hlóerático que' deve ser respeitadó é que deve 
ser analisado; fico . rio' meu 'a. quem devo o 
meu mandato, acretidô n1esmó que ém outra 
legenda não· estaná aqui; não poderia estar 
aqui, não seria poss_ívél te'r chegado àqui como 
_na verdade ·chequei é, por isso, sou grato ao 
~eu partido e me candida'te'i pór ele por uma 
semelhança de pensamentó com o· seu pro-
grama, por uma emotividade para com a sua 
luta, para com a sua história, 'fui' para este 
partido imbuído dos -própôsi!os de ficar e não 
se/ por que não ficar. • ' • ' ' • 

Por outro lado, acho que é ir'npórtante tam-
bêm ·fazer· advertência: li partir do 'momento 
ém que um· candidato passa a ter adesões 
• deº p'essoas de vários partidos; mas, todas elas 
·muito· pa'recidas 'umas com as_ qutras; pare-
cidas entre' si, isso ·significa escolher um seg-
mento da soc.iedade, fugir à universalidade de 
uma idéia para a particularidade de um pensa-
-mento., • -
. . É' verdade que Ulysses -G~imarães, como 
candidato do PMDB, tem ·perdido muitos 
apoios, mas, são apoios assemelhados e que 
têm ido quase-sempre para um mesmo desti-
no; isso signfü:a uma depuração, uma junção 
de retratos de fotogenia·absolutamente igual. 
Isso quer dizer, numa análise eleitoral,- que é 
possível que· esse ou .aquele candidato esteja 
tomando posição de preferência uniforme, es-
teja escolhendo um setor da sociedade para 

. nele se localizar e evoluir eleitoralmente. Pode-
se pensar que essas adesões são capazes de 
. descaracterizar a universalidade de uma can-
didatura e sim a particularização dela num 
determinado· setor ela sociedade, possivel-
mente na elite.da sociedade. 
• O candidato do nosso Partido, fadado a ven• 

cer ou a perder, é candidato de adeptos na 
classe baixa, na classe média média, média 
baixa, média alta e, por certo, candidato tam-

. bém nas elites, onde deve ter ~lgumas prefe-
rências. 

Mas é da maior gravidade, quando as elites 
todas convergem para um mesmo candidato 
e numa mesma posição, porque isso significa 
extremar por uma posição social, por um nível 
econômico perfeitamente analisável à luz da 
sociedade. 

Por isso, esses últimos fatos, essas últimas 
adesões não devem aterrorizar um parlamen-
tar como eu, que encontra nisso a razão para 
vir à tribuna e dizer: eu vou, nem que seja 
para ser o único Senador do PMDB; este Parla-
mentar vai ficar, vai permanecer no seu Partido 
para aguardar as raízes, para guardar a História 
de sua eleição e para, em harmonia com seu 

, grêmio político, atender às necessidades ·do 
Estado que· representa, para poder guardar 
a, independência que marcou a sua conduta, 
na campanha eleitoral, sua conduta dentro do 
PMDB, nos limites e nas dímensões do progra-
ma partidário. 
. Entendo, Srs.-Senadores, que o momento 
nacional começou a permitir uma análise mais 
profunda à luz da democracia, e que não é 
preciso tanto terror assim. Estamos às véspe-

. ras do parlamentarismo, ele rebentará com 
um fruto natural da evolução política brasileira. 

. Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito 

.bem!) 

• • O SR. PRESIDENTE (~tô~io Luiz Ma~) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador Olavo 
·Pires. (Pausa) • • . ,- . 
•. 's. Ex' não 'está present~. . . 
.. Concedo·a·pa1avra ao "'?bre ~nador Áureo 
Mello. • • • • 

O SR. ÁUREO MELLO PRONUNCIA 
DISClJRSOQlJE, ENTREG{JEA RE1510 

• DOORADOR, SERÁP(JBLJCADO POSTE-
, RiORJ.1ENTE: . . 

. ·ºSR.PRESIDENTE (Antônio Luii Maya) 
, Concedo a palavra ao nobre Senador Ed-
son Lobão. • • • 

• • ··o SR. EDíSON LOBÃO (PFL~MA. 
• riuncia o seguinte discurso) - Sr; Presidente, . 
Srs. Senadores; ó nobre Senador Hugo Napo-

' leão edita oportuno livro enfeixando diversos 
discursos de natureza cívica e cultural, sob 
'a ·epigrafe Educação e Democracia. Sem d(M. 
ela; trata-se de obra de alto alcance socilll, 
'em que o ilustre· representante do Piauf na 
Cãmara Alta do 'País promove lúcida aborda-
gem sobre teinas da educação, estabelecendo 

' .cdnceituações 'precisas em. to'!lo ,do ensino, 
• enquanto nos 'deixa a conclusão de que a 
• questão didática no Brasil transcende em sua 
• ~ignificação histórica e propriamente humana. 
. • • O orador revela rara percuciêné:ia com ele-
• -vado poder expositivo, onde está à mostra 
• uma respeitável 'erudição, sustentando princf-
• pios científicos que bem nos permitem situá-lo 
em plano digno de admiração. E é válido re-
cordar que o Senador Hugo Napoleão desde 

• que cumpriu dois mandatos na Câmara dos 
Deputados já revela,ra o seu amor pela educa-

• çâo. Como Governador do Piauí realizou obra 
meritória em prool do ensino. Por último,_co-

• mo Ministro da Educação - mesmo durante 
• é:urto período - desenvolveu brilhante traba-
lho no campo educacional, colocando em evi-

• dência as suas qualidades em favor da peda-
• gogia. • • • 
• • Moço ainda, são bem visíveis a sua inquie-
·tàção e o seu inconformismo diante de wn 
quadro histórico em que se insurge um Brasil 
com quase quinhentos anos de devaneio polí-
tiéo em diferentes cíclos de governo, sem que 
tenha se consumado efetivo esforço didático-
cultural capaz de fazer deixar reflexos positivos 
sobre a imagem da civilização brasileira. E 
por ter sido tema de estado que não desfrutou 
de qualquer prioridade, o ensino atingiu mais 
diretamente as minorias demográficas privile-
giadas, enquanto ficavam marginalizadas es-
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pantosas multidões de crianças e adultos den-
tro do Pais, o que nos colocava na condição 
melancólica de um dos maiores viveiros de 
analfabetos do mundo. 

Da minha parte, e fiel à realidade do ensino, 
encaminhei ao Senado Federal projeto de lei 
propondo níveis de remuneração melhor para 
profe-;sores de primeiro e segundo graus. E 
assim, procurei, dar o meu apoio à educação 
- causa que é abraçada pelo Senador Hugo 
Napoleão com extremada dedicação. Venho, 

.neste instante, congratular-me com o preclaro 
Senador piauiense e Presidente Nacional do 
Partido da Frente Liberal, pelo valioso esforço 
desenvolvido em proveito do primado do espi-
rita. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Antônio Luiz Maya) 
- Concedo a palavra ao nobre Senador João 
Calmon . . 

O SR. JOÃO CAl.MOM. (PMDB - ES. 
.Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presi-
dente, Srs. Senadores, realizou.-se, no dia 21 
de junho corrente, com o patrocínio· da Finep 

Financiadora de Estudos e Projetos, no au-
ditório do anexo IV da Câmara dos Deputados, 

: am paineJ sobre o Desenvolvimento Cientifico 
. • ~-Tecnológico Brasileiro. . • . 
_ Os trabalhos foram abertos pelo Presidente 
,":da Finep, Dr. João Luiz Cc;,utinho de Faria 
• que contou com a presença do Secretario Es-

pecial de .Ciência e T ecnÕlogia, Prof. Décio 
Leal de Zegottis, para a exposição inicial, que 
fez unia breve análize da sua pasta no contexto 
da Ciência e Tecnologia no Brasil. 

Como se sabe, a Finep é um banco de fo-
mento pari5 os setores da Ciência e T ecno-
Jogia, vinculado à atual Seretária Especial ,de 

• Ciência e Tecnologia. Aquele organismo foi 
.' fundado .há 22 anos e está voltado, basica-
• mente, para, as uníversi~ades, institutos e cen-
tros de pesquisa, empresas pública e privadas 
nacionais, atuando desde· a pesquisa básica 
à aplicada, passando pelos projetos ligados 
à melhoria da eficiência dos investimentos já 
instalados. Tem apoiado, desde a sua criação, 
a mais de 10.000 diferentes estudos e projetos 
nas mais variadas áreas do conhecimento hu-
mano. . 

Como se sabe, a Finep tem quatro linhas 
básicas de atuação que são: Apoio dos Usuá-
rios de Consultoria (AUSC); Apoio ao Desen-
volvimento Tecnológico da Empresa Nacional 
(ADTEN); Apoio a Consultoria Nacional (ACN) 
e, por último, processa o gerenciamento dos 
recursos do Fundo Nacional de Desenvolvi-
mento Cientifico e Tecnológico (FNDCT). 

Os programas assinalados auxiliam as em-
presas de consultoria e aquelas que desejam 
desenvolver, aperfeiçoar e realizar tecnologias 
de produtos, processos e serviços. 

Quanto ao FNDCT, a empresa é a gerencia-
dora dos recursos deste fundo, que é a. pfin-
cipal fonte de fomento federal de apoio à pes-
quisa cientifica e tecnológica no País, priorita-
riamente dirigido às universidades públicas e 
particulares e aos institutos de pesquisa. São 
recursos repassados a fundo perdido, desti-

nado à implantação, expansão e moderniza-
ção da Infra-estrutura de pesquisa e, ainda, 
ao apoio à pós-graduação nos seus vários ní-
veis. 

O painel contou com a presença de J O ex-
positores, dos mais variados setores de ativida-
des como: indústria automobilística, universi-
dades públicas e particulares, instituto de for-
mação em pós-graduação, indústria de trans-
porte e de representantes de associações de 
empresas nacionais de consultoria, como 
também, da área das ciências sociais. 

Todos os expositores que participaram do 
referido painel foram unânimes em afirmar 
ou testemunhar que a Finep, ao longo dos 
seus 22 anos de existência. vem promovendo 
nas suas áreas de atuação, intensa atividade 
para promover a dissiminação da pesquisa 
e do desenvolvimento cientifico, e tecnológico, 
quer diretamente. quer através dos seus âgen-
tes ( bancos de desenvolvimento) para obter 
para o Brasil. a necessária capacitação cienti-
fica e tecnológica da empresa nacional. 

Para citar apenas alguns exemplos colhidos 
no referido painel, observamos que a Finep. 
quer através de financiamento diretos, quer 
por meio de associação ( tomar-se sócia da 
empresa financiada) ou mesmo em aplica-
ções a fundo perdido, tem obtido um exce-
lente retorno na área do desenvolvimento 
científico e tecnológico do nosso País. 

Assim. na indústria automobilística, tem pa-
trocinado a formação de equipes de alto nível 
para o desenvolvimento de projetos, amplia-
ções de instalações e centros de desenvol-
vimento e a formação do Know-how nacional. 

No setor das empresas de consultoria, a 
FNEP vem patrocinando a crescente especia-
lização de cerca de 200 empresas que empre-
gam J 5.000 funcionários de nível superior e 
de mais de 20.000, portadores de nível médio . 
hoje aptos a participarem de qualquer projeto 
nacional ou internacional de grande porte. 

Na área das universidades. a Finep• tem 
atuação ·marcante na formação de equipes 
do mais alto nível em pesquisas, ficando, em 
alguns casos, em condições de igualdade no 
momento de recursos, só comparado com 
o Ministério da Educação e com o CNPq. 

No incentivo da pós-graduação tem sido 
·atuante, e presente a Finep, promovendo e 
mantendo entidades públicas e particulares 
para a formação de especialistas a nível de 
mestrado, doutorado e pós-graduação, patro-
cinando, também, a formação dos "centros 
de excelência" em vários Estados. 

• Não fica fora da atuação da FNEP o setor 
privado, pois patrocina o desenvolvimento tec-
nológico para melhor capacitar as empresas 
nacionais a concorrer no mercado internacio-
nal. 

Observamos que as reclamações apresen-
tadàs são relacionadas, basicamente, com a 
falta de recursos que são transferidos para 
a Finep e a necessidade do Governo Federal 
de investir mais em tecnologia, parcelas ou 
percentuais do seu Produto Interno Bruto 
(PIB), hoje, em tomo de 0,6% deste ln.dice, 
para, dessa forma, poder se aproximar dos 

palses mais adiantados do mundo, como os 
Estados Unidos, Japão, França, Canadá, lngla. 
terra, Coréia e Alemanha, para citar alguns 
deles. 

Este, Sr. Presidente. Srs. Senadores. o regis-
tro que de.sejava fazer sobre este importal'ltt 
órgão de fomento científico. que é a Finep, 
vinculada à atual Secretária Especial de Ciên, 
eia e Tecnologia. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Antônio Luiz Maya) 
- Concedo a palavra ao nobre Senador Lou-
rival Baptista. 

O SR. LOCJRIVAL BAPTISTA (PFL -
SE. Pronuncia o seguinte discurso) - Sr. Pre, 
sidente, Srs. Senadores, o falecimento ocor-
rido no dia J J de agosto passado. aos 63 
anos incompletos, do professor Plínio Garcez 
de Senna, catedrático de Neurologia da FaC\ll-
dade de Medicina da Universidade Federal da 
Bahia, ·da ·qual foi diretor, titular da Academia 
Brasileira de Neurologia e membro da Acade-
mia de Medicina da Bahia, supreendeu e dei-
xou consternados os meios universitário, mé-
dico, social e a sociedade em geral, em virtude 
do excepcional conceito e merecido prestígio 
que logrou conquistar no decorrer de sua bri-
lhante e modelar existência.-

Nascido a J 8 de novembro de 1926. na 
fazenda Triunfo, em Santo Amaro, Plínio Gar. 
cez de Senna diplomou-se. em Medicina em 
1952, tendo se dedicado à Neurologia, sendo 
assistente do professor Edisio Pondé. 

Aprovado com distinção no concurso que 
fez para obeter a Cátedra, ó Doutor Plínio Gar-
cez de Senna dedicou a sua vida proíissional 
à Neuroligia e dirigiu uma clínica particular 
de renome nacional. 

Autor de diversos livros no âmbito da sua 
especialização profissional, presidiu alguns 
Congressos Científicos e foi paraninfo dos mé-
dicos de ·1965 e 1968. 

Alguns desses trabalhos consagraram a sua 
reputação técnico-científica, tais como "Te-
mas e Atualização Neurológica", "Novas 
Achegas sobre Epilepsia", "Aspectos Neuroló-
gicos e Eletromiográficos da Hanseníase". 

Publicou também um livro de memórias. 
de reconhecido valor literário, intitulado "Nrr,, 
vês de Três Décadas" . 

O desaparecimento do saudoso Professor 
Plínio Garcez de Senna constituiu urna perda 
irreparável para a Bahia, que o admirava t 
estimava em virtude dos atributos de sua inwl-
gar personalidade. Deixou viúva a professoca 
e jornalista Consuelo Pondé de SeMa, filha 
do professor Edisio Pondé, e quatro filhos. 

Ao fazer este breve registro do desapare-
cimento de um amigo que se destacou como 
um dos mais autênticos valores morais e cJ. 
turais da Bahia, associo-me às homenagens 
fúnebres que lhe foram prestadas no Memorial 
da Medicina, ex-Faculdade de Medicina, no 
Terreiro de Jesus, onde o corpo foi velado 
durante todo o dia e à imensa saudade e triste-
za de sua digna e ilustre família. 

Eram estas as sucintas considerações qut 
d~va fazer à margem do falecimento ai 
Inesquecível Médico e Professor Plinio Cartel 
de Senna. 
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O SR. PRESIDENTE (Antônio1...uiz Maya) 
.,.. Concedo a palavra ao nobre Senador José 
igo60º Ferreira. 

O SR. JOSt IONACIO FERREIRA 
(PSDB- ES. Pronuncia o seguinte discurso) 
.,..Sr. Presidente, Srs. Senadores, ocupo a tri-
buna desta Casa para me congratular com 
8 Rede Gazeta de Comunicações, a Univer-
sidade Federal do Espirito Santo, o Grupo 
l)eCUtivO para a Recuperação Econômica do 
Estado do Espírito Santo, o Banco de Desen-
101\,jmento do Espírito S/A e a Coplan-ES, pela 
_,iciativa pioneira de organizar o .. Projeto Espi-
ri'O Santo Século XXI", cujo objetivo é a identi-
ficação do futuro desejável pela sociedade de 
espírito-santense para o século que se inicia 
dllqUi a doze anos. 
o Projeto "Espírito Santo - Século XXI .. 

ievantou os aspectos econômicos, políticos, 
papulacionais e sócios-culturais educacionais, 
de saúde, infra-estruturais, habitacionais de re-
~s naturais e meio ambiente no conjunto 
do Estado, para que a sociedade possa, além 
de conhecer os problemas e as potenciali-
dades existentes, discuti-las, em seminários 
previamente organizados, com as autoridades 
governamentais. Dessa forma, haverá uma 
participação mais ativa da comunidade nos 
assuntos que a afetam. Esse é, portanto, um 
exercício de democracia que merece ser in-
centivado e implementado em todo o País. 

O Projeto "Espírito Santo .L.. Século XXI" 
se encontra na sua segunda fase: o debate , 
a situaÇâo regional. 

A primeira região homogênea a ser discu-
tida foi a da Grande Vitória, compreendendo 
C,siacica, Vila Velha, Serra e Viana. Esta é uma 
6rea que hoje sofre os problemas gerados por 
1111a política de desenvolvimento industrial 
ccncentrado, tais como a urbanização acele-
rada. acompanhada por uma favelização ex-
cessiva, os engarrafamentos continuados na 
capital; Vitória sofre uma poluição ambiental 
,J, encontrada em regiões como a de Cubatão, 
em São Paulo. 
• A gravidade da poluição que hoje assola 
a região da Grande Vitória, pode ser sentida 
sobretudo no ar que se respira, cujos índices 
de poluição se encontram muito acima do 
limite máximo admitido pela Organização 
Mundial de Saúd ... (0.5 mg/m2 por partículas 
sedimentáveis e 80 mg/m2 por partículas em 
suspensão). 

Apesar de as grandes empresas poluidoras 
se situarem ao norte da cidade, que conta 
com a colaboração do vento sul, o qual, quan• 
do sopra, minora o problema, durante o ano 
de J 988 registrava-se índices, relativos às par-
ticulas sedimentáveis, de 0,74 mg/m2 e 6,35 
mg/rn2; relativos às partículas em suspensão, 
de até 121 mg/m2

• 
Tal situação é extremamente prejudicial à 

saúde, pois dá origem a doenças alérgicas 
e respiratórias. 

O mais grave, pasmem Srs. Senadores, é 
que os maiores responsáveis por essa situação 
são empreendimentos industriais ligados ao . 
Governo Federal: a Companhia Siderúrgica 

de Tubarão e a Companhia Vale do Rio Doce, 
que pouco fazem para corrigir o problema . 

Poderiamos continúar falando, ainda, por 
muito tempo a respeito de outras manifes-
tações poluidoras, tais como a poluição hídri-
ca, sanitária e ambiental trazida pela queda 
de enconstas e pela destruição de mangue-
zais. Mas esse não é o objetivo do nosso dis-
curso. Queremos mostrar que iniciativas sé-
rias como a do "Espírito Santo - Século XXI .. 
podem apontar os caminhos a serem segui-
dos pela sociedade para a evolução dos pro-
blemas que adiante dela se coloca. 

Assim é que, durante os debates realizados, 
foram sugeridas diversas medidas pelos parti-
cipantes, as quais mostram a validade e a 
oportunidade de tais discussões com a socie-
dade. Entre as sugestões se encontra a elabo-
ração de um Plano Diretor de Desenvolvimen-
to para o Estado que inclui políticas de desen-
volvimento agrário, industrial e de serviços que 
visam à criação de empregos, à desconcen-
tração do processo migratório do campo para 
as cidades, às melhoria da infra-estrutura e 
à intensificação do aproveitamento do poten-
cial turístico. 

A importância das sugestões não reside nos 
campos setorais a serem desenvolvidos no 
Plano e sim no aspecto de integração. A Gran-
de Vitória não pode ficar isolada do contexto 
estadual, uma vez que ela é um agente ao 
mesmo tempo propulsor e catalizador dos 
problemas que afligem o Estado do Espírito 
Santo. 

As propostas não se limitaram à elaboração 
do Plano Diretor; foram também sugeridas 
medidas no campo cultural, social, educado- . 
nal e de saúde, o que demonstra o interesse 
da sociedade por todos os aspectos. 

Gostaríamos, no entanto, de salientar ~ma 
reposição que é muito cara, pois anos atrás 
tentei viabilizar medida semelhante que, infe- . 
lizmente, esbarrou em empecilhos legais im-
possíveis de serem vencidos. Refiro-me à cria-
ção de um Fundo de Desenvolvimento com 
recursos provenientes das grandes empresas 
estatais estabelecidas no Estado, destinado a 
financiar a criação da infra-estrutura neces-
sária. 

Com relação ao Fundo, algumas medidas 
de ordem legal deverão ser tomadas para via-
bilizar a idéia. De forma imediata, deverão ser 
estudadas modificações na lei de criação des-
sas empresas de modo a permitir a destinação 
de recursos provenientes dos lucros para a 
formação de tal Fundo, como ocorreu com 
a criação do FDZRD (Fundo de Desenvolvi-
mento da Zona do Rio Doce), quando foi pro-
mulgada a lei de criação da Companhia Vale 
do Rio Doce. Resistência serão observadas 
tanto por parte do Governo Federal quanto 
por parte dos demais acionistas dessas em• 
presas, que verão os seus ganhos diminuídos. 
Esta é, entretanto, uma boa luta a ser em-
preendida. Desde já me coloco à disposição 
da sociedade capixaba para os embates que 
fatalmente virão e reitero meu integral apoio 
a todas as iniciativas do mesmo gênero. (Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Antônio Luiz Maya) 
- Concedo a palavra ao nobre Senador Mau-
ro Benevides. 

O SR. MAURO BENEVIDES (PMDB -
CE. Pronuncia, seguinte discurso) - Sr. Presi-
dente, Srs. Senadores, o Fórum dos Secretários 
de Estado de Agricultura, reunido para discutir 
termos de interesse do País, naquela área espe-
cífica de nosas atividades produtivas, decidiu 
apelar para o Congresso Nacional, no sentido 
de votar o projeto de lei agrícola, no menor 
espaço de tempo possível, levando-se em conta 
que, intensificado o processo eleitoral, não al-
cançarão as duas Casas o quórum imprescin• 
ãJVel para deliberar sobre o que prevê o art 
50 do Atod as Disposições Constitucionais de 
nossa Carta vigorante. 

Tendo que se manifestar, conclusivamente, 
sobre várias proposições análogas, apresen-
tadas por senadores e deputados, o Parlamen-
to brasileiro não pode negligenciar no trato 
de uma questão de indiscutível relevãncia para 
a nossa comunidade. 

Ontem, recebi do Deputado Eudoro Walter 
Santana, Secretário de Agricultura do Ceará, 
o seguinte telex sobre o assunto, encarecendo 
a imediata regulamentação do preceito de 
nossa Lei Maior, ex-vi do art 50, acima referen-
ciado. 

Eis a referida mensagem: 

"O Fórum dos Secretários de Estado 
• ·, de Agricultura, reunido para debater as-

suntos de interesse da agricultura nacio-
nal entendeu ser de vital importância para 
a estabilidade da agropecuária brasileira, 
a aprovação imediata do projeto de lei 
agrícola, que o fórum entende deva ser 
aprovado e sancionado na prazo constitu-
cional, garantida a ampla discussão. 

Para tanto, solicitamos apoio de V. Ex' 
ao atendimento do pleito do fórum de 
secretários de agricultura do Brasil. 

Cordialmente 
Deputado Eudoro Walter de Santana 
Secretário da Seara-Agricultura e Re-

forma Agrária do Estado Ceará" 
Não poderia, Sr. Presidente, deixar de utilizar 

a tribuna desta Casa para apelar às lideranças 
partidárias no sentido de que favoreçam com 
o rito regimental de urgência os projetos que 
se acham sob exame nas Comissões Perma-
nentes, tanto as do Senado Federal, como 
as da Câmara dos Deputados, versando sobre 
a vida agrícola do País, um deles da lavra do 
preclaro Senador Nelson Carneiro. 

A partir de outubro, será dificil assegurar, 
em Brasília, o número indispensável às vota-
ções de quaisquer projetos. 

Daí a necessidade de se conjugar, já, agora, 
os esforços imprescindíveis à viabilização de 
uma proposta legislativa que discipline as nos-
sas atividades agrícolas. 

É o apelo dos Secretários de Agricultura 
de que me faço porta-voz neste instante, aten-
dendo à solicitação do titular daquela Pasta 
no Ceará, deputado Eudoro Santana. 
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• O SR. PRESIDENTE (Antônio Luiz Maya) 
...:..:. Não há mais oradores inscritos. 

Nada mais havendo a tratar, vou encerrar 
a presente sessão, designando para a ordinária 
de amanhã, às 14 horas e 30 minutos, a se-
guinte 

ORDEM DO DIA 
-1-

Votação, em turno único, do Requerimento 
n• 407, de 1989, do Senador Maurício Corrêa, 
solicitando, nos termos regimentais, a retirada 
em caráter definitivo do Projeto de Decreto 
Legislativo n• 4, de 1989, de sua autoria, que 
susta efeitos do art. 2•, inciso VI, do Decreto 
n• 97.455, de 15 de janeiro de 1989, cujo 
dispositivo determina a alienação das ações 

_!eP_!eSentativ~ da participação da União no 
capital social da Companhia Auxiliar de Em-
presas Elétricas Brasileiras - Caeeb. 

-2-
Discussão, em primeiro turno, da Proposta 

de Emenda à Constituição, n• 1, de 1989, de 
autoria do Senador João Menezes e outros 
senhores senadores, que altera os prazos esta-
belecidos no § 6• do art. 14, para desincompa-
tibilização do Presidente da República, dos go-
vernadores de Estado, do Distrito Federal e 
dos Prefeitos, tendo 

PARECER. sob n• 145, de 1989, 
- da Comissão Temporáriâ,"favÕrávél ao 

prosseguimento da tramitação da matéria, com 
voto vencido dos Senador Chagas Rodrigues 
e Maurício Corrêa. 

-3-
MATÉRJA A SER DECLARADA 

PRE.JCIDICADÃ -
Projeto de Lei da Câmara n• 223, de 1984 

(n• 2.099n9, na Casa de origem). que modi-
fica a redação do art. 434 da Consolidação 

das Leis dÕ Trabalho, aprovada pelo Decre-
to-Lei n• !'i .4"i2, de t• de maio de 1943. 

-4-
MATÉRIA A SER DECLARADA 

PREJUDICADA 
Projeto de Lei do Senado n• 48, de 1988, 

de autoria do ·senador Nelson Carneiro, que 
altera dispositivo da Consolidação das Leis do 
Trabalho, com vistas a assegurar o pagamento 
das horas em que os ferroviários - mesmo 
os de estações do interior que realizam serviço 
intermitente ou de pouca densidade - ficam 
à disposição da empresa. 

O SR. PRESIDENTE (Antônio Luiz Maya) 
- Está encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 17 horas e 35 
minutos.) • 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. 
CID SABÓIA DE CARVALHO NA SES-
SoiO DE 9-8-89 E QUE, ENTREGUE À 
REVISÃO DO ORADOR, SERIA P{JBLJ-
OIDO POSTERIORJ.fENTE. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO 
(PMDB - CE. Para questão de ordem) -
Sr. Presidente, a posição da Liderança do 
PMDB é muito clara, é contra o adiamento. 
Mas a palavra única que teria o PMDB nessa 
discussão, utilizada pelo nobre Senador Man-
sueto de Lavor, é contra a Liderança do Par-
tido. 

Fica, então, a indagação a V. Ex', se, para 
contrariar o Partido, é lícito queimar-se essa 
oportunidade à luz do Regimento da Casa. 

Por outro lado, Sr. Presidente, ... 
O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 

- Eu ia responder a V. Ex'. 
O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO -

Mas eu gostaria de completar a minha questão 
de ordem, que tem outro aspecto. 

' l 

Também gostaria de levantar uma questão 
de ordem, não somente esta do cabimento 
da palavra de um Membro do PMDB pelo 
PMDB para ser contra o PMDB. Quer dizer 
que isso real!Tiente é uma situação esdrúxula 
ante o Regimento da Casa. 

E também, Sr. Presidente, antes que V. & 
responda a este item de minha questão de 
ordem, eu gostaria de indagar de V. Ex-. ques-
tionar o cabimento do requerimento do douto 
Senador Leite Chaves, porque o Regimento 
é claro sobre o procedimento desses proces-
sos para indicação de autoridade. Se poderia-
mos fundar aqui uma jurisprudência diversa • 
ao Regimento, onde os trâmites podem ser 
percorridos em sentido inverso, e em sentido 
repetitivo, porque, a partir daí, nenhuma deci-
são de Comissão teria consistência, porque 
essa Comissão, após pronunciar-se, o que 
equivale a um julgamento, após julgar. seria 
chamada a julgar outra vez, que seria o recurso 
contra uma decisão da Comissão, para a pró-
pria Comissão. • 

Então, nesta tarde, estamos diante de uma 
série de situações esdrúxulas, e eu faço minha 
questão de ordem para que V. Ex' declare 
em sua declaração que a Comissão do Distrito 
Federal, regimentalmente, cumpriu a sua fim-
ção e aprevou o nome da autoridade, que 
deve ser examinada pelo voto na reunião de 
agora. O retomo seria, mesmo aprovado pelo 
Plenário, uma ferida no Regimento Interno do 
Senado, uma desobediência aos seus trâm~es 
e uma inovação muito perigosa de se adotar 
jurisprudência. 

Minha questão de ordem é para que V. E.X' 
me conceda a palavra pelo PMDB porque não 
pode considerar o PMDB como tendo falado 
contra ele. E. segundo, que V. EX' declare o 
requerimento como impossível de tramitar, 
porque tende a retroceder a aplicação rcgi-
méntal. 

Era esta a questão·que eu goctaria de fazer, 
Sr. Presidente. - ' , • . 
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